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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

(*)RESOLUÇÃO N" 38, DE 1996 

Autoriza o Estado de Mato Grosso 
do Sul a emitir, através de ofertas públI­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Mato Grosso do SUl (LFTMS), 
destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no prI­
meiro semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1· É o Estado de Mato Grosso do Sul au­

torizado, nos termos da Resolução n· 69, de 1995, 
do Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro Estado do Mato Grosso do Sul (LFTMS), 
para giro de sua dívida mobiliária com vencimento 
no primeiro semestre de 1996. 

Ar!. 2· A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade. a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n" 3, atualizada de 
acordo com §]O do art. 16 da Resolução n· 69, de 
1995 do Senado Federal; 

b) modalidade. nominativa-transfirível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Rnanceiras 

do Tesouro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei 
n" 2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominat. R$l.ooo,OO (um mil reais) -

CETiP; 

f)características dos títulos a serem substitu(­
dos: 

Titulo 

N 

LFTMS 

Vencimento 

1"-&96 

Quantidade 

2.000.000.000: o uso do 
preço unitário em milhar pela 
CETiP, implica na divisão 
por mil, por ocasião do 
refinanciamento. 

g) previsão de colocação e vencimento dos t(­
tulos a serem emitidos: 

I Cdocação I Vencimento I Titulo 

N 

h) na forma de colocação: através de ofertas 
públicas no" termos da Resolução n" 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei n· 526, de 27 de 
dezembro de 1984 e Decreto n" 8.515, de 11 de 
março de 1996. 

Ar!. 3· Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias a contar de sua 
publicação. 

Ar!. 4· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

r> Republlcada por haver sardo com Incorreção no DSF de 
31·5-96. página 09159. 
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Ata da 82ª Sessão não Deliberativa, em 31 de maio de 1996 
2í! Sessão Legislativa Ordinária, da 50í! Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos, Emandes Amorim e Valmir Campelo 

(Inicia-se a sessão às 9h.) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Arnorim) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inioiamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercioio, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

N° 1 n, de 1996 (nO 492/96, na origem), de 30 
de maio do oorrente ano, referente ao Projeto de Lei 
do Senado nO 4, de 1992, de autoria do Senador 
Mauricio Corrêa, que acrescenta um 2' ao art. 
1.031 do Código de Processo Civil, transformando o 
atual parágrafo único em § 1°, sancionado e trans­
formado na Lei nO 9.280, de 30 de maio de 1996. 

Submetido à deliberação do Senado 
Federal a escolha de nome indicado para 
cargo oujo provimento depende de sua pré­
via aquiscênoia: 

MENSAGEM N° 176, DE 1996 
(nO 491196 na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso VII, da 

Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, § 
1" do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nO 93.325, de 1° de outubro 
de 1986, e no art. 54, § 1" do Anexo I ao Decreto nO 
1 .756, de 22 de dezembro de 1995, submeto à apre­
ciação de Vossa Excelências a escolha, que desejo 
1azer, do Senhor Jorge Konder Bomhausen, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Portuguesa. 

Os mér~os do Senhor Jorge Konder Bomhau­
sen, que me induziram a escolhê-lo 'para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa in­
formação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 30 de maio de 1996. - Marco Maciel. 

EM N° 247 DP/ARC/G-MRElAPES 

Brasma, 24 de maio de 1996 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 18, § 1° do Regula­
mento do Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto nO 93.325, de 1° de outubro de 1986, e 
no art. 54, § 1° do Anexo I ao Decreto nO 1.756, de 
22 de dezembro de 1995, submeto à apreciação de 
Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 
Senado Federal destinada indicação do Senhor Jor­
ge Konder Bomhausen, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Portuguesa. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ções sobre o pais e Currlculum VIlae do Senhor 
Jorge Konder Bomhausen, que, juntamente com a 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 
para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Luiz FeUpe Lamprela, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae 

Jorge Konder Bomhausen 
Rio de Janeiro/RJ, l' de outubro de 1937. 
Filho de lrineu Bomhausen e Maria Konder 

Bomhausen 
Esposa: Dulce Augusta Pereira Buendgens 

Bomhausen. 
Filhos: Femanda Maria Bomhausen Sá - Paulo 

Roberto Barreto Bomhausen - lrineu Bomhausen 
Neto - Rafael Barreto Bomhausen. 

Formação Primária: Colégio Cristo Redentor 
(Rio de Janeiro) 

Secundário: Colégio Santo Inácio (Rio de Ja­
neiro) - Colégio Catarinense (Florianópolis) 

Superior: Bacharel em Direito, pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (1,960) 

Atividades Privadas 
- Funcionário do Banco Indústria e Comércio 

de Santa Catarina S.A. (1957 a 1968), sendo Chefe 
do Departamento Jurídico de 1961 a 1968 

-
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- Diretor da "Pátria Cia Brasileira de Seguros - Ordem do Inlante Don Henrique - Grau Grã-
Gerais" e da "Nova Pátria Companhia de Seguros Cruz - Govemo Português 
Gerais' (1971 a 1974) - Ordem do Mérito Legislativo - Estado de Mi-

- Vice-Presidente do Grupo Brasil (199112) nas Gerais 
- Advogado do Grupo Brasil (a partir de 1993) - Ordem do Mérito Naval 
- Membro do Conselho Consultivo de Indús- - Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 

trias Alimentícias Gerais (a partir de 1991) - Medalha Machado de Assis - Mérito da Aca-
- Membro do Conselho Consultivo das Indús- demia Brasileira de letras 

trias Chapec6 S.A." (a partir de 1991) - Ordem dos Democratas Milton Campos - Es-
- Membro do Conselho Consultivo da Merce- tado Minas Gerais 

des-Benz do Brasil S.A. (a partir de 1993) - Ordem do Mérito Militar 
- Membro do Instituto Roberto Simonsen vin- - Ordem do Mérito Aeronáutico 

culado à Federação das Indústrias do Estado de - Ordem do Mérito dos Guararapes - Estado 
São Paulo (a partir de 1991) de Pernambuco 

- Membro do Conselho Consultivo do Grupo - Ordem do Mérito do Trabalho 
"Icatu" (a partir de 1996) - Ordem do Mérito "Santos Dumont" - Ministé-

Atlvldadés Públicas rio da Aeronáutica 
- Ordem do Mérito do Congresso Nacional 

- Vice-Govemador do Estado de Santa Catari- _ Ordem do Mérito Educativo 
na (1967/1971) _ Ordem do Mérito Naval - Ministério da Mari-

- Diretor-Presidente do "Banco do Estado de 
Santa Catarina" (1975/1978) 

- Diretor-Presidente da "Companhia de Desen­
volvimento do Estado de Santa Catarina S.A." 
(1975/1978) 

- Govemador do Estado de Santa 'Catarina 
(1979/1982) 

- Senador da República pelo Estado de Santa 
Catarina (1983/1991) 

- Ministro de Estado da Educação (1986/1987) 
- Membro do Conselho da República eleito 

pelo Senado Federal em 1990 (mandato 1991/1994) 
- Ministro de Estado "Chefe da Semetaria de 

Govemo da Presidência da República" (2-4-1992 a 
11-9-1992) 

Atividades Partidárias 
- Vice-Presidente da Aliança Renovadora Na­

cional no Estado de Santa Catarina (1972/1974) 
- Presidente da Aliança Renovadora Nacional 

no Estado de Santa Catarina (1974/1975). 
- Vice-Presidente Nacional do partido Demo-

crático Social (1983/1984) , 
- Fundador e Vice-Presidente Nacional do Par­

tido da Frente Liberal - PFL (1985) 
- Presidente Nacional do Partido da Frente li­

berai - PFl (1985/1986) 
- Presidente Nacional do Partido da Frente li­

berai - PFl (1993/1996) 
-Reeleito para o período 1996/1999 

Títulos e Condecorações 
- Ordem do Mérito Rio Branco - Grau Grã­

Cruz 

nha 
- Ordem do Mérito das Forças Armadas 
- Doutor "Honoris Causa" da Universidade de 

Marflia - São Paulo 
- Benemérito da Unisul - Universidade do Sul 

de Santa Catarina 
- Benemérito da Univale - Universidade do 

Vale do ltajar de Santa Catarina 
Stéllo Marcos Amarante, Diretor-Geral do De­

partamento do Serviço Exterior. 

PORTUGAL 

1. - Dados Básicos 
Nome Oficial: Rel1ública Portuguesa. 
Área: 92,4 mil km2

. 

População: 9,86 milhões (1994). 
Densidade Demográfica: 106,7 hab.lkm2 

(1994). 
Capital: Lisboa. 
Data Nacional: 25 de Abril (Dia da Liberdade); 

10 de junho (Data de Portugal, de Camóes e das 
Comunidades Portuguesas); 5 de Outubro (Repúbli­
ca); 1· de dezembro (Restauração da Inde­
pendência) . 

2. - Sistema Político 
Portugal é uma República Parlamentarista Mis­

ta, em que o Governo pode ser demitido tanto pela 
Assembléia da República, como pelo Presidente, in­
dependentemente de qualquer vicissitude de sua re­
lação parlamentar. Se, por um lado, o Presidente 
não pode forçar o Governo a guiar-se por suas posi­
ções, o Govemo, de outro, não pode formular e con-
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duzir, de maneira eficaz, a pol/lica do país sem den- celentes condições para o exercício govemamental. 
samente informá-lo ou previamente consultá-lo para Jorge Sampaio tomou posse em 9-3-1996. 
dele obter sua anuência tácita ou expressa. O Presi-

5 - Situação Econômica 
dente da República é detentor de importantes pode- O ingresso do país, em 1986, na então Comu-
res constitucionais próprios, materiais e autônomos, nidade Econômica Européia _ CEE, hoje União Eu-
e compartilha com o govemo responsabilidades na ropéia _ UE, trouxe novo fÔlegO para a economia. 
área de Relações Exteriores. Portugal experimentou transformações profundas na 

O Poder legislativo é exercido pela Assem- sua estrutura econõmica, recebendo vultosos inves-
bléia da República, integrada por 250 membros elei- timentos extemos, fundos estruturais e subvenções 
tos pelo voto direto, com mandato de 4 anos. Os da UE, que deram inicio à modemização da infraes-
principais partidos políticos são o Socialista (PS), o trutura, desenvolvimento regional e de diversos seto-
Social-Democrático (PSD), o Popular (PP) e a CDU res produlivos. Este fluxo de capitais, aliado ao au-
(Coligação Partido Comunista de Portugal _ mento das exportações e à existência de um gover-
PCPIPartido Verde _ PV). no sério e estável, levou à expansão e ao fortaleci­

mento da economia portuguesa. 

3. - Autoridades 
Chefe de Estado: Presidente Jorge Sampaio (PS) 
Chefe de Governo: Primeiro-Ministro Antonio 

Manuel de Oliveira Guterres (PS) 
Ministro dos Negócios Estrangeiros: Jaime 

José Matos da Gama (PS) 
Presidente da Assembléia Nacional da Repú­

blica: Antonio Oliveira Santos (PS) 
Embaixador residente no Brasil: Pedro Ribeiro 

de Menezes 

4 - Política Interna 
De março de 1987 a oufubro de 1995, Mário 

Soares exerceu a Presidência da República em si­
tuação de conv(vio delicado com forças polílicas 
opostas. Enquanto Mário Soares, reeleito Presidente 
em janeiro de 1991, com 70,4% dos votos, era mem­
bro fundador do Partido Socialista (PS), o ex-Primei­
ro-Ministro, Aníbal Cavaco Silva, era líder do Partido 
Social Democrático (PSD), de tendência de centro­
diretta, e que detinha a 'maioria na Assembléia da 
República. 

Com a realização de eleições legislativas na­
cionais em OH 0-95, o Partido Socialista reconquis­
tou a maioria (43,9%) contra 34% do PSD, 9,1% do 
PP e 8,6% do CDU na Assembléia da República, e 
escolheu AntÔnio Guterres para o cargo de Primeiro­
Ministro (décimo Terceiro Govemo Constitucional). 

A vitória de Jorge Sampaio nas eleições de 14-
1-1996 para a Presidência da República consolidou 
o poder dos socialistas na cena política portuguesa. 
De fato, o PS alcançou uma situação nunca vista em 
Portugal: um só partido domina todas as instâncias 
do poder, o Governo, o Parlamento (onde detém 
quase maioria absoluta) e a Presidência da Repúbli­
ca. Além disso, o PS controla as prefeituras das 
principais cidades do pais. A quase maioria absoluta 
na Assembléia da República garante igualmente ex-

Para 1995, o crescimento do PIB português foi es­
timado em 2,7"-" pelo lhe Economisl Intelligence Unit 

Na avaliação da Comissão Européia, Portugal 
não deverá cumprir os critérios de convergência 
econômica necessários para ter acesso à terceira 
fase da União EconÕmicae Monetária (UEM). se­
gundo a UE, o déficit público português foi de 4,7"1. 
do PIB em 1995. Em 1996, o Govemo português es­
tima poder manter o déficit em 4,2% do PIB, pare­
cendo dHícil que seja alcançado, em 1997, o nível de 
3% exigido pelO Tratado de Maastrichl. 

6 - PrincIpais Indicadores Econômicos 
PIB (a preços correntes de 1994): US$78,3 bi­

lhões. 
Taxa de Crescimento Real do PIB: 1994: 1,1%; 

1995:2,7%. 
PIS Per Capita: US$7,941 (1994). 
CârrOO: US$l,oo = Esc (EsruOO) 152.00 (Iev. 1996). 
Taxa de Inflação: 5,1% (1994); 4,2% (1995). 
Taxa de Desemprego: 6,8% (1994); 7,2% (1995). 
Força de Trabalho: 4,9 milhões. 
Origem do PIB (1994, em %): serviços, 58,2; 

indústria, 30,3; construção civil, 5,5; agricuHura, silvi-
cultura e pesca, 6,0. . 

7 - Comércio Exterior 

(Em US$ bilhões) 

Anos Exportaç6es (FOB) Importações (CIF) Balança 
valor var (%} valor 

Comercial 

1990 16.4 28.3 25.2 32.5 -8.8 

1991 16.3 -0.6 26.1 3.2 ·9.8 

1992 18.2 11.1 30.0 14.9 -11.8 

1993 15.7 -13.1 28.4 -5.4 -12.7 

1994("1 18.5 20.8 27.6 15.4 ·5.9 

Fonte: FMI 

.. 
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Segundo dados do Instituto Nacional de Esta­
tfstica (INE), no perfodo de janeiro a julho de 1995, 
os maiores compradores de produtos portugueses 
foram: Alemanha (23.8%), França (18,6%), Espanha 
(19,3%) e Reino Unido (13,9%). Os principais fome­
cedores de Portugal, no mesmo penodo, foram: Es­
panha (26,8%), Alemanha (19,3%), França (16,8%) 
e Mlia (11,4%). A participação percentual de países 
da UE no comércio exterior de Portugal, se compa­
rada com anos anteriores, tem revelado um cresci­
mento consistente. 

8 - PoIftlca Externa 

Desde a adesão de Portugal à União Européia 
(então Comunidade Européia), em 1985-6, a política 
exterior portuguesa tem-se pautado pelo objetivo es­
tratégico de conciliar sua clássica vocação atlântica 
e universalista a uma crescente integração no con­
texto europeu. 

Os propósitos fundamentais da polftica exterior 
de Portugal podem ser resumidos da seguinte fonna: 

1 - reinserção no espaço econômico e político 
europeu, a partir de maior integração com os pafses 
industrializados ocidentais, sobretudo no âmbito da 
UE, da OSCE, da UEO e da OTAN; 

2 - restauração e consolidação do prestígio 
português no âmbito dos pafses lus6fonos, em parti­
cular com a instituição da Comunidade dos Países 
de Ungua Portuguesa (CPLP); 

3 - adaptação da atuação extema às crescen­
tes tendências para a globalização dos mercados; 

4 - aproximação crescente e um novo relacio­
namento, simultaneamente mais pragmático, mais 
concreto e mais ambicioso, não s6 com o Brasil, 
mas com outros países da América do Sul, especial­
mente do Mercosul. 

9 - Relações com o Brasil 
A partir de 1990, o Govemo brasileiro, decidiu 

conferir nova dimensão ao relacionamento com Por­
tugual, definindo o país como uma de suas priorida­
des na Europa. Houve reciprocidade de atitude do 
lado português, que se declarou pronto a elevar o 
patamar das relações bilaterais. 

Deu-se curso a um processo de aprofunda­
mento e expansão dos vfnculos Brasil-Portugual, 
com a instituição de Cimeiras anuais (a primeira teve 
lugar em Brasília em 1991, com a presença do Pri­
meiro- Ministro Cavaco Silva) - as quais Portugual 
s6 realiza, fora da Europa, com o Brasil -, com a in­
tensificação da troca de visitas de autoridades diplo­
máticas, e com a assinatura de diversos acordos bi­
laterais, em múltiplos setores. 

Como marcos desse processo de intensificação 
do relacionamento bilateral, destaquem-se a visita ofI­
ciai realizada pelo Chanceler brasileiro a Lisboa, em 
dezembro de 1993, bem corno do então Ministro dos 
Negócios Estrangeiros de portugual, Durão Barroso, a 
Brasnia, em fevereiro de 1994. Em Brasnia, os dois 
Chanceleres assinaram importante 'Memorando de 
Entendimento sobre a Situação dos Profissionais Bra­
sileiros e Portugueses' e o 'Acordo para a Promoção e 
para a Proteção de Investimentos'. 

A 11 Cimeira Luso-Brasileira realizou-se em lis­
boa, de 19 a 22-7-1995, no contexto de visita oficial 
do Senhor Presidente da República a Portugual. 
Nessa oportunidade, foram assinados importantes 
'Declaração Conjunta' e 'Memorando de Entendi­
mentos sobre Consultas nos Planos Políticos, Eco­
nômico e Cultural'. A pr6xima Cimeira deverá ter lu­
gar em Brasma, em princfpios de 1997. 

O novo Primeiro-Ministro de Portugual, Antônio 
Guterres, acompanhado do Ministro dos Negócios Es­
trangeiros, Jaime Gama, dos Ministros Adjuntos da 
Economia e da Cuttura, realizou visita oficial ao Brasil 
no período de 14 a 21-4-1996. Na ocasião, foram assi­
nados acordos bilaterais e emitido Comunicado Con­
junto. Tratou-se da primeira visita ofICiai bilateral reali­
zada pelo novo Chefe de Governo português. 

Ressalte-se igualmente o elevado grau de con­
vergência de interesses entre Brasil e Portugual no 
que se refere à defesa da Ifngua portuguesa e ao in­
cremento da cooperação nas mais diversas áreas 
com Países Africanos de Ungua Oficial Portuguesa 
(PALOPS), con.substanciado, em particular, no apoio 
à idéia de criação da Comunidade dos País de Un­
gua Portuguesa (CPLP). 

Na agenda das relações bilaterais, assumiram 
também crescente importância pol ítica os proble­
mas, enfrentados por profissionais brasileiros resi­
dentes em Portugual, principalmente dentistas. O 
'Memorando de Entendimentos sobre a Situação 
dos Profissionais Brasileiros e Portugues', negocia­
do pelo Grupo de Trabalho Especial (GTE), em 24 e 
25-1-1994, e assinado em Brasma pelos dois Chan­
celeres, em 9.2, veio permitir um encaminhamento 
da questão do reconhecimento de diplomas e do di­
reito ao exercício profissional de brasilei ros. 

Registre-se que, em abril último, publicou-se, no 
Diário da República, a lista nominativa dos profissio­
nais brasileiros, passo fundamental para a superação 
das dificuldades de regularização da sua situação. 

10 - Mecanismos Institucionais 
Principais acordos em vigor 
- Tratado de Amizade e Consulta (de 16-11-

1953), que implantou o Mecanismo de Consultas Bi­
laterais. 
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- Acordo CuHural (de 7-9-1966) e seu Protoco- reinvestimentos estrangeiros no Brasil. Deste mon-
lo Adicional (de 22-4-1971), que criou a Comissão tante, cerca de 90% foi absorvido pelos bancos co-
Mista CuHural. merciais, 8% pela indústria do fumo, 8% pela indús-

- Acordo de Comércio (de 7-9-1966), que criou tria de velculos automotores, e 7% pela indústria de 
a Comissão Mista Econômica. produtos qulmicos básicos. No âmbito da UE, Portu-

- Convenção Sobre Igualdade de diorenos e gal ocupava, em 30-6-95, a nova posição, com cerca 
Deveres entre Brasileiros e Portugueses (de 7-9- de 0,16% do total de investimentos e reinvestimen-
1971). tos da UE no Brasil. 

- Acordo sobre Cooperação Econômica e In­
dustrial (de 3-3-1981). 

- Memorandum de Entendimentos sobre o 
Exerclcio Profissional de Brasileiros e Portugues 
(assinado por ocasião da visna a Brasflia do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros de portugual, João Ma­
nuel Durão Barroso, em 9-2-1994). Em vigor desde 
aquela data. 

- Acordo Quadro de Cooperação (assinado du­
rante a realização da I" Cimeira bilateral). Promulga­
do pelo Congresso Nacional em 9-5-1995. 

11 - Comércio Brasll-Portugal 

(em US$ milhões) 

Ano. 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1905 

~(FOB) 

Valor 87.9 217.5 223.5 257.1 270.1 302.0 412.8 

(%)naUE 1.8 2.2 2.3 2.4 2.7 2.5 3.2 

(%)no I otal 0.6 0.7 0.7 0.7 0.7 0.7 0.9 

Importações (FOB) 

Valor 42.8 40.0 40.0 34.5 56.5 82.3 170.6 

(%) na UE 1.2 1.0 0.9 0.8 1.0 0.9 0.6 

{%l notolal 0.2 0.2 0.2 0.2 0.2 0.2 0.2 

BaI.Com. 145.1 ln.5 183.5 222.6 213.6 219.7 241.9 

Fonte: MICT. 

Apesar do dinamismo observado no comércio 
entre os dois parses, as cifras ainda são pouco signi­
ficativas, colocando Portugal na oitava posição entre 
os principais parceiros comerciais brasileiros no âm­
bno da União Européia. No cômputo geral, situa-se 
entre os quarenta parceiros comerciais mais impor­
tantes do PaIs. Considerando o qQinqQênio 1989-
1995, Portugal participou, em média, com apenas 
0,5% do comércio exterior brasileiro. No fluxo co­
merciai Brasil-Portugal preponderam os produtos bá­
sicos. 

12 -Investiment~ Portugueses no Brasil 

Segundo dados do Banco Central do Brasil, os 
investimentos e. reinvestimentos portugueses no 
Brasil, em 30-6-95, somaram US$3::l8,O milhões, 
equivalentes a 0,58% do total dos inveStimentos e 

13 - Investimentos Brasileiros em Portugal 

Em junho de 1995, o estoque de investimentos 
brasileiros em Portugal foi estimado em US$259,6 
milhões. Entre os principais mercados receptores de 
investimentos do Brasil, o paIs ocupava a terceira 
posição (absorvendo 6,1% do total e, por conseguin­
te, situando-se na primeira posição, no âmbito da 
UE), após Cayman e Estados Unidos. Igualmente, o 
Brasil ocupa a quinta posição (cerca de 6% do total) 
entre os maiores investidores estrangeiros em Portugal. 

As cinco principais empresas brasileiras inves­
tidoras em Portugal foram: Cia. Brasileira de Distri­
buição (14,8% de participação do total), Investimen­
tos Itaú SA (14,2%), Construtora Andrade Gutierrez 
(14,1%), Odebrecht SA (13,2%) e ltausa Expor! 
lida. (10,9%). 

14 - Balanço de Pagamentos 

Balanço de pagamentos Brasil-Portugal, 1990-1991 

(US$ FOBmil) 

Dl8CrlmI~Ao 

,_ 
1991 

A. Balança comercial (FOB) 1n.459 183.543 

Exportações 217.512 223.545 

Importações 40.053 40.002 

B. Serviços (liquido -35.162 25.961 

R_lia 2~.949 32.937 

Despesa 65.111 58.898 

C. Tl8nsferêndas unilaterais ~íquido) 1.051 1.022 

O. Trans. COlT8ntes (A+B+C) 141.246 158.604 

E. Movim. de capitaiS (líq.) ·129.120 25.823 

F. Su~n!y;1 {+l Défici1l-l (D+EI 12.126 132.681 

15 - Drvlda Externa 

Dívida extema de Portugal para com o Brasil 
Em março de 1995, o Banco Central indicou 

que o crédito brasileiro em relação a Portugaltotali­
zava US$326,026.00, correspondentes a financia­
mento do setor privado. 

Olvida extema brasileira para com Portu9al 
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Em março de 1992, a dívida externa brasileira 1- ..................................................................... . 
para com Portugal somou US$260,4 milhões, repre- ................................................................................... . 
sentando 0,2% do total do débtto externo do Brasil. Do 11 - .................................................................... . 
montante, 80,5% foi referente a US$7,113,054.30, ................................................................................... . 
grande percentagem dos quais relativos também a 111 - Relatório das deliberações do Conselho 
empréstimos em moeda. Monetário Nacional com os respectivos votos, vinte 

e quatro horas após a sua aprovação; 
(A Comissão de Relações Exteriores e Parágrafo único. Obedecendo a preceito cons-

Defesa Nacional.) titudonal, o Banco Central deverá dar publicidade, 
AVISO semanalmente, da íntegra de suas decisões através 

DE MINISTRO DE ESTADO de publicação no Diário Oficiai da União. 

N· 445/96, de 29 de maio do corrente, do Minis­
tro da Fazenda, referente ao Requerimento nº 341, de 
1996, de informações, do Senador Gilberto Miranda. 

As infonnações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFICIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

Art. 8· O Conselho Monetário Nacional criado 
pela Lei n· 4.595 de 31 de dezembro de 1964, será 
integrado pelos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da Fazenda, na qualida­
de de Presidente 

11 - Ministro de Estado do Planejamento e Or-
çamento 

111 - Ministro de Estado da Indústria e Comércio 
IV - Ministro de Estado da Agricultura 
V - Presidente do Banco Central 
VI - Presidente do Banco do Brasil 
VII - Presidente da Caixa Econômica Federal 

N· 83/96, de 30 do corrente, comunicando o ar~ - .. . VIII - Presidente da Comissão de Valores Mo-
quivamento do Projeto de Lei do Senado nO 92, de biliários 
1995 (nO 934/95, naquela Casa), de autoria do Sena- IX - Presidente do Banco Nacional do Desen-
dor José Agripino, que dispõe sobre isenção do Im- volvimento Econômico e Social-BNDES 
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisi- X - Dois (2) representantes da Classes Traba-
ção de Velculos que menciona; e Ihadoras, nomeados pelo Presidente da República 

N° 84/96, de 30 do corrente, comunicando o ar- XI - Seis (6) membros nomeados pelo Presi-
quivamento do Projeto de Lei do Senado nº 106, de dente da República entre brasileiros de ilibada repu-
1991 (nO 3.249/92, naquela Casa), de autoria da Se- tação e notória capacidade em assuntos econõmi-
nadora Marluce Pinto, que acrescenta dispositivos cos-financeiros e tributários. 
ao art. 8° da Lei nO 8.134, de 27 de dezembro de § 1° Os membros referidos nos itens X e XI, te-
1990, que altera a legislação do imposto de renda e rão mandato de (2) dois anos, podendo ser recondu-
dá outras providências. . .:2:idos por igual período. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O § 2" O Conselho Nacional deliberará por maioria 
expediente lido vai à publicação. de votos, com a presença, no mlnimo, de dez (10) 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1· membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 
Secretário em exerclcio, Senador Valmir Campelo. § 30 .................................................................. .. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 123, DE 1996 

Altera a Lei nO 9.069, de 29 de junho 
de 1995, que "dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece 
as regras e condições de emissão do 
Real e os crHérios para conversão das 
obrigações para o Real e dá outras provi­
dências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 7" ............................................................... . 

.................................................................................... 

§ 4° .................................................................. .. 

§ 5° .................................................................. .. 

§ 6° .................................................................. .. 

§ 7" Fica extinta a deliberação de matérias ac!­
referendum do Conselho. 

§ 8" À data da aprovação deste projeto ficam 
extintos os membros do Conselho Nacional, quando 
serão feitas as nomeações prevista na nova lei. 

Art. 9· .............................................................. .. 
1- ..................................................................... . 
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11- Todos os Secretários Executivos dos Minis­
térios membros do Conselho Monetário Nacional. 

111- Secretário do Tesouro Nacional. 

Justificação 

Todo receituário econômico do Pais - estabe­
lecimento da taxa de juros, O controle de prazos de 
financiamento, de consórcios e fiscalização do siste­
ma financeiro - é decidido pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), que hoje é constituído de apenas 
três membros: Ministro da Fazenda, na qualidade de 
Presidente, Ministro do Planejamento e Presidente 
do Banco Central. 

Comenta-se que no período da ditadura militar 
o Conselho Monetário Nacional era bem mais demo­
crático e representativo. 

Estudo pioneiro coordenado pelo professor 
Marcus Faro de Castro, do Departamento de Ciên­
cias Políticas da Universidade de Brasília e advoga­
do doutorado pela Universidade de Harvard -
EEUU, tenta mostrar que o Banco Central ganhou 
independência econômica enquanto perdeu inde­
pendência política. Mas essa constatação restringiu 
a ação da sociedade na escolha dos objetivos da 
política econômica com participação no CMN que 
abusou de medidas normativas que concederam ao 
Banco Central uma independência em relação à s0-

ciedade nunca vista antes. 
Fatos recentes mostram o equívoco da atual 

composição do CMN que tinha informações sobre a 
péssima saúde financeira de várias instituições fi­
nanceiras e não adotou nenhuma providência para 
evitar o escândalo financeiro ocorrido. 

Também é incompreensível que os Ministros 
da Agricultura e da Indústria e Comércio, não partici­
pem do Conselho Monetário Nacional, visto que são 
áreas de vital importância da produção nacional. 

A força deciSÓria do CMN está fora de controle 
do Poder legislativo, cuja competência constitucio­
nal é fiscalizar e controlar atos do Poder Executivo. 
Em verdade, o Congresso SÓ tem conhecimento do 
fato já consumado. Como exemplo citamos: . 

- Socorro ao Banco do Brasil em março último; 
- Compra de moeda "podre" pelo Banco Cen-

trai em novembro de 1995; 
- Cobertura, com dinheiro público, de saques 

em bancos liquidados em agosto de 1995; 
- Reajuste salarial dos funcionários do Banco 

Central. 
Esta proposição objetiva democratizar a repre­

sentação da sociedade na constituição do CMN, vi­
sando dar transparência e publicidade das suas de­
cisões, bem como acabar com as denominadas me-

didas sigilosas sem o conhecimento da sociedade e 
particularmente do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1996. - Se­
nador C8slldo Maldaner. 

LrGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995 

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema 
Monetário Naclona~ estabelece as rewas e 
condições de emissão do Real e os crlté­
rios para conversão das obrigações para o 
Real e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Do Sistema Monetário Nacional 

Art. l' A partir de l' de julho de 1994, a unida­
de do Sistema Monetário Nacional passa a ser o 
Real (art. 2" da lei n' 8.880, de 27 de maio de 
1994), que terá curso legal em todo o território na­
cional. 

§ 1" As importâncias em dinheiro serão grafa­
das precedidas do símbolo R$. 

§ 2' A centésima parte do Real, denominada 
"centavo', será escrita sob a forma decimal, precedi­
da da virgula que segue a unidade. 

§ 3' A paridade entre o Real e o Cruzeiro Real, 
a partir de 1" de julho de 1994, será igual à paridade 
entre a Unidade Real de Valor - URV e o Cruzeiro 
Real fixada pelo Banco Central do Brasil para o dia 
30 de junho de 1994. 

§ 4' A paridade de que trata o parágrafo ante­
rior permanecerá fixa para os fins previstos no art. 
3', § 3', da Lei n' 8.880, de 27 de maio de 1994, e 
no art. 2' desta lei. 

§ 5' Admitir-se-á fracionamento especial da 
unidade monetária nos mercados de valores mobiliá­
rios e de títulos da diVida pública, na cotação de 
moedas estrangeiras, na Unidade Fiscal de Referên­
cia - UFIR e na determinação da expressão monetá­
ria de outros valores que necessitem da avaliação 
de grandezas inferiores ao centavo, sendo as fraçõ­
es resultantes desprezadas ao final dos cálculos. 

Art. 2º O Cruzeiro Real, a partir de 1" de jultlç> de 
1994, deixa de integrar o Sistema Monetário Nacional, 
permanecendo em circulação como meio de paga­
mento as cédulas e moedas dele representativas, pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, na forma prevista nos §§,3" e 
4" do art. 3' da Lei n' 8.880, de 1994. 
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§ 1· Até o último dia útil de julho de 1994, os § 1· Para os propósitos do contido no caput 
cheques ainda emitidos com indicação de valor em deste artigo, o Conselho Monetário Nacional, tendo 
Cruzeiros Reais serão acolhidos pelas instituições fi- presente o objetivo de assegurar a estabilidade da 
nanceiras e pelos serviços de compensação, em moeda definirá os componentes do conceito amplia-
prejuízo do direito ao crédito, nos termos da legisla- do de emissão, nele incluídas as emissões lastrea-
ção pertinente. das de que trata o art. 3· desta lei. 

§ 2· Os prazos previstos neste artigo poderão § 2· O Conselho Monetário Nacional, para 
ser prorrogados pelo Banco Central do Brasil. atender a situações extraordinárias, poderá autorizar 

§ 3" Os documentos de que trata o § 1· serão o Banco Central do Brasil a exceder em até 20% 
acolhidos e contabilizados com a paridade fixada, na (vinte por cento) os valores resultantes dos percen-
forma do § 3" do art. 1·, para o dia 1· de julho de 1994. tuais previstos no caput deste artigo. 

Art. 3· O Banco Central do Brasil emitirá o Real § 3· O Conselho Monetário Nacional, por inter-
mediante a prévia vinculação de reservas intemacio- médio do Ministro de Estado da Fazenda, submeterá 
nais em valor equivalente, observado o disposto no ao Presidente da República os critérios referentes à 
art. 4· desta lei. alteração de que trata o § 2· deste artigo. 

§ 1· As reservas intemacionais passíveis de § 4· O Conselho Monetário Nacional, de acor-
utilização para composição do lastro para emissão do com diretrizes do Presidente da República, regu-
do Real são os ativos de liquidez intemacional deno- lamentará o disposto neste artigo, inclusive no que 
minados ou conversíveis em dólares dos Estados diz respeito à apuração dos valores das emissões 
Unidos da América. autorizadas e em circulação e à definição de emis-

§ 2· A paridade a ser obedecida, para fins de sões no conceito ampliado. 
equivalência a que se refere o caput deste artigo, Art. 5· Serão grafadas em Real, a partir de 1· 
será de um dólar dos Estados Unidos da América de julho de 1994, as demonstrações contábeis e 
para cada Real emitido. financeiras, os balanços, os cheques, os títu-

§ 3· Os rendimentos resultantes das aplicaçã- los, os preços, os precatórios, os valores de contra-
es das reservas vinculadas não se incorporarão a tos e todas as demais expressões pecuniárias que 
estas, sendo incorporadas às reservas não vincula- se possam traduzir em moeda nacional. 
das administradas pelO Banco Central do Brasil. CAPíTULO 11 

§ 4· O Conselho Monetário Nacional, segundo Da Autoridade Monetária 
critérios aprovados pelo Presidente da República: 

I - regulamentará o lastreamento do Real; 
11 - definirá a forma como o Banco Central do 

Brasil administrará reservas intemacionais vinculadas; 
111 - poderá modificar a paridade a que se refe­

re o § 2· deste artigo 
§ 5· O Ministro da Fazenda submeterá ao Pre­

sidente da República os critérios de que trata o pará­
grafo anterior. 

Art. 4' Observado o disposto nOd artigos ante­
riores, o Banco Central do Brasil deverá obedecer, 
no ,tocante às emissões de Real, ao seguinte: 

I - limite de crescimento para o trimestre outu­
bro,dezembro/94 de 13,33% (treze vírgula trinta e 
três por cento), para as emissões de Real sobre o 
saldo de 30 de setembro de 1994; 

11 - limite de crescimento percentual nulo no 
quarto trimestre de 1994, para as emissões de Real 
no conceito ampliado; 

~ 111 - nos trimestres seguintes, obedecido ao obje­
tivo' Oe assegurar a estabilidade da moeda, a progra­
mação monetária de que trata o art. 6" desta lei esti­
mará os percentuais de alteração das emissões de 
Real em ambos os conceitos mencionados acima. 

Art. 6' O Presidente do Banco Central do Brasil 
submeterá ao Conselho Monetário Nacional, no ini­
cio de cada trimestre, programação monetária para 
o trimestre, da qual constarão, no mínimo: 

I - estimativas das faixas de variação dos prin­
cipais agregados monetários compatíveis com o ob­
jetivo de assegurar a estabilidade da moeda; e 

§ 3· O Presidente do Conselho poderá convidar 
Ministros de Estado, bem como representantes de 
entidades públicas ou privadas, para participar das 
reuniões, não lhes sendo permitido o direito de voto. 

§ 4· O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre 
que foi convocado por seu presidente. 

§ 5· O Banco Central do Brasil funcionará 
como secretaria executiva do Conselho. 

§ 6· O regimento intemo do Conselho Monetá­
rio Nacional será aprovado por decreto do Presiden­
te da República, no prazo máximo de trinta dias, 
contados da publicação desta lei. 

§ 72 A parti.r de 30 de junho de 1994, ficam ex­
tintos os mandatos de membros do Conselho Mone­
tário Nacional nomeados até aquela data. 
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Art. 92 É criada junto ao Conselho Monetário 
Nacional a Comissão Técnica da Moeda e do Crédi­
to, composta dos seguintes membros: 

I - Presidente e quatro Diretores do Banco 
Central do Brasil; 

1/ - Presidente da Comissão de Valores Mobi­
liários; 

1/1 - Secretário Executivo do Ministério do Pla­
nejamento e Orçamento; 

IV - Secretário Executivo e Secretários do Te­
souro Nacional e de Política Econômica do Ministé­
rio da Fazenda. 

§ 12 A Comissão será coordenada pelo Presi­
dente do Banco Central do Brasil. 

§ 22 O regimento intemo da Comissão Técnica 
da Moeda e do Crédito será aprovado por decreto 
do Presidente da República. 

Art. 1 O. Compete à Comissão Técnica da Moe­
da e do Crédito: 

I - propor a regulamentação das matérias tra­
tadas na presente lei, de competência do Conselho 
Monetário Nacional; 

1/ - manifestar-se, na forma prevista em seu re­
gimento intemo, previamente, sobre as matérias de 
competência do Conselho Monetário Nacional, espe­
cialmente aquelas constantes da Lei n2 4.595, de 31 
de dezembro de 1964; 

111 - outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 11. Funcionarão, também, junto ao Conse­
lho Monetário Nacional, as seguintes Comissões 
Consuttivas: 

I - de Normas e Organização do Sistema Fi-
nanceiro; 

11 - de Mercado de Valores Mobiliários e de Futuros: 
I li - de Crédito Rural; 
IV - análise da evolução da economia nacional 

prevista para o trimestre, e justificativa da progra­
mação monetária. 

§ 12 Após aprovação do Conselho Monetário 
Nacional, a programação monetária será encami­
nhada à Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado Federal. 

§ 22 O Congresso Nacional poderá, com base 
em parecer da Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, rejeitar a programação monetá­
ria a que se refere o caput deste artigo, mediante 
decreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do 
seu recebimento. 

§ 32 O decreto legislativo referido no parágrafo 
anterior limita-se-á à aprovação ou rejeição in totum 
da programação monetária, vedada a introdução de 
qualquer alteração. 

§ 4' Decorrido o prazo a que se refere o § 2" 
deste artigo, sem apreciação da matéria pelo Plená­
rio do Congresso Nacional, a programação monetá­
ria será considerada aprovada. 

§ 5· Rejeitada a programação monetária, nova 
.programação deverá ser encaminhada, nos termos 
deste artigo, no prazo de dez dias, a contar da data 
de rejeição. 

§ 62 Caso o Congresso Nacional não aprove a 
programação monetária até o final do primeiro mês 
do trimestre a que se destina, fica o Banco Central 
do Brasil autorizado a excutá-Ia até sua aprovação. 

Art. 72 O Presidente do Banco Central do Bra­
sil, enviará através do Ministro da Fazenda, ao Pre­
sidente da República e aos Presidentes das duas 
Casas do Congresso Nacional: 

I - relatório trimestral sobre a execução da pro­
gramação monetária; 

1/ - denominação mensal das emissões de 
REAL, as razões delas determinantes e a posição 
das reservas intemacionais e elas vinculadas. 

Art. 82 O Conselho Monetário Nacional, criado 
pela Lei n2 4.595, de 31 de dezembro de 1964, pas­
sa a ser integrado pelos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado da Fazenda, na qualida­
de de Presidente; 

11 - Ministro de Estado do Planejamento e Or­
çamento; 

JJJ - Presidente do Banco Central do Brasil. 
§ 12 O Conselho deliberará mediante resoluçô­

es por maioria 'de votos, cabendo ao Presidente a 
prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e 
relevantes interesse ad referendum dos demais 
membros. 

§ 2" Quando deliberar ad referendum do Conse­
lho, o Presidente submeterá a decisão ao colegiado na 
primeira reunião que se seguir àquela deliberação. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos 
- Decisão Terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 
projeto será publicado e remetido à Comissão com­
petente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
l' Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 543, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno do Senado Federal, voto de louvor em favor 
da Organização dos Estados Americanos - OEA, 
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que elegeu por unanimidade, o Antropólogo e Sena- Com renovados protestos de admiração e apre-
dor Darcy Ribeiro, para receber o Prêmio Intemacio- ço, sou - Senador Levy Dias Terceiro-Secretário. 
nal de Educação 'Andrés Bello', de 1995, por sua O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
relevante contribuição e atuação no campo educati- expediente lido vai a publicação. 
vo nacional e internacional. A Presidência recebeu, do Banco Central do 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1996. - Se- Brasil, o Ofício n· S/47, de 1996 (n·1.635/96, na ori-
nadar Sebastião Rocha. gemI, encaminhando, nos termos da Resolução n· 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Nos termos do art. 222, § 1°, do Regimento Intemo, 
o requerimento será despachado à comissão com­
petente. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

OFLPFL N" 356/96 

Brasília, 30 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a V. Ex· sejam 

feitas as seguintes substituições, na composição 
deste Partido, nas Comissões Permanentes: 

- Na Comissão de Assuntos Econômicos: 
a) do Senador Antônio Carlos Magalhães, pelo 

Senador Francelino Pereira, como titular, 
- Na Comissão de Assuntos Sociais: 
a) do Senador Francelino Pereira, pelo Sena­

dor Antonio Carlos Magalhães, como titular. 
Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, lí­

der do PFl, no Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Se­

rão feitas as substituições solicitadas. 
Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 1· 

Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

OF. N° 060/96-TRSECR 

Brasnia,31 de maio de 1996. 
Sr. Presidente 
Tendo em vista a possibilidade de me candida­

tar ao cargo de Prefeito Municipal de Campo Grande 
- MS, em pleito a realizar-se em outubro próximo, 
venho comunicar a V. Ex· meu afastamento de car­
go e funções de Presidente do Conselho do Sistema 
Integrado de Saúde desta Casa - SIS, para efeito de 
desincompabilização, nos termos da legislação perti­
nente. 

Grato pela honrosa indicação de meu nome, soli­
to de V. Ex" que indique substttuto para o cargo, do 
qual me afasto na data de hoje, 31 de maio de 1996. 

69, de 1995, do Senado Federal, manifestação da­
quele Órgão relativa à solic~ação do Govemo do Es­
tado do Rio Grande do Sul, para que possa emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul - LFTRS, cujos recursos serão desti­
nados ao giro da dívida mobiliária, vencível no 2· se­
mestre de 1996. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

Há oradores inscmos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo 

Cabral, por vinte minutos, por permuta com o Sena­
dor Freitas Neto. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, ao longo da 
minha vida pública, que não é pequena, aprendi que 
não se deve fazer polrtica com emoção. Aqueles 
que, no desempenho de um mandato eletivo, ou 
mesmo no exercício da polrtica partidária, saem da 
tranqüilidade para desabafar, em momento que de­
veria ser de reflexão, cometem a imprudência de ir 
muito adiante, sem se deter naquilo que é mais pre­
ciso, o exame dos fatos. 

Isso vem a propósito de que, há algum tempo, 
desta tribuna, chamava a atenção pela forma com 
que se vinha denegrindo a imagem do Parlamento 
como um todo, incluindo-se na mesma concha todos 
os seus integrantes. 

Dizia e.u que estava na hora de a imprensa se 
unir com o Poder Legislativo, porque a fraqueza de 
um, fatalmente, levaria à do outro e, por via de con­
seqüência, acabaríamos tendo todos,' mais adiante, 
que penar, purgar, por não ter tido, um e outro seg­
mento, o cuidado da união. 

Ontem, a Câmara dos Deputados e o Senado, 
por vários de seus integrantes, fizeram, alguns, críti­
cas serenas, outros, admoestações que ultrapassam 
o sentido exato da calma, da tranqüilidade com que 
se deve exercitar o mandato. 

O que se verifica, Sr. Presidente? Quando a 
notrcia, a crítica, a análise de um homem da impren­
sa se circunscreve a um jomal local, provavelmente 
não terá repercussão, dado o universo no qual ele 
circula; poucos são os jamais que, em nível nacio-
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nal, têm essa chamada circulação para que os de 
outros Estados consigam Iê-Ios - alguns jomais do 
Rio outros de São Paulo; mas a grande realidade é 
qu~ nem sempre o veiculo da imprensa escrita tem 
a penetração de uma análise feita na televisão. 

Ora, o que se observou ontem foram comentá­
rios em derredor de uma crllica azeda, provavelmen­
te improcedente, mas que atingiu um milhão de la­
res, se não mais, e onde se passa a fazer o julga­
mento do que é um Deputado ou um Senador. 

Aqueles que formam a opinião pública, quando 
através da televisão, devem ter o cuidado de pesquisar 
para, depois, informar. Não tenho dúvida em dizer que 
a imprensa tem o dever de informar; ela não poder ser 
cerceada de nenhuma maneira. Mas, quando se faz 
uma critica que pode ultrapassar os limites da realida­
de, é preciso que se parta de uma premissa verdadeira 
para se chegar a uma conclusão idêntica. Ou seja. 
deve-se pesquisar, levantar os fatos e, depois, divulgá­
los, para não se atacar a honra alheia ou se denegrir a 
imagem de uma instituição. 

Isso vem, como já o fiz anterionnente, a propó­
sito do que está acontecendo na ardência desse 
fato; reclama-se uma lei de imprensa forte, dura. 
Não sei se será por ai o caminho. Não sei até que 
ponto o Poder Legislativo, ao decidir isso num !'lo­
mento de emoção, não iria repetir o gesto, que nao é 
elogiável, dos govemos autoritários em quererem 
amordaçar a imprensa. 

O que é preciso é que aqueles' que formam a 
opinião pública se conscientizem de que o Pais, por 
viver num ambiente altamente democrático, requer 
respeito ao seu semelhante. Que se bUSQue colher a 
verdade sobre determinado fato ou certas pessoas 
e, a partir daí, se faça o noticiário. 

Por exemplo, chamar o Congresso de um mer­
cado, um balcão de negócios, sem dizer quais dos 
seus integrantes estão vendendo ou trocando seus 
votos por mercadoria, é uma leviandade, porque não 
se diz quais foram e, conseqüentemente, se envol­
vem todos os integrantes do Poder. Mancha-se a 
instituição por inteiro. 

Na Europa e nos Estados Unidos, quando um 
parlamentar é atacado, seu nome, depois <;le ter si~ 
devidamente pesquisado, é dado ao conhecimento pu­
blico menos para levá-lo ao julgamento popular do 
que Para resguardar a honra daqueles que não estão 
envolvidos na matéria que deve ser reprovada. 

Ouvi, Sr. Presidente, ontem à noite, a resposta' 
que o Presidente da Câmara dos .DeputadC?,s, em 
discurso nitidamente inflamado, registrou. Sao pa­
lavras textuais do Presidente Luís Eduardo Ma­
galhães: 

'Falam das reformas nunca se modi­
ficou tanto a Constitoição brasileira em tão 
pouco tempo. Falam das regulamentações -
nunca se fez tanto em tão pouco tempo. 
Acusar o Congresso Nacional, acusar a Câ­
mara dos Deputados de prejudicar os gran­
des interesses do Pais é leviandade. Vamos 
reagir, e tenho certeza de que conto com o 
apoio dos senhores. ' 

Observe, Sr. Presidente, que a tônica é mais 
ou menos esta: acusar o Congresso Nacional, a Câ­
mara dos Deputados e - amplio - também o Sena­
do, sem ,qualificar, identificar, nominar quem são os 
congressistas culpados, é o mesmo que enlamear 
todos nós por uma critica que não está à altura des­
te Parlamento. 

Firo muito à vontade, porque sempre recebi as 
crllicas por ser homem público, ou no Parlamento, 
ou no Executivo, porque entendo que uma charge 
bem humorada faz parte da imprensa brasileira. 
Devo dizer que fui fundador do Sindicato dos Joma­
listas Profissionais da minha terra. Trabalhei no jor­
nal quando ainda era linotipista e havia o chumbo 
para se puxar a noticia com retranca, sem as ma':l­
vilhas que existem hoje. Portanto, conheço mUito 
bem a imprensa por dentro para me impressionar 
com ela por fora. Mas nem todos, Sr. Presidente, es­
tã6 à altura de receber uma critica construtiva, pelo 
lado sadio da matéria, quando outros resolvem atas­
Salhar a honra alheia. 
/ É nesse equilCbrio, nesse balanço, que o Parla­
i mento tem que enfrentar essa circunstância, sem 
, aquela emoção a que me referi no começo, para que 

nós, em função - e ai vem a mesma regra - de um 
homem de imprensa que se aproveita eventualmen­
te de uma coluna de rádio, jomal ou televisão, não 
incluamos a imprensa toda. É claro que há comenta­
ristas que exercem seu múnus com absoluta di~ni­
dade, sem, em nenhum instante, tentar persegUir a 
honra alheia. 

Sr. Presidente, volto ao que diz o discurso do 
Presidente luis Eduardo Magalhães: 'Está tramitan-
do nesta Casa a Lei de Imprensa. Não queremos e 
não precisamos de um instrumento que venha a cer­
cear a liberdade de imprensa'. Eis\al uma frase que 
me parece altamente construtiva. É preciso que a ... 
própria imprensa, por dentro, tome conheciment? 
das noticias ali plantadas, ora dizendo que o PresI­
dente da República atacou violentamente o Con­
gresso Nacional - a exigir, e sempre ela vem de 
pronto, a reação do seu Líder no Senado F.ede~I, 
Senador Elcio Alvares, a desmentir que aqUilo nao 
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aconteceu; portanto, com o cuidado de reparar uma E isso influencia a juventude, que hoje não 
notícia nitidamente maldosa -, ora dizendo que um mais deseja fazer carreira politica, como nós que co-
deputado ou um senador trocou votos - a permitir a maçávamos no diretório da Faculdade de Direito, 
reprimenda imediata, como ontem fez energicamen- porque pOlftica hoje é um termo pejorativo. é sinOni-
te o Senador Valmir Campelo, com a responsabilida- mo apenas de troca de favores. 
de de ter sido candidato a governador. Imaginem se os Senadores que por aqui pas-

Não é mais possível essa campanha sistemáti- saram há trinta anos, nomes que ficaram na mem6-
ca contra o Congresso brasileiro. Se alguém pesqui- ria de todos, estivessem hoje presentes e ouvissem 
sa e diz que nós estamos apenas acima da Igreja do dizer que, ao lado do café da Câmara dos Deputa-
Reino de Deus é como se isso fosse construtivo dos, está-se fazendo tudo aquilo que apenas depri-
para a democracia brasileira. E eu afirmo, Sr. Presi- me, enlameia, ridiculariza a Câmara dos Deputados! 
dente, com a responsabilidade de quem teve o seu Esses Senadores aconselhariam os seus filhos a 
mandato cassado e os seus direitos polfticos sus- não seguirem a carreira polltica. E eu lhes dou um 
pensos por dez anos, que quando esta Casa for fe- exemplo: o meu filho. Deputado Federal até a última 
chada, como muitos desejam, a imprensa, por sua Legislatura, não mais quis continuar, porque atra-
vez, não· terá mais a liberdade que todos nós vemos vessou aquela Comissão Parlamentar de Inquérito 
e estamos sempre a defender. O exemplo, V. Ex" dos chamados· Anões do Orçamento· e se deu con-
tem e os Srs. Senadores se recordam, porque ele é ta de que aquilo que o seu pai dizia, há 30 anos, 
recente: a época em que os jornais publicavam poe- quando passara na Câmara, não mais era verdade. 
mas, no lugar das notfcias, por causa da censura. Os oradores já não desfilam pelas tribunas; o que se 

Sr. Presidente, na defesa da nossa Instituição, faz apenas é o chamado cOmputo do voto, para 
nós devemos ter cautela. Por que esses formadores quem vai ou não votar, com raras exceções. Eu pos-
de opinião pública não são convidados para aqui so e digo isso ... 
comparecer - e eu quero me limitar apenas ao Se- O Sr. Elelo Alvares - Permite-me V. Ex" um 
nado - e assistir, por exemplo, a depoimentos como aparte? 
o que o Sr. Ministro da Marinha prestou ontem à Co- O SR. BERNARDO CABRAL - Já concedo o 
missão Especial. Foi um depoimento altamente enri- aparte a V. Ex", Senador Elcio Alvares. Eu posso e 
quecedor, que, no entanto, não mereceu nenhuma digo isso porque, vez por outra, o Senador Elcio AI· 
linha mais séria na imprensa, porque ali não se tra· vares vem defender o programa do Governo. Entre-
tou de fustigar a honra alheia. Entretanto, a matéria tanto, não vejo, Sr. Presidente, as grandes respon-
discutida e examinada é da maior importância para a sabilidades no Parlamento declararem que o Presi-
nossa existência: tratava-se da navegação de cabo- dente Fernando Henrique Cardoso está seguindo 
tagem, cuja emenda, em determinada hora, foi anali- esta linha porque é a melhor para o PaIs. Há uma 
sada e esmiuçada pelo seu Relator, o meu compa- troca de in..c;ultos entre partidários, de um lado e de 
nheiro de Bancada Senador Jefferson Péres, que outro, como se fosse por aí que se construlsse um 
trouxe uma contribuição muito grande à nossa Na- bom Poder Legislativo. 
ção. Nem por isso temos merecido uma análise da 
imprensa. 

Se cada um que forma a opinião pública esti­
vesse aqui a partir do funcionamento das .comissõ­
es, nas quartas-feiras, depois viesse para o plenário 
e daqui saísse tarde da noite, veria que o Congresso 
não é nenhum antro de vagabundos nem de políti­
cos desonestos, e que as exceções honrosas deve­
riam ser registradas. 

A mim, Sr. Presidente, que já começo a sentir 
a descida da encosta na vida pública, é altamente 
traumatizante verificar que certos órgãos de impren­
sa, que deveriam marchar i rmanados com o Con­
gresso, todos olhando na mesma direção, não este­
jam dando ao Poder Legislativo, o mais autêntico de 
todos os Poderes, um tratamento que seria altamen­
te educativo. 

Sei, tenho a certeza de que, a continuar assim, 
as boas lideranças, que se formariam a partir da ju­
ventude universitária, não mais quererão enfrentar a 
vinda para o Parlamento, até porque começa a ser 
difícil liquidar com essa intromissão indevida daque­
les que, dispondo de uma fortuna in.comensurável, 
começam a corromper os eleitores, não só nos Esta­
dos mais pobres - V. Ex" que preside a sessão e eu 
representamos dois deles -, mas também, já se vê, 
no sul do País isso acontecendo, graças à lorma 
pela qual os formadores de opinião pública estão a 
tratar o Legislativo. 

Ouço V. Ex' com muita honra, Senador Eleio 
Alvares. 

O Sr. Eleio Alvares - Senador Bemardo Ca­
bral, V. Ex", com o seu pronunciamento, dá prosse-
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guimento à momentosa questão, argúida a partir de honesto, que fará a apologia da reforma agrária, é o 
ontem, em virtude exatamente de um comentário fei- que está destacado. Isso é muito subliminar. E a 
to em veiculo de grande expressão, a respeito da pergunta que se faz é: os outros Senadores são de-
Câmara dos Deputados. Considero o debate muito sonestos? 
oportuno, porque entendo que é fundamental para a O SR. BERNARDO CABRAL - Chama-se in-
democracia a relação Imprensa/Congresso. Dirla- júria por exclusão. 
mos hoje que a imprensa se constituiu em um poder, O Sr. Elclo Alvares _ Exatamente. Essa é a 
e que essa relação é importante porque ambos os 
poderes são dependentes exatamente da sustenta- sutileza do assunto. Se todos os Colegas tiverem a 
ção do exerclcio democrático. A imprensa precisa de oportunidade de perceber o noticiário, muito intenso 
nós, do Congresso, para garantir a sua liberdade de por sinal, a respeito do lançamento dessa novela '0 
crítica; e, evidentemente, o Congresso precisa da Rei do Gado", observarão um Senador honesto tra-
imprensa para se tomar um organismo respeitado balhando pela reforma agrária. Então é uma delica-
perante toda a opinião pública. Mas é evidente que, deza de assunto. Estender-me-ia um pouco mais, se 
ao longo do tempo, temos flagrado algumas distor- V. EX" me permitisse. 
ções nessa relação; distorções que, acredito sinca- O SR. BERNARDO CABRAL - Dê-me essa 
ramente, são oriundas de um estado de esplrito im- alegria. 
plantado com o regime democrático, com o aperfei-
çoamento cada vez maior das técnicas de comuni- O Sr. Etelo Alvares - Ontem fiz um comentá-
cação, mas que deixam, na opinião pública, resl- rio e reitero-o agora, porque é nosso dever no mo-
duos de dúvida a respeito do Congresso. O retrato mento em que se coloca a Lei de Imprensa em uma 
mais flagrante disso tudo é uma pesquisa recente, ponta e a crítica na outra. Sou daqueles que enten-
em que o Congresso brasileiro aparece numa posi- dem Que ninguém pode votar matéria nesta Casa 
ção pouco privilegiada. Eu diria mesmo que esse re- sob qualquer tipo de emoção, seja na questão dos 
trato se multiplica: quando existe uma pesquisa com sem-terra, seja na questão da lei de Imprensa. 
essa ênfase, a pesquisa ganha relevo, e lá vem uma O SR. BERNARDO CABRAL _ Essa é a tese 
referência que o Congresso disputa com uma outra 
entidade que não tem o apreço da opinião pública, que defendo, Senador Eleio Alvares. 
ou que é alvo de crítica também, o último lugar do O Sr. EleJo Alvares - Agora começa exata-
levantamento de opinião. Mas é importante frisar al- mente a surgir ponto e contraponto: a lei de Impren-
guns artifícios que são usados. Eu gostaria de fazer sa, e a crítica que foi formulada. Acredito, sincera-
o registro, como ontem fiz, aqui, até contrariamente mente, e esse sempre foi o meu comportamento, 
ao debate, porque o Senador Valmir Campelo teve a que não devemos, de maneira alguma, votar uma lei 
oportunidade de levantar uma questão que foi muito por um impulso de paixão. Ontem, eu dizia isso a al-
momentosa, ou seja, a critica de um Colega nosso, guns jomalistas em conversa aqui no Senado. Te-
atingindo toda a Casa. E o noticiário aparece como 
se nós tivéssemos também nos perfilhado dentro nho um ponto de vista: s6 podemos resolver esse 
dessa linha de crítica ao jomalista Amaldo Jabor, problema através da pena pecuniária; sou contrário 
quando, na verdade, o tema .da discussão - e ai à pena de prisão para os jornalistas. O jornalista é o 
está inserido no discu·rSo de V: Ex" - foi o fato de repórter que leva a notícia, e todos os jomais moder-
Colegas nossos, que convivem aqui conosco, que nos hoje têm uma editoria responsável. Evidente-
participam do dia-a-dia, que sabem da Indole de mente, a pena teria que ser pecuniária, e competiria 
cada um, do padrão de honestidade de cada um, fa- ao juiz avaliar a sua gradação em razão da injúria, 
zerem uma crítica que, na imprensa, deixa uma dú- da difamação ou da calúnia irrogadas, no caso, à 
vida em tomo do Senado a respeito do comporta- pessoa que foi vítima. V. Ex" mesmo trouxe, recen-
mento dos Senadores. Apenas para ilustrar, se me temente, um caso em que houve uma condenação 
permite V. Ex" - porque o seu discurso é oportuno -, judicial, uma das raras condenações judiciais, dando 
gostaria de fazer referência a um fato, porque leio e, a V. Ex" o direito de resguardar a sua dignidade e a 
às vezes, percebo a intenção. Vamos ter agora uma sua honra como homem público. Então, seria ruim 
novela que está sendo muito alardeada na televisão 
_ inclusive, parece-me até uma dessas novelas épi- colocar nesse momento, e quero, como Senador da 
cas que marcam a opinião pública, a exemplo do República, dizer que esse não é o desiderato do 
que aconteceu com 'O Pantanal'; o autor é o mes- Congresso. No momento em que o Congresso colo-
mo -, e lá está o anúncio: fulano de tal vai interpretar ca, como ponto e contraponto, lei de Imprensa e crí-
a figura de um Senador honesto que trabalha pela tica, n6s estamos exatamente fazendo uma repri-
reforma agrária. Isso como se os Senadores, em Ii- menda que não é fundamental. Da mesma maneira, 
nha geral, não fossem honestos. Então. o Senador quero louvar o projeto do Senador Antonio Cartos 
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Valadares. Precisamos ser mais divulgados, estamos 
sendo divulgados com pouca intensidade. Justamente 
nessa colocação que faço, alongo-me num outro regis­
tro que fiz ontem, que acredito seja o pensamento de 
todos os Colegas: obviamente, essas cnlicas saem 
daqueles que conosco não convivem; talvez tenha­
mos, aqui, uma das melhores bancadas de imprensa 
com que ternos tido a oportunidade de ter contato. Dos 
jomalistas com assento nesta Casa, dos que convivem 
diariamente conosco, eu não vejo um noticiário que 
não seja 'o noticiário". Até o direito de crítica lhes as­
siste, evidentemente, quando a crltica é feita com dilr 
nidade e com elevação; isso, não só dando ao jomalis­
ta uma posição profissional, que eu considero impor­
tante, mas também fazendo com que essa relação Im­
prensa/ Congresso seja uma relação cada vez mais 
construtiva. Apenas faria um registro: sou jomalista 
profissional e advogado. Tenho o maior apreço pela li­
berdade de imprensa, tenho o maior respeito pela figu­
ra do jomalista. Mas penso que está chegando o mo­
mento em que teremos de encontrar um caminho, e V. 
Ex" abre aí o primeiro momento. Os comunicadores 
precisam conhecer mais na intimidade o trabalho desta 
Casa. O trabalho da nossa Casa é muito importante. 
Perdoe-me por estender o aparte, mas V. Ex" trouxe 
ao debate o tema do momento. O trabalho das comis­
sões, o trabalho de cada um precisa ser realçado. 
Corno vai ser feito isso? Talvez aí esteja o nó g6rdio 
da questão. V. Ex" levanta uma ponta que acredito ilTl" 
portante para tentarmos resolver o problema, ou seja, 
um melhor entrosamento dos grandes comunicadores, 
daqueles que formam opinião com o trabalho constan­
te, importante, democrático e necessário do Congres­
so Nacional. Felicito mais uma vez V. Ex", Senador 
Bemardo Cabral, que já se está caracterizando por tra­
zer grandes temas às sessões de sextas-feiras. Para­
béns a V. Ex" e que outros pronunciamentos nesse 
sentido sejam feitos, para que nós possamos intensH~ 
car um melhor relacionamento entre a imprensa e o 
Congresso. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
sei que V. Ex" já me adverte de que o meu tempo já 
está esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Está esgotado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Permita-me 
apenas fazer um comentário rapidíssimo sobre o 
aparte honroso do Senador Elcio Alvares. 

Em verdade é essa a questão, ou seja, os que 
formam a opinião pública nas suas colunas não são 
os jornalistas credenciados nesta Casa. Esses que 
aqui são credenciados e que têm colunas assinadas 

primam rigorosamente por serem corretos na análise 
que fazem. Não preciso enumerá-los, porque são de 
nós todos conhecidos. 

A dificuldade, Senador Elcio Alvares, reside na- . 
queles que não conhecem o trabalho, que não vêm 
aqui. É como aqueles que escrevem sobre a Amazô­
nia sem nunca terem pisado lá. 

Por não conhecerem o material que manipu­
lam, fazem as suas considerações com um sentido 
que poderia ser até objetivo mas que acaba sendo 
ironicamente maldoso, sem aquela fina ironia que 
precisava. E nessa distorção, o leitor menos avisado 
passa a ter a sua opinião sistematicamente adversa 
ao partamento. 

Aí é que precisamos, dentro daquela idéia que 
eu trazia à Casa, convidar. Venham e assistam, por 
exemplo, a uma reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos ou da Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura, para não dizer da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, e possam registrar, anali­
sar o que, em verdade, é o parlamento brasileiro. 

Lá fora, e V. Ex' sabe, em alguns países do 
exterior, é vedada, é proibida a entrada da televisão 
para IiImar ou registrar o que se passa nas sessões 
do partamento. Aqui há uma abertura total. Todos 
vêem e fica fácil saber qual é o Deputado ou Sena­
dor que trabalha, que comparece, que produz, que 
contribui, que emite opiniões, que não se omite, 
aquele que fica transitando sempre no arame da si­
nuosidade, do seu contorcionismo político e aquele 
outro que tem posição e que, ainda que muitas ve­
zes apóie o Governo, traz a sua contribuição. 

Sr. Presidente, espero que possamos discutir a 
chamada lei de imprensa fora da emoção. Devo di­
zer que sou contrário a qualquer forma que não seja 
a indenização para que se puna este ou aquele pro­
fissional, seja ele da imprensa ou não. Que se faça 
uma imitação com o que faz o nosso estatuto da Or- . 
dem dos Advogados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência comunica ao Plenário que, em adita­
mento à pauta prevista para os dias 19 e 20 de ju­
nho próximo, determinou a inclusão: 

- do Projeto de Lei da Câmara n" 4, de 1996 (n" 
1.156/95, na origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que regulamenta o inciso XII, parte final, 
do art. 5' da Constituição Federal. 

Pareceres nOs 26/96, da CCJ, favorável com 
emendas; 273/96, CCJ, pelo acolhimento parcial das 
Emendas nOs. 8, 12, 13, de plenário, na forma de su­
bemenda que apresenta e pela rejeição das demais. 
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- e da Proposta de Emenda à Constituição n" dúzia de desinformados, que o Congresso não seja 
57, de 1995, de iniciativa do Senador Pedro Simon e absolutamente indispensável ao regime demoCláti-
outros Srs. Senadores, que altera os dispositivos co. Mas o Congresso é cheio de mazelas, sim. Aqui 
constitucionais relativos aos limites máximos de ida- impera o corporativismo, sim. Pouco se faz no senti-
de para a nomeação de Magistrados e Ministros de do de punir os membros que praticam desvios éti-
Tribunais e para a aposentadoria compulsória do cos, e todas as tentativas que são feitas nesse senti-
seNidor pÚblico em geral. do, Sr. Presidente, são em vão. 

Parecer n" 267, de 1996, CCJ, favorável. Confesso o meu desencanto com a atividade 
Primeiro dia de discussão, em primeiro tumo. parlamentar, tanto ao nfvel local, no Amazonas, 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A quanto aqui no Congresso Nacional, por essa quase 

Presidência recebeu do Banco Central do Brasil o impossibilidade de fazer com que esta Instituição 
OHcio n" S/48, de 1996 (nO 1.636, de 1996, na ori- seja rigorosa com os seus próprios membros e, tam-
gem), encaminhando manifestação daquele órgão bém, no que tange à extirpação das suas mazelas. 
relativa à solicitação da Prefeitura Municipal de Gua- Sr. Presidente, há 10 dias, a Câmara loi palco 
rulhos, no sentido da modificação do cronograma de daquele episódio lamentável da atuação de deputa-
vencimento dos Iftulos a que se refere a Resolução dos fisiológicos que derrubaram emendas ou as 
n" 53, de 1995, do Senado Federal, que autorizou mantiveram no projeto da Previdência, por fisiologis-
aquela Municipalidade a emitir Letras Financeirás do mo explicito. A imprensa explorou esse aconteci-
Município - LFTM/GRS, cujos recursos foram desti- menta? Claro, tinha de explorar e fez muito bem. E a 
nados à liquidação de precatórios judiciais. Câmara tomou alguma providência contra aqueles 

O Ofício n" S/48, de 1996, será anexado ao parlamentares? Nãol Pior, ainda. 
processado da matéria em referência e vai à Comis- No episódio lamentabilfssimo da CPI do Bingo, 
são de Assuntos Econômicos. um deputado claramente envolvido, com provas de 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - tentativas de extorsão aos proprietárias de bingo, está 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Pé- lá. Não há processo algum de cassação contra S. exa. 
res, por vinte minutos. A imprensa critica o Congresso pelos seus 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro- gastos exagerados, por suas mordomias. Tem ra-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) zão, o Congresso deve dar exemplos de austeridade 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o meu pro- e não dá. 
nunciamento vai na mesma linha daquele feito há Apresentei projeto cortando parte dessas mor-
pouco pelo eminente Senador Bemardo Cabral. domias. Está engavetado em algum lugar ai. Sei que 

Ontem, vi com preocupação que boa parte dos não vai andar e será rejeitado. 
trabalhos da Câmara dos Deputados e do Senado Senadores viajam, todos os dias, para o exte-
Federal (oram ocupados com pronunciamentos ira- rior às custas da Nação. Claro que algumas viagens 
cundos contra o cineasta Amaldo Jabor pela sua são necessárias, mas não todas e não com comili-
manifestação cáustica em relação ao Congresso Na- vas com um número tão grande de membros. Por 
cional. Não assisti ao comentário do cineasta, mas, exemplo, o Senador Bemardo Cabral Viajou no ano 
pelo que a imprensa publica, vejo que ele realmente passado. S: Ex" é membro da Comissão de Relaçõ-
(oi injusto, principalmente ao generalizar. es Exteriores, (oi à abertura da Assembléia Geral 

Mas, Sr. Presidente, isso não justifica que n6s, das Nações Unidas e nunca mais tomou a viajar. 
em contrapartida, enveredemos pelo caminho peri- Que não passe pela cabeça de ninguém que 
goso do casu(smo, como bem frisou o Senador Ber- há mágoa ou ressentimento de minha parte, pois já 
nardo Cabral, principalmente no que tange à vota- recusei três conv~es para viajar ao exterior. E não é . 
ção açodada de uma lei de imprensa que implique, porque não goste de Viajar ao exterior, gosto mu~o, 
na prática, um amordaçamento da imprensa e que, mas me recuso a aceitar convites para essas via-
sobretudo, não ~ejamos indulgentes com os nossos gens enquanto não forem estabelecidas regras cla-
próprios erros. ras, objetivas, disciplinando esse assunto. 

Por que o Congresso tem tão baixa estima jun- Não estou esperando por elas, apresentei 
to à opinião pública? Por que sÓ ganha - que coisa emenda ao Regimento Intemo propondo esse disci-· 
mais triste - da Igreja do Bispo Edir Macedo? plinamento. Está lá há quatro meses, não anda, e os . 

O Congresso é uma instituição que precisa ser Senadores continuam a viajar para o exterior. Que-
mantida - isso é·o óbvio ululante. Creio que não rem que a imprensa nos poupe por isso? Não pode-
passa pela cabeça de ninguém, a não ser de meia .e não deve (azê-Io. 
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Sr. Presidente, não se pode esperar que a im­
prensa seja isenta. Jornalistas são movidos, tam­
bém, por paixões. Falo com a autoridade de um Se­
nador que não é absolutamente privilegiado pela im­
prensa, que não merece grande espaço na mídia; no 
entanto, reconheço o direito de a imprensa dar espa­
ço a quem quiser. Não é por isso que vou seguir o 
caminho equivocado de, sob o acicate da emoção, 
votar uma lei de imprensa, na forma do projeto que 
tramita na Câmara Federal, que, se aprovado, acar­
retará um amordaçamento da imprensa brasileira. 
As multas previstas para as empresas jomalísticas e 
a pena de prisão para os jomalistas, se transforma­
das em lei, implicarão uma castração da imprensa. 
Isso é perigosíssimo, Sr. Presidente. 

Na medida em que essa lei entrar em vigor, 
realmente, teremos uma imprensa autocensurável; 
os jomalistas terão maior cuidado, maior cautela 
com o que dizem, o que resultará uma imprensa 
boazinha, bem-comportada, muito pior do que a im­
prensa, às vezes, desbordante e irresponsável que 
temos hoje. 

Como pOdemos exigir que os jomalistas sejam 
bonzinhos, bem-comportados e tenham, inclusive, 
comedimento de linguagem? E nós temos? Quantas 
vezes, Sr. Presidente, já vi Senadores assomarem a 
esta tribuna e usarem de total destempero verbal, fa­
zendo comentários os mais injustos, duros, injurio­
sos, às vezes caluniosos, contra autoridades em ge­
rai, e o fazem, por vezes, até usàndo linguagem de 
baixo calão, sem sofrer qualquer tipo de censura. E 
mais, covardemente acobertados pela imunidade 
parlamentar, que os jornalistas não têm. 

O jornalista Arnaldo Jabor foi injusto, sim, mas 
está se ariscando a um processo crime, porque não 
goza de proteção legal alguma, o que não acontece 
com o parlamentar que pode assomar a tribuna para 
injuriar e desancar alguém. Então, é muito cômodo 
para o parlamentar porque, caso venha um pedido 
de licença para processá-lo, o Senado ou a Câmara 
não concederá. Penso que age erradamente, deve­
ria conceder licença para processar aqueles que 
exageram e denigrem a honra alheia. E são os par­
lamentares que não usam desse comedimento que 
querem exigi-lo dos jornalistas. 

Ontem o Senador Antônio Carlos Valadares, tal­
vez movido pela emoção, pelo fato, apresentou um 
projeto no sentido de abrir um tempo obrigatório de 5 
minutos nas emissoras de rádio e de televisão para d~ 
vulgar as atividades do Senado. É mais um boletim ofi­
cial,..5r:'f>residente. É justo obrigar o espectador a ou­
vir unrpfÕnunciamento ou a assistir parte de uma ses-

são do Senado, durante 5 minutos, o que nem sempre 
interessa? É a mesma tentativa inútil de obrigar o povo 
brasileiro a ouvir e ver o que não quer, a exemplo des­
ses programas partidários, os quais, através de um pro­
jeto que está também engavetado, tentei extinguir, por­
que têm audiência mínima, em alguns casos, audiência 
zero. Se dependesse de mim, seria zero porque eu des­
ligo a televisão tamanho besteirol que, de modo geral, 
ouço nesses programas. E, agora, querem obrigar o es­
pectador a assistir a um programa durante 5 minutos -
não sei se é semanal ou diário porque não li o projeto. 
Sei que foi um abuso tomar isso compulsório porque o 
cineasta Arnaldo Jabor injuriou o Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, não será com processos contra 
jomalistas, não será com programa gratuito de tele­
visão, não será com TV-Senado, não será com nada 
disto que o Congresso vai recuperar a estima do 
povo brasileiro. A única maneira de o Congresso su­
bir na estima popular e não se equiparar à Igreja do 
Bispo Edir Macedo será com o comportamento ético 
dos seus integrantes, será na medida em que der­
mos à sociedade exemplos concretos, reais de aus­
teridade, seriedade, decência, e não pecarmos por 
omissão ao sermos complacente com nossos pró­
prios erros. 

Se procedermos assim, Sr. Presidente, inde­
pendentemente do que se diz, independentemente 
da não divulgação das atividades do Senado e da 
Câmara, o Congresso granjeará simpatia e respeito 
popular. É isso que os parlamentares precisam ur­
gentemente entender. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Cam­
peio, por 20 minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr<'s e 
Srs. Senadores, alcançamos o alvorecer do Terceiro 
Milênio em um mundo marcado pela crescente com­
petição entre as economias nacionais. 

Os componentes tecnológicos de alguns bens 
e serviços produzidos pelas indústrias mais moder­
nas atingiram um tal grau de sofisticação que é prati­
camente impossível a um determinado país ser ca­
paz de arcar, de forma autônoma, com toda a sua 
produção de mercadorias de alta tecnologia. 

Tomaram-se igualmente complicadas as for­
mas de organização administrativa das empresas de 
grande porte, incluindo o marketlng e. as imensas 
redes de distribuição dos produtos. 

Tudo isso naturalmente contribui para o au­
mento da associação entre empresas, principalmen­
te aquelas que atuam no mercado internacional. 
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Assistimos assim ao fim da possibilidade de O Brasil vivencia essa mesma realidade, uma 
sobrevivência das economias autárquicas. realidade de tensão, em virtude das altas percent-

Definir de que maneira o Brasil há de se inserir agens de desemprego e do crescente aumento da 
nos fluxos de financiamento, de produção e de distri- pobreza nas cidades e no campo. 
buição da economia internacional é uma das tarefas Nesse contexto, o emprego produtivo passou a 
mais importantes que cabe à elite política brasileira ser objetivo essencial para reverter o quadro de de-
na atualidade. sequillbrio criado entre crescimento econômico e po-

Triste é reconhecer que o Brasil se encontra breza, por ser o emprego o único caminho de ascen-
mal-aparelhado para fazer frente, de forma competi- são social para os assalariados e o fator intemo ade-
tiva, à inevMvel integração dos mercados nacionais quado à distribuição da riqueza produzida. 
que se seguirá nos anos que virão. Em muito maior escala do que se pensa, a tão 

Prejudicados pela crise financeira do Estado e decantada globalização da economia passa neces-
pela recessão, nossos investimentos em infra-estru- sariamente pela eliminação da pobreza. 
tura, em pesquisa cient(fica e em educação, entre A História ensina que a pobreza, deixada à 
outras rubricas relevantes, têm sido insuficientes. própria sorte, tende a alargar-se vegetativamente, 

I Cliusa enorme preocupação a deficiência dos 
chamados investimentos sociais, dentre os quais 
destacaríamos a saúde, a educação e alimentação. 

Tais investimentos, que visam diretamente ao ho­
mem, necessitam de um longo tempo para surtir efeitos. 

Com uma população mal-alimentada, de baixo 
nível de escolaridade e de saúde precária e mal­
atendida, o Brasil não tem a menor perspectiva de 
aspirar urna posição favorável dentro do orntexto da 
economia mundial. 

O investimento na mãO-de-obra tem sido a 
chave para o êxito das economias desenvolvidas 
desde o Japão - que possui o melhor sistema edu­
cacional do mundo -, passando pela Europa, até os 
Estados Unidos. 

O crescimento espantoso, verificado nas duas 
últimas décadas, de Formosa, da Coréiá do Sul, de 
Hong Kong e de Singapura, os chamados Tigres 
Asiáticos, também se apóiam na ênfase dada pelo 
Estado a urna população saudável, bem alimentada 
e bem-educada. É espantoso o progresso que essas 
nações fizeram em apenas 20 anos em relação aos 
índices de aHabetização que ali atingem níveis se­
melhantes aos dos países mais desenvolvidos do 
planeta. 

Entretanto, Sr. Presidente, uma questão de im­
portãncia maior está a desafiar a cegueira da elite 
brasileira. 

Refiro-me, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, à questão do desemprego! 

Esse é um problema que aflige a todos os paí­
ses do mundo. Ninguém, em sã consciência, pode 
negar que o desemprego assumiu proporções gra­
víssimas entre nós, nos últimos anos. 

Nos dias de hoje, gerar emprego, voltar a cres­
cer são prioridades que desafiam governos e nações 
do mundo inteiro. 

gestando tensões e preparando o terreno para trans­
formações violentas. 

Portanto, pela enésima vez, estou ocupando 
esta tribuna para reclamar do Governo uma efetiva 
política de geração de empregos. 

Naturalmente, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, ao chamarmos a atenção para a perda de 
capacidade competitiva em que o País incorre, ao 
deixar de dar assistência adequada à qualidade de 
vida de sua população de baixa renda, destacando 
apenas o aspecto do desemprego, não ignoramos as 
premências da educação. da saúde e da alimentação, 
nem tampouco são esses atgumentos mais fortes em 
favor da retomada dos investimentos sociais. 

Tais investimentos devem se realizar sobretu­
do por uma questão ética, solidária e humanista. De­
vemos sempre ter presente que o objetivo maior da 
Administração Pública e das Políticas Públicas é 
proporcionar ao homem brasileiro melhores condiçõ­
es de vida e aumentar o bem estar geral da socieda­
de. Qualquer outro argumento, Sr. Presidente, é 
mero exercício de retórica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
peIo, o Sr. Emandes Amorim, 4" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Júlio Campos, :? VICe-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encer­
rou-se ontem o prazo para a apresentação de emen­
das às matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n" 138, de 1995, de 
autoria do Senador Humberto Lucena e outros Srs. 
Senadores, que cria a área de livre comércio no Mu­
nicípio de Cabedelo, no Estado da Paralba; 

- Projeto de Lei do Senado n2 296, de 1995, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que altera o dis­
pos~ivo da Lei nO 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 
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estendendo direito à participação em atividades de como também da forte integração entre ambiente 
estágios; e natural, dinâmica social e economia. Trata-se de um 

- Projeto de Lei do Senado n" 313, de 1995, de inter-relacionamento que vai ficando mais claro, 
autoria do Sr. Senador Júlio Campos, que regula- mais presente. Em decorrência dele, a minimização 
menta o uso da língua vemácula para denominaçó- dos impactos ambientais e a programação do uso 
es de estabelecimentos industriais, comerciais e de dos recursos naturais estão sendo vistos, cada vez 
serviços e dos seus produtos e dos respectivos ma- mais, como necessidades estratégicas de primeira 
nuais de instruções, guias e informações, mapas, ordem, tanto para a elaboração de políticas públicas 
cartas, folhetos, letreiros, painéis e toda e qualquer quanto para a implantação de empreendimentos pri-
modalidade de informação destinada ao consumidor vados. 
brasileiro. As políticas públicas e os empreendimentos 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. privados que garantem a harmonia entre o econômi-
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia co, o social e o cuidado com o meio ambiente, além 

oportunamente. de promover uma sinergia positiva no avanço desen-
O Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presiden- volvimentista, estarão cercados do prestígio que as-

te, deixa a cadeira da presidência, que é segura financiamentos privilegiados e atração de in-
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. vestimentos de qualidade. 

A Constituição Federal faz referência explícita 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con- ao Pantanal Mato-Grossense, no § 4" do art. 225, 

cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. que reza: 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas 
Neto. (Pausa.) 

Peço ao nobre Senador Valmir Campelo que 
assuma a Presidência dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. JÚUO CAMPOS (PFl-MT. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sl""s. e Srs. Senadores, quero usar este 
espaço privilegiado para tecer algumas consideraçõ­
es sobre o projeto de lei que apresentei ao Senado 
Federal e que institui o Plano de Gerenciamento do 
Pantanal Mato-Grossense. Espero demonstrar aqui 
o efeito positivo que pode ter, sobre o desenvolvi­
mento de Mato Grosso, a gestão institucionalizada e 
integrada do Pantanal. Um efeito desenvolvimentis­
ta, de aperfeiçoamento social, de atração de investi­
mentos, com repercussão em todo o Estado, a partir 
da questão do cuidado e do carinho ambiental com 
as coisas do Pantanal. 

A Constituição, em 1988, estabeleceu concei­
tos muito avançados e modemos na questão do 
meio ambiente. Naquela ocasião, foi desenhado um 
horizonte ideal, a ser alcançado com muito esforço, 
por meio da evolução das mentalidades, com o soar 
de sinais de alerta para perdas ambientais que o 
Pais já havia sofrido e que deveriam ser mitigadas e 
evitadas no futuro. 

O que não se previa então é que, decorridos dez 
anos, estivéssemos, como estamos, muito mais segu­
ros, não só da importância da questão ambiental, 

• A Floresta Amazônica brasileira, a 
Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são pa­
trimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na 
forma da lei, dentro de condições que assegu­
rem a preservação do meio ambiente, inclus~ 
ve quanto ao uso dos recursos naturais". 

E fico feliz, porque este artigo da nossa Consti­
tuição, este capítulo referente ao meio ambiente 
teve grande participação minha, quando Deputado 
Federal, na Constituinte de 88. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JÚUO CAMPOS _ Ouço, com muita 
honra, o Senador semardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Era exatamente isto 
que eu ia registrar, eminente Senador Júlio Campos: 
a participação de V. Ex", e dou o meu testemunho 
com a responsabilidade de quem foi Relator. Todos, 
unidos, acabamos fazendo o melhor capitulo que 
existe nas constituições do mundo inteiro sobre meio 
ambiente. De modo que o discurso de V. Ex" não só 
é oportuno, como resgata um momento histórico, fa­
zendo justiça a todos que foram constituintes. Como 
V. Ex" não pode fazer o elogio próprio, chamado 
auto-elogio, registro o meu à atuação de V. Ex". 

O SR. JÚUO CAMPOS - Muito obrigado pelo 
aparte, nobre Senador Bemardo Cabral. Sinto-me 
honrado pela lembrança de V. Ex" que, à época, era 
Deputado -Federal e foi Relator-Geral da Constitui­
ção de 88, sendo um dos sustentáculos nossos, jun­
to com o querido amigo e hoje Secretário do Meio 
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Ambiente de São Paulo, de grande saudade nesta A abordagem cientrfica sistemática, permanen-
Casa, Deputado Fábio Feldmann. Com um grupo de te, aprofundada, permitirá identificar os meios de re-
Parlamentares, juntos lutamos, e V. Ex" acatou. De- cuperar e mitigar certas agressões já cometidas con-
pois de passarmos pela Subcomissão do Meio Am- tra o Pantanal, saber as áreas e limites de tolerância 
biente, Minorias e Defesa do Consumidor, chega- para a ação do homem no Pantanal, conhecer a ca-
mos até o Relator-Geral, que acatou em muito boa pacidade de auto-recuperação no Pantanal. 
hora a inclusão de um capitulo especIfico do meio Como o Pantanal recebe suas águas de fora de 
ambiente na Constituição Federal, e que hoje serve seu território, é pelos cursos d'água que o penetram 
de modelo para outros palses do mundo. que lhe chegam muitas das ameaças de degradação. 

Continuo a leitura, Sr. Presidente. Stos. e Srs. A Depressão Pantaneira é extremamente dependente 
Senadores, o Pantanal não é meramente um patri- da qualidade das águas que para ela convergem. A 
mônio nacional. Trata-se, com seus cento e cinqúen- degradação, e ameaça de degradação, vem, antes de 
ta mil qUilômetros quadrados, da maior bacia de mais nada, de fora, das atividades, efetuadas em suas 
inundação continua da Terra e um dos redutos mun- bordas, ou de poluição originária de áreas mais distan-
diais da biodiversidade. A variedade de sua fauna é tes, fazendo com que quaisquer medidas de gestão 
sobejamente conhecida e admirada. t um ecossiste- ambiental tenham que considerar um contexto territo-
ma não-homogêneo, encontro riqulssimo de vários rial mais amplo que o Pantanal em si. 
ecossistemas. Sua vegetação é formada por influên- A expansão agrícola, a atividade mineral, nas 
cia da Floresta Amazônica, do Chaco e, predomi- regiões que interagem com o Pantanal, têm que ser 
nantemente, do Cerrado. praticadas em modalidades que incorporem a per­

o Pantanal é uma área de transição que abriga 
ecossistemas aquáticos, semi-aquáticos e terrestres, 
em complexas interações e interdependências. Sua 
mais marcante característica é a grande presença 
da água; vastidões de água que se contraem e se 
expandem sazonalmente, em ritmo anual, que se re­
pete há milênios. Água que não tem origem em suas 
entranhas, mas que provém das chuvas e dos rios 
que adentram seu território. Inundação Que o Panta­
nal absorve, evitando enchentes catastróficas nas 
regiões que lhe ficam a jusante. 

Além do período hrdrico especialíssimo do 
Pantanal, com a dinâmica das inundações periódi­
cas e regulares, além da riqueza da sua fauna e flo­
ra, que lhe 'é tão própria, há um traço que é o único 
nesse território que, à primeira vista, parece perten­
cer apenas e unicamente ao reino da natureza: é 
que lá o homem habita há mais de duzentos anos, 
adaptado, harmonizado e embalado pelos ritmos na­
turais. O Pantanal é caso único de atividade humana 
em meio a um santuário ecológico. 

Efetivamente, a pecuária rústica bem carac­
ter(stica, a caça e a pesca de subsistência, as ma­
nifestações culturais próprias do homem pantanei­
ro são tradições Que apontam para uma lição mui­
to importante: é poss(vel conciliar o equilíbrio eco­
lógico com o desenvolvimento social e econômico. 
Para isso, não só é necessária uma postura de 
respeito aos ritmos e dons da natureza, mas tam­
bém cumpre aplicar o estudo cientifico, descobrir o 
jogo de causas e efeitos, as influências entre os 
fatores: fatores da natureza e fatores da presença 
e ação dO homem. 

cepção dos benefIcios econômicos de longo prazo 
advindos de cuidados básicos com a integridade do 
meio ambiente. 

Vivemos um momento, na Região Centro-Oes­
te, e em particular no Estado de Mato Grosso, em 
que existe um equilíbrio de conceitos, de impulsos, 
entre o querer fazer, desenvolver, desbravar e a 
compreensão de que é preciso evitar a deterioração 
ambiental. ,A solução é o desenvolvimento sustentá­
vel, onde não'se nega nem o desenvolvimento, nem 
o meio ambiente. 

No caso' do nosso Pantanal, acumulou-se bas­
tante conhecimento sobre seus problemas, tomou-se 
claro que precisamos de uma ação institucional abran­
gente e firme para cuidar dos seus interesses, tão 
complexos que são, pela sua articulação com tudo o 
que se faz nas suas bordas e mesmo além delas. 

É o momento exato de dispormos de uma lei 
moderna, formulada com os cuidados exigidos pela 
complexidade que cerca tudo o que diz respeito ao 
Pantanal. É o que procura alcançar o Projeto de Lei 
n· 80/96, que apresentei este ano no Senado, e que 
trata de instituir o Plano de Gerenciamento do Pan­
tanal Mato-grossense, cumprindo, é claro, dispOSiti­
vo da própria Constituição Federal. 

Pelas razões já afloradas, o projeto de lei esta­
belece que o Plano de Gerenciamento se aplica em 
toda a área da Bacia Hidrográfica do rio Paraguai, 
situada em território brasileiro, isto é, a área com­
preendida desde a nascente do rio Paraguai, em 
nosso Estado, e seus formadores até a saída desse 
curso d'água do território nacional, em Mato Grosso 
do Sul. 
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o Pantanal, para aqueles que não o conhe­
cem, é intemacional, não fica restrito ao Brasil. Dois 
países imãos nossos também têm o seu reflexo 
pantaneiro: a BolMa e o Paraguai. 

Segundo o projeto de lei, o Plano de Gerencia­
mento deverá ser fomulado, coordenado e aplicado 
por comissão composta por representantes do Po­
der Executivo Federal, dos Govemos dos Estados 
de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, dos Gover­
nos dos Municípios cujos territórios estejam na área 
da Depressão Pantaneira, da comunidade científica, 
de entidades não-govemamentais - as ONGs, e 
também de empresas privadas. 

E por que citar outros três segmentos não-go­
vemamentais, como a comunidade cientffica, as 
ONGs e as empresas privadas? Porque elas tam­
bém têm responsabilidade com a sociedade brasilei­
ra em preservar essa riqueza, que não é só do Bra­
sil. Hoje, posso dizer que o Pantanal é um patrimô­
nio da humanidade. 

Tivemos o privilégio de receber, naquela área, 
várias autoridades mundiais. A última delas, que es~ 
teve conosco há pouco tempo, foi o ex-Presidente 
de Portugal, Mário Soares, o qual foi hóspede em 
minha propriedade, a Fazenda São José do Piquiri, 
nas barrancas do rio Piquiri. 

No meio do Pantanal Mato-grossense, na divi­
sa dos dois Estados, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, o ex-Presidente Mário Soares disse-me: "Sena­
dor, nunca vi uma coisa tão linda, tão maravilhosa 
como o Pantanal Mato-grossense'" 

Outras pessoas de prestígio intemacional que 
por lá passaram também deixaram sua marca de ad­
miração, como o ex-Presidente Roosevelt, dos Esta­
dos Unidos, e o ex-Primeiro-Ministro e ex-Presidente 
da União Soviética, Gorbatchov. Também esteve por 
lá, recentemente, os Presidentes do Banco Mundial 
e do BID, enfim, as grandes autoridades. 

Agora, o Banco Mundial e o BID estão abrindo 
linhas de crédito' para fazer o saneamento básico 
das cidades em volta do Pantanal Mato-grossense 
e, além do mais, dando oportunidade de melhoria 
nas condições daquela área, em termos de prepa­
rarmos a nossa região para receber um grande fluxo 
de turistas, principalmente aqueles que fazem o eco­
turismo. O Brasil tem uma grande fonte de receita 
para o ecoturismo cqm a Região Amazônica, com a 
região do rio Araguaia, com o Nordeste, com as nos­
sas praias e, principalmente, com o Pantanal na 
nossa Região Centro-Oeste. 

Para cumprir seu pbjetivo geral, o Plano, por 
comando legal e explícito, procurará atender a obje­
tivos especrticos, dentre os quais vale mencionar: 

- harmonizar o uso de recursos naturais e as 
atividades humanas, assegurando o equilfbrio am­
bientai no Pantanal; 

- em toda a região da Bacia Hidrográfica do rio 
Paraguai, impedir exploração predatória dos recur­
sos naturais que possa degradar ou descaracterizar 
ecossistemas do Pantanal; minimizar os conftitos en­
tre usos e atividades e cuidar do incremento dos 
processos produtivos econômicos, observadas as li­
mitações ambientais da região; 

- conservar áreas representativas dos ecossis­
temas do Pantanal, bem como recuperar as que se 
encontram degradadas; 

- cuidar da fixação e desenvolvimento das po­
pulações do Pantanal, pelo acesso a tecnologias 
ambiental mente adequadas; 

- promover o planejamento e gestão das ativi­
dades humanas no Pantanal de forma coordenada, 
descentralizada e participativa. 

Se para o Plano de Gerenciamento do Panta­
nal são traçados esses objetivos genéricos, o projeto 
de lei trata de dotá-lo, adicionalmente, de metodolo­
gia e instrumentos técnicos e de gestão, bem como 
de metas e diretrizes. 

Sr. Presidente, o Plano de Gerenciamento do 
Pantanal desenvolverá e adotará o zoneamento eco­
lógico-econômico, através do qual serão identifica­
das e selecionadas unidades territoriais que, por 
suas características físicas, biológicas e s6cio-eco­
nômicas, devam ser objeto de ações especiais, com 
vistas a seu potencial produtivo e sua qualidade am­
bientaI. 

As normas e metas definidas pelo zoneamento 
ecológico-econômico para dada unidade territorial 
serão aplicadas e alcançadas através de um Plano 
de Ação e Gestão. O projeto de lei define o escopo 
do Plano de Ação e Gestão e seus componentes es­
senciais. 

O projeto de lei também submete o Plano de 
Gerenciamento do Pantanal a uma gama de metas e 
diretrizes, dentre as quais se destacam: 

- desenvolver ações integradas entre órgãos 
federais, estaduais e municipais em sua atuação no 
Pantanal: 

- implantar programas de monitoramento de re­
cursos naturais; 

- instituir mecanismos de participação e con­
sulta às comunidades; 

- promover a melhoria das condições de vida 
das populações, estimulando a fixação das comuni­
dades tradicionaiS; 

- proteger os ecossistemas e o uso de suas p0-
tencialidades conforme sua capacidade de suporte; 
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- assegurar a integração harmônica do Panta­
nal com as regiões que o influenciam, ou são por ele 
influenciadas; 

- promover a mitigação dos impactos prove­
nientes de zonas contlguas sobre o Pantanal; 

- incentivar e premiar empreendimentos e tec­
nologias que contribuam para o desenvolvimento 
sustentável do Pantanal; 

- estabelecer normas especificas para o desen­
volvimento do turismo na região; 

- criar escolas técnicas e unidades de pesquisa 
adaptadas às necessidades do Pantanal; 

- capacitar tecnicamente equipes muniCipais e 
estaduais interdisciplinares para a gestão ambiental 
do Pantanal. 

Causam, pois, preocupação algumas evidên­
cias da deterioração ambiental que já se registram 
no Pantanal. A expansão da fronteira agrícola na 
Região Centro-Oeste aconteceu de forma desor­
denada, atingindo ecossistemas no Pantanal. A 
atividade mineradora em terras altas é outra 
ameaça. Também é agente de degradação o des­
matamento nas altas bacias, que provoca a erosão 
e assoreamento, como se constata, infelizmente, 
no rio Taquari. Na própria área do Pantanal, assis­
timos à implantação de lavouras com técnicas 
agressivas, como diques e canais de irrigação, 
que podem gerar prejuízo ao equilfbrio ambiental 
que ali se deseja manter: 

Mas o Plano de Gerenciamento do Pantanal, 
que ora estamos apresentando, uma vez transfor­
mado em lei, não atuará como mero instrumento de 
defesa do meio ambiente. Está ele formulado e ar­
mado de maneira mais abrangente e ambiciosa: po­
derá ser o mediador entre o econômico, o social e o 
ambiental. Com o lastro de conhecimento científico 
que agregará ao tratamento das questões da região, 
ele, indiscutivelmente, poderá ser mesmo uma ferra­
menta desenvolvimentista, mas conduzindo a um 
desenvolvimento de qualidade. Um desenvolvimento 
econômico com excelência ambiental que, por isso, 
granjeie para Mato Grosso e para a região o apoio 
nacional e internacional a empreendimentos de alto 
interesse para nossa população. 

O turismo é não só urn exemplo desse equilf­
brio que devemos buscar, mas também uma ativida­
de que merece, por sua importância, um comentário 
à parte. O turismo é a indústria contemporânea mais 
promissora em todo o mundo. 

Aqui mesmo, em Brasnia, Distrito Federal, tão 
bem representado nesta Casa pelo nobre Presidente 
em exercício, Senador Valmir Campelo, o turismo 
está começando a se desenvolver. É fl,ina fonte de 

renda que movimenta grandes receitas e cria empre­
gos maciçamente. 

Principalmente neste momento em que há 
grande desemprego no Brasil, o turismo seria a 
grande salda, geradora de empregos para a mão­
de-obra em toda a nossa região. O Centro-Oeste 
tem um potencial muffo grande, como na região do 
Araguaia, aqui tão bem representada pelo nobre Se­
nador Totó Cavalcante. Todas as suas áreas pos­
suem um potencial magnífico para carrear o grande 
pólo turlstico do ecoturismo para a nossa região. 

O turismo, por outro lado, quando praticado 
sem o devido controle, pode ser fonte de dano am­
bientai. 

No Pantanal, o turismo, tal como se dá hoje, 
tem um duplo significado: o de oportunidade excep­
cional de desenvolvimento e o de alto risco de perda 
das potencialidades turlsticas da região. É risco, 
quando implica caça e pesca predatórias; é risco, 
quando produz lixo sem controle, ou perturba o ciclo 
de vida da fauna. Por ser o turismo, se praticado 
sem os cuidados de um programa coerente, uma be­
nesse que se pode auto-sabotar, prevê o Plano de 
Gerenciamento do Pantanal a imposição de normas 
especfficas para a atividade de turismo. 

Vemos que a condição de patrimônio nacional, 
atribuída ao Pantanal Mato-grossense pela Consti­
tuição, não pode ser entendida apenas como indica­
tiva da necessidade de preseNação rlgida de um 
santuário ecológico. Para alcançar-se o desenvolvi­
mento sustentável no Pantanal e nas regiões cantl­
guas é necessária uma ampla negociação entre o 
social e o econômico, tendo como eixo central a ma­
nutenção do equilíbrio ecológico. 

A ocupação humana nas bordas da planlcie é 
irreversível, mas não deve ser destrutiva 13 precisa 
ser controlada. De forma dinâmica, é verdade. Mais 
do que ser um constrangimento ao progresso mate­
rial, o componente ambiental lhe dá consistência, 
perspectiva de longo prazo, configurando um direito 
democrático de toda a sociedade, inclufdo nesse di­
reito o das gerações futuras de terem à sua disposi­
ção recursos naturais não esgotados e não deterio­
rados. 

O Pantanal é uma área priVilegiada, que deve 
continuar a ser motivo de orgulho para todos nós, 
brasileiros, das gerações atuais e futuras. Minha es­
perança e certeza é que o Plano de Gerenciamento 
do Pantanal Mato-Grossense, umá vez vigente, dará 
uma decisiva contribuição para esta conquista, que 
será de todos nós. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con- mas e que o nosso Estado do Tocantins foram colo-
cedo a palavra ao nobre Senador Totó Cavalcante, cados nas mãos de um justo, de um homem inteira-
por 20 minutos. mente devotado à Igreja e à comunidade. 

O SR. TOTÓ CAVALCANTE (PPB-TO. Pro- Por isso, sei que Dom Albeno receberá todos 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) os que necessitarem de orientação e de amparo 
_ Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, antes de como filhos de seu coração - católicos ou não católi-
iniciar a minha saudação ao Bispo D. Alberto, que coso Sob a inspiração do Espírito Santo, suas pala-
vai tomar posse logo mais, às 17 horas, em Palmas, vras serão como bálsamo para os aflitos. Seus con-
eu gostaria de cumprimentar o Senador Júlio Cam- selhos, iluminados pela verdadeira fé e compaixão, 
pos pelo belo pronunciamento que fez, esta manhã, tomarão mais leve o fardo daqueles que se encon-
em defesa daquele santuário que é o Pantanal tram em sofrimento e reconduzirão ao redil as ove-
Mato-grossense. Ninguém melhor para falar do Pan- lhas que se tenham desgarrado. 
tanal Mato-grossense do que o Senador Júlio Cam- O fervor religioso dos paroquianos e o trabalho 
poso Quando estudante, motivado pelo idealismo, missionário dos padres, religiosos e leigos, conduzi-
tive a oportunidade de identificar os anseios daquele dos e estimulados pelo dinamismo carismático do 
jovem estudante Júlio Campos, quando defendia a Ce- novo Arcebispo, levarão a Arquidiocese de Palmas a 
nog - Casa do Estudante do Norte Goiano -, e tam- envolver a juventude e as famnias tocantinenses, re-
bém, na inspiração do seu ideal, lutava e divulgava o vigorando-lhes a fé no Evangelho de Cristo e a parti-
verdadeiro Mato Grosso que traz no seu sangue. cipação nas associações e movimentos religiosos. 

Sr. Presidente, tenho lido nos jornais e revistas Sua experiência no campo vocacional e do magisté-
sobre o sofrimento de Sua santidade, o Papa João rio muito o credenciam a influenciar a nossa mocida-
Paulo 1\. Observo, com tristeza, que a idade e a de, com o carinho e a compreensão de um verdadei-
doença vão aos poucos minando a grande resistên- ro pai espiritual. 
cia física, que permitiu ao Santo Padre disseminar a Em conversa com o Padre Rui Cavalcante, 
fé católica por todos os continentes. Alegrei-me, no percebi que a comunidade católica da recém-criada 
entanto, ao ver que, inspirado por Deus, designou o Arquidiocese de Palmas aguardava ansiosa a che-
Papa, para a mais nova Arquidiocese do Brasil, o gada do seu Pastor. Sua presença assinala o alvore-
mais jovem Arcebispo do mundo. cer de um novo tempo, em razão da ampla visão 

Penso que a Providência Divina não tem rela- dos problemas humanos e do embasamento de vir-
ção com a velhice ou a mocidade, que tanto preocu- tudes de que é possuidor. 
pam a nós, mortais comuns. Apesar de ter apenas quarenta e seis anos, no-

Se a esperança não tem idade, espero que o bres Colegas, o Arcebispo possui tanto uma forma-
Santo Padre se recupere e durante muitos anos ainda ção religiosa adequada - é filósofo e teólogo - quan-
nos dê a graça da sua atuação fenomenal. E espero to uma experiência de vinte e cinco anos de exercí-
que o mais jovem Arcebispo do mundo tenha encen- cio do ministério católico. Durante vinte anos, de 
trado, na mais jovem cap~al dos Estados brasileiros, a 1971 a 1991, dedicou-se à Arquidiocese de Belo Ho-
seara fecunda e adequada à sua sagrada missão. rizonte, desenvolvendo diversas atividades sempre 

Busquei conhecer o seu curriculum vitae. Im- de cunho comunitário, inclusive o magistério. 
pressionou-me o conjunto de atividades desenvolvi- Alçado ao episcopado em 1991, tomou-se Bis-
das, em mais de 20 anos de dedicação e amor ao po Auxiliar de Brasília, até ser escolhido Arcebispo 
próximo, desde os tempos da Arquidiocese de Belo de Palmas, no dia 27 de março deste ano. Aqui na 
Horizonte, em 1971. Capital do País, assumiu o Vicariato Sul da Arquidio-

Busquei conhecer o indivíduo, o ser humano cese, que abrange Taguatinga, Brazlãndia, Ceilãn-
que atende pelo nome de Dom Alberto Taveira. Im- dia e Samambaia. 
pressionaram-me tanto a energia quanto a compai.· - . Essa personalidade alegre, extrovertida e ca-
xão, tanto a disposição quanto a tranqüilidade, tanto rismática deixará saudade também no Congresso 
a segurança quanto a fé. Nacional. Desde 1991, Dom Alberto atuou como As-

Por essas razões, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. sessor Episcopal junto à Pastoral Parlamentar Cató-
Senadores, alegro-me, não só como político que lica. Os Deputados e Senadores católicos o escolhe-
acompanha a evolução das expectativas dos seus ram para acompanhá-los em suas atividades no 
correligionários, não só como Senador, que defende Congresso, quando solicitado, como conselheiro e 
os interesses do seu Estado, mas também como orientador espiritual. O Arcebispo, durante esses 
cristão católico, ao ver que a Arquidiocese de Pal- cinco anos, participou das reuniões de reflexão e 
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oração do grupo, dos encontros ecumênicos e católi- ção, o comprometimento de outrem que não o pró-
cos e de todas as celebrações das datas festivas do prio signatário da medida. 
Calendário da Igreja Católica do Brasil. Basta ver que, sob o comando do inciso XII do 

É com grande satisfação, portanto, que trans- citado artigo, conceder indulto e comutar penas só 
mito à Nação, por intermédio de seus legítimos rep- depende de "audiência dos órgãos instituídos em 
resentantes no Congresso, o júbilo do povo tocanti- lei', se e quando o Presidente entender necessário. 
nense pela nomeação de Dom Alberto. Associam-se No caso presente, no entanto, o Govemo teve a 
a mim, nesta justa homenagem, o Govemador José cautela de ver aconselhada a sua decisão, pautan-
Wilson Siqueira Campos e o Prefeito da mais jovem do-se na análise técnica do Conselho Nacional de 
capital do País, Palmas, Eduardo Siqueira Campos. Política Criminal e Penitenciária. 

Sr. Presidente, SI's e Srs Senadores, Dom AI- Nessa conformidade, o benefício presidencial 
berto Taveira Corrêa tomará posse, hoje, às 17 ho- contempla: 
ras, como Arcebispo Metropolitano de Palmas, Ar- a) o sentenciado à pena de até seis anos de 
quidiocese que tem como padroeiro o Divino Espírito privação da liberdade, desde que seja réu primário e 
Santo. A Ele - ao Divino Espírito Santo - confiamos tenha bons antecedentes; 
nossa Igreja e nossas vidas, inclusive a de Dom AI- b) o que tenha sido anteriormente beneficiado 
berto, e também a de Sua Santidade, João Paulo 11, pela atenuação da pena, Se, descontados os dias 
cujo pronto restabelecimento encarecemos em nos- correspondentes do total da condenação, restarem 
sas orações. ainda até seis anos de prisão para cumprir; 

Eram essas as considerações a fazer, Sr. Pre- c) O que, já tendo resgatado parte da pena, na 
sidente. forma estatuída pela Lei de Execução Penal, man-

Muito obrigado. tendo a condição de réu primário e de bons antece­

Durante o discurso do Sr. Tot6 Caval­
cante, o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio 
Campos, 2" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
Diretora associa-se à homenagem que V. Ex' presta 
em seu pronunciamento a Dom Alberto a sua posse 
frente à diocese de Tocantins, a realizar-se, hoje, 
nesse Estado de Tocantins Esperamos que ele faça 
um grande trabalho em prol do desenvolvimento so­
cial e religioso do povo de Tocantins. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Hol/anda, por vinte minutos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o ato de govemar pressupõe a prática de 
prerrogativas regularmente inscritas na ConstITuição e 
nas leis. Por isso, há de se ter o mínimo cuidado quan­
do, a pretexto de fazer oposição à autoridade máxima 
de um país, o inconformismo de uns, a ansiedade de 
outros e o falso saber de muitos venham a determinar 
a condenação desarrazoada de gesto que, em si, ex­
pressa o autorizado exercício do poder. 

Observe-se que a concessão do indulto espe­
cial e condicional, de que cuida o Decreto nO 1860, 
de 11 de abril pretérito, insere-se entre aquelas com­
petências privativas do Presidente da República, 
descritas no art. 84 da Lei Magna. Sendo ato de 
vontade pessoal do Chefe da Nação,' não implica, 
nem mesmo quanto à oportunidade dê sua expedi-

dentes, tenha um saldo de até seis anos de prisão a 
cumprir. 

Os cuidados estendem-se à concessão da gra­
ça tão-somente ao condenado à pena privativa de li­
berdade que tenha cumprido, no mínimo, um sexto 
da condenação, aferido o seu bom comportamento 
pela autoridade responsável pela custódia, à vista 
de não constar, no prontuário do recluso, qualquer 
apontamento de falta disciplinar de natureza grave. 

É relevante notar, neste ponto, que após a con­
cessão do benefício, uma vez aceito pelo destinatá­
rio "em cerimónia solene", o indultando recebe cópia 
sentença concessiva lavrada pelo Presidente do 
Conselho Penitenciário ou pela autoridade respon­
sável pela custódia. 

Após dois anos em liberdade, e subsistindo as 
condições de primariedade e de bom comportamen­
to, o Juiz de Execução, mediante pareceres do Con­
selho Penitenciário e do Ministério Público, formali­
zará a extinção da pena plivativa de liberdade. Des­
cumpridas as obrigações, ao revés, tomar-se-á sem 
efeito o indulto condicional, regredindo o beneficiário 
ao regime em que se encontrava, subtraindo-se da 
nova condenação o período usufruído. 

Por fim, o perdão presidencial não beneficia os 
condenados por crime de latrocínio, de extorsão 
qualificada pela morte; de extorsão mediante se­
qüestro; de estupro· simples e qualificado; de atenta­
do violento ao pudor simples e qualificado; de epide­
mia com morte; de envenenamento de água potável 
ou de substância alimentícia ou medicinal com mor-
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te' de homicídio cometido em ação típica de grupo 
d~ extermínio; de homicídio qualificado e genocídio, 
sejam tentativas, sejam consumados. 

A exclusão abrange, ainda, entre outros, os con­
denados por crime de "colarinho branco"; de tortura e 
de terrorismo; pelos crimes tentados ou consumados 
contra a Administração Pública e contra a Administra­
ção Militar; pelos crimes definidos no Decreto-lei nO 
201, de 27 de fevereiro de 1967, que trata da res­
ponsabilidade dos Prefeitos e dos Vereadores. 

Enquanto o indulto nos parece irretocável, so­
bretudo quanto ao mérito, algumas opiniões em cur­
so procuram nele encontrar pontos censuráveis, ou 
reduzir-lhe a importância, a começar de, realmente, 
permitir a libertação de mais de dez mil presidiários, 
lançados às ruas 'sem emprego e orientação", 
ameaçando aumentar "o índice de agressão à socie­
dade". 

A esse pensamento segue-se a suposição de 
que o indivíduo, que tem liberdade de ação e 'uma 
personalidade próxima da delinqüência, tenderá 
sempre a acreditar que vale a pena apostar na roleta 
da impunidade". 

Além disso, "setenta por cento daqueles que 
saem das cadeias reincidem no crime", confirmando 
"a incompeténcia geral do sistema penitenciário". li­
bertar esses presidiários, "para aliviar a superlotação 
dos presídios, é escamotear as causas da violência, 
que passam por todas as mazelas sociais". 

A leitura atenta da iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo não autoriza essas conclusões. E, como 
habitualmente acontece, esse tipo de oposição a al­
guma coisa que se edifica, não é acompanhada de 
sugestão que a substitua, que lhe venha a ocupar o 
espaço deixado em branco, com semelhante benefí­
cio para a sociedade. É a crítica pela crítica, revesti­
da pela marca da inutilidade e intencionalmente des­
trutiva. 

Opinião mais serena e sábia expressa o Minis­
tro Sepúlveda Pertence, que avalia o estado de fa­
!ência do sistema penitenciário, onde há "um desres­
peito sistemático aos direitos humanos garantidos 
pela Constituição, inclusive aos condenados". Frente 

. às lamentáveis condições das nossas prisões, '0 

. discurso que prega a reclusão como forma de resso­
cialização de criminosos ultrapassa as raias da hipo· 
crisia tolerável", conclui o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

É preciso ver, isso tiim, que o decreto de indul' 
to, se não resolve, minimiza o problema da superlo­

,tação dos presídios, impeditivo de que se cumpram 
cerca de trezentos mil mandados de prisão. A popu­
lação excedente nos estabelecimentos prisionais 

conta-se ao redor de oitenta mil condenados, geran­
do condições insuportáveis de convivência, revoltas 
e mortes. 

Parece-nos inaceitável, também, a dedução de 
que a medida presidencial de alguma forma venha 
favorecer a reincidência, ameaçando a pOPUlação 
ordeira e prestante, porquanto beneficia apenas os 
condenados, até seis anos, por delitos leves e que 
possuam bom comportamento, excluindo da benes­
se os reclusos de manifesta periculosidade. 

Tampouco será possível interpretar o Decreto 
como um estímulo à criminalidade dado que, para 
alguns, seria vantajoso correr o risco da transgres­
são porque seria amena a vida no cárcere por tão 
pouco tempo. Na realidade, a libertação determina­
da pelo Presidente da República é parte substancial 
do processo de reintegração do indultado ao corpo 
social, e somente isso, pois não há quem pretenda 
delinqüir e, assim, experimentar uma vivência su­
postamente feliz, por qualquer tempo, no inferno 
muitas vezes trágico das prisões. 

A propósito, Evaristo de Moraes Filho, lecio­
nando sobre as sanções privativas da liberdade, 
lembrou que a maior parte dos penalistas intemacio­
nais consideram a pena de prisão apenas como um 
instrumento a ser utilizado em casos extremos, 
como o de o condenado representar efetivo perigo 
para a comunidade, já que a reclusão é muitas ve­
zes improdutiva e realimentadora da criminalidade, 
pervertendo o condenado primário e, aí sim, elevan­
do a reincidência entre os ex-presidiários. 

Vamos 'concluir, SI. Presidente, esta nossa 
breve intervenção, consignando integral apoiamento 
ao Presidente Fernando Henrique Cardoso pela de­
cisão de decretar o indulto especial e condicional, 
pois que não se trata apenas de um gesto magnâni­
mo do Chefe da Nação mas também de providência 
COrreta e oportuna. 

Ademais, constitui, na verdade, dentro da boa 
política penitenCiária, excelente indutor do bom com­
portamento do encarcerado, a quem se acena com a 
perspectiva sólida de por isso vir a receber a liberda­
de antes mesmo do cumprimento total da sentença 
de prisão . 

Em vista dessas e de outras fundadas razões, 
o Decreto 1.860/96 é, sem dúvida, instrumento que 
se submete, com rigor, ao império dos mandamen­
tos e regras do Direito, enaltecendc, nas suas meri­
tórias finalidades, a mais completa realização da 
Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- É preciso entender que o Congresso é um po-
do a palavra ao nobre Senador José Fogaça. S. Ex" liedro, é um corpo geométrico de muitos lados. E é 
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. impossrvel desejar que o Congresso seja amado por 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMD8-RS. Pronuncia todos, como é imposslvel desejar que o Congresso 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. seja elogiado, porque nenhuma ação congressual 
Presidente, Srs. Senadores, o que me traz à tribuna produz conseqüências unanimemente acatadas ou 
neste momento é o assunto gerado a partir de critica unanimemente aceitas como positivas. 
feita pelo jornalista Amaldo Jabor ao Congresso Na- Quando se flexibiliza o monopólio estatal do 
cional, que produziu uma reação imediata e desen- petróleo e se abre espaço para a concorrência de 
freada não só no plenário da Câmara dos Deputa- empresas privadas, nós conseguimos, talvez, o 
dos mas também aqui no Senado. apreço e o reconhecimento de uma parcela da 50-

Creio que, de um:: vez por todas, é preciso fa- ciedade brasileira, mas o ódio de outra. Há funcioná-
zer uma reflexão profunda sobre o papel de uma lei rios da Petrobrás que até hoje pUblicam o nome dos 
de imprensa, já que ela tem sido tão aventada, tão Parlamentares com tintas odientas porque votaram a 
lembrada e tão invocada diante desse fato recente. favor da quebra do monopólio. Mas há outros seto-

Criamos, no Senado Federal, um projeto de lei res da sociedade brasileira que idolatram o Congres-
de imprensa a partir da autoria do Senador Josaphat so por ter aberto perspectivas concorrenciais de in-
Marinho e depois de um trabalho conjunto dos Srs. vestímento, de expansão no setor petrolífero. 
Senadores para produzir um texto final. É um projeto Este é o enigma do poliedro: jamais será odia-
de lei que tem, ao contrário do que supõem alguns, do totalmente e jamais será amado totalmente. Não 
a intenção de ampliar a liberdade de expressão e se espere jamais um elogio unívoco ao Congresso, 
não de reduzi-Ia. A lei de imprensa, na verdade, tem porque simplesmente é imposslvel. Assim, como 
como objetivo aumentar o grau de liberdade de ação toda critica jamais poderá ser unívoca, ou seja, ja-
dos jomalistas. mais poderá ser ao Congresso como um todo; será 

Há uma frase do Presidente Fernando Henri- sempre a um dos lados desse poliedro. E se estou 
que que reputo da maior importânCia, porque é a dentro dele, ora posso ser amado, ora posso ser 
verdadeira reflexão de um sociólogo. Sua Excelên- odiado por aquilo que decido ou faço. 
cia a disse não me lembro quando, há muitos anos, Aqui, a cada dia, fazemos escolha, opções po-
quando ainda era' nosso colega Senador. Femando líticas, tornamos decisões graves, profundas e, basi~ . 
Henrique disse aqui 'no Senado uma vez que a im- camente, não simplistas, não maniquerstas. É muito 
prensa incolT'oda, a' imprensa agride, a imprensa simples e muito fácil escolher entre o bem e o mal; 
nos irrita, mas ela nos ajuda a errar menos. entre o certo e o errado; talvez seja fácil escolher 

Portanto. esse papel fundamental e insuperá- entre o que é útil e, inútil; muitas vezes podemos 
vel da' impre"sa, ou seja, ajudar-nos a errar menos, pensar que é fácil escolher entre o que é verdade e 
não pode stjr Jamais esquecido ou obliterado por o que é mentira. Mas essas escolhas não são as da 
unia di~ussão monientânea, circunstancial e rigoro- vida parlamentar; no Congresso Nacional, não esco- . 
samente precária, superficial, porque em cima de ' Ihemos entre o certo e o errado, mas, sim, entre o' 
um fato de hoje, um fato sem permanência. certo e o certo; entre o bem e o bem, entre a verda-

, Creio que há um enigma ,indecifrâvel na cultura de ea verdade; entre duas coisas de duas ações 
polftica brasileira, que é o chamado enigma do polie- úteis;, entre duas, verdades muitas vezes. E temos, 
dro., O enigma foi inventado pelos gregos, como uma que saber o que é precário e o que é substantivo; o ' 
espécie de equação mítica literária, para decifrar os que é profundo e o que é superficial; o que é cir· • 
mistérios do ,universo, do cosmos, do homem, ,da cunstancial e o que é permanente e essencial. Não' 
alma. A inc.o.mpreensão cósmica levava,os gregos a é uma escolha simples. 
produzir uma espécie de, equação do imaginário, É verdade, por exemplo, que os professores 
para poder décifrar o indecifrável e explicar o inexpli- universitários, asSim como os professores de outros ' 
cável. Pois este é e grande enigma para os Parfa- níveis, sempre tiveram aposentadorias aos 25 anos ' 
mentares: qual o corpo geométrico que tem tantos e de atividade? Sim, é verdade. É verdade que a atívh . 
tantos lados que 'quem enxerga um lado jamais con- dade tem graus, estressantes proporcionalmente: 
seguirá enxergar e outre e' que, portante, jamais maiores em relação a outras atividades? Sim, é ver-
será amado" plenamente, por todos, unanimemente dade. É verdade que lhes cabe o direito de reivindi-
e jamais será. também, odiado unanimcmf3nte? car? Sim, é verdade. Mas também é verdade que há , 
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outras categorias que sofrem muito mais e não têm É evidente que quando alguém diz que deter-
esse direito; é verdade, também, que há outras cate- minado grupo par1amentar ou que determinados par-
gorias que sofrem de slress emocional muito mais lamentares agiram de forma criminosa, e isso é sim-
Intenso e não têm esse direito. plesmente calunioso, é para isso que serve o instru-

E, no momento em que alguém vota favorável mento democrático da lei de imprensa, porque se o 
a uma ou outra opção, ou seja, no momento em que que foi dito não é verdade e se isso é uma maneira 
opta entre duas verdades, é amado por uns e odiado mentirosa de contar e de narrar os fatos, a lei de im-
por outros. . prensa estabelecerá uma punição especifica, para o 

Na minha cidade, Porto Alegre, os sindicatos, caso especifico, diante de uma situação especIfica e 
de um lado, resolveram publicar como inimigos pú- rigorosamente precisa, isolada, dentro da imensidão 
blicos o nome dos parlamentares da Câmara qUIl desse poliedro. 
votaram a favor de determinadas opções da reforma Sei que há os que vestem uma carapuça geral 
constitucional; mas houve uma pUblicação da Fede- e permanente - essas são as vItimas do enigma - e 
raçãO das Indústrias, no início do ano, que condena- que não conseguem conviver com essa múltipla per-
va, irrecorrivelmente, os par1amentares que não ti- sonalidade, que é caracterlstica dessa instituição. 
nham votado a favor da Revisão Constitucional, ain- Mas nem por isso devemos entender que a lei é ins-
da no Govemo Itamar Franco, e dava a lista desses trumento de castigo. A Lei de Imprensa é um instru-
condenados. mento de ampl~ude dos espaços democráticos e do 

Portanto, é imposslvel ser amado por todos. direito de a imprensa criticar. Aprovamos, no Sena-
Esse é o enigma do poliedro. O parlamentar que não do, o dispositivo segundo o qual o jornalista não vai 
decifra esse enigma é devorado por ele, porque, para a cadeia por crime de opinião ou por crime de 
toda vez em que é feita uma crftica, ele quer vingan- imprensa. Não vai, não pode ir, porque não é uma 
ça, ele quer morte, ele quer cadeia, ele quer castigo. ameaça Ifsica à sociedade. Em compensação, ca-

A recente polêmica em tomo das palavras do racterizado o delito, ele paga pena pecuniária e vai 
jomalista Amaldo Jabor provocou manifestações ira- ser muito mais cuidadoso na segunda vez. Por outro 
das, discursos sedentos de vingança, apelos para lado, o direito de crItica e o direito de opinião é con-
que a nova lei de imprensa fosse transformada sagrado pela Constituição; portanto, temos que res-
numa espécie de calaboca dos debochados, ou peitá-lo. A forma de combater a manipulação é tam-
seja, que ela fosse o castigo implacável para os que I!~m emprestar multiplicidade à imprensa, é fazer 
desrespeitam a Instituição. com que a imprensa também seja poliédrica, é fazer 

Creio que só uma crItica diz respe~o a esta com que ela seja múltipla, para que todas as verda-
Instituição como um desrespeito definitivo: quando des possam ser expressas, possam encontrar ca-
alguém, em nome de um interesse próprio que foi nais de expressão. Se a imprensa só tem uma ver-
atingido, solicita o fechamento do Congresso. Ouan- dade e um lado, ela também é inimiga da democra-
do alguém quer suprimir o Congresso, aI sim, come- cia. Portanto, eu caracterizaria como agressão ao 
te o supremo pecado contra a democracia e merece Congresso, como instituição, somente um tipo de 
todas as punições e castigos que essa mesma de- manifestação. 
mocracia pode lhe impor. 

Mas se alguém diz que no Congresso há isso e Outra questão é a agressão ou delito de opi-
aquilo, há esse e aquele comportamento, é evidente nião relativo a um grupo parlamentar, a um partido 
que está apenas enxergando um dos lados do polie- polltico ou a um determinado e especflico par1amen-
dro. Ou achamos que a sociedade tem que ficar im- tar individualizado. Nesse caso, cada um reage e 
passfvel, inerte, quando vê publicada notfcia de que cada um se manifesta diante da sua perspectiva in-
um grupo de parlamentares de um determinado Es- diVidual e personalista. Mas querer transferir para 
tado exigiu alguns milhões de reais de pagamento a essa instituição poliédrica e múltipla questões late-
uma empresa, que teve prejulzos em outro paIs, rais, parciais, é no mlnimo um gravlssimo engano, 
para votar a reforma da Previdência, que não tem um erro terrfvel, porque só faz aumentar, só faz am-
nada a ver com esse fato original? I . 

Virá crítica sobre isso? Virá. E essa crftica atin- pliarem-se na sociedade brasileira a guns preconcel-
ge quem? Atinge um desses múltiplos lados do pc- tos que também eXistem entre os que não com-
liedro. O Congresso Nacional, portanto, é um ser preendem, lá fora do COngresso, a compleXidade 
múltiplo, é um ser poliédrico, tem muitOs lados. Mas desse poliedro, os que também não decifraram ain-
supor que isso é agressão à Instituição, parece-me da. E há jOrnlilistas que, igualmente aos parlamenta-
um exagero, uma deformação. res, não det"raram esse enigma. E, muitas vezes, 
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no erro de um vem o erro da instituição. Há ainda os 
que, pelo erro de alguns, pedem o fechamento do 
Congresso. Quando desgostam de uma maioria 
eventual, pedem que o Congresso seja suprimido 
como instituição. Para esses, sim, para os que que­
rem suprimir a democracia, a representação polftica 
parlamentar, o castigo, a punição lem que ser abso­
lutamente severa. 

Portanto, registro, Sr. Presidente, que os Parla­
mentares atingidos por uma eventual crítica preci­
sam ter instrumento de resposta garantido em lei. A 
nova lei de Imprensa assegura que o Parlamentar 
atingido utilize direito de resposta eficaz - hOje ele é 
rigorosamente ineficaz, absolutamente 'infuncional", 
porque, mesmo quando se o requer, ele não é cum­
prido. Não há instrumentos coercitivos que tomem 
obrigatório o cumprimento dessa exigência, o cum­
primen~o do direito de resposta nas proporções 
iguais, no lugar igual, na mesma dimensão com que 
a notícia foi dada. E essa verdade, que é permanen­
te para nós, nunca foi bem analisada e bem obser­
vada. Muito mais importante do Que reprimir jornalis­
tas, do que punir e castigar, do que utilizar o instru­
mento do cala-boca, do destampatórío geral da im­
prensa, muito melhor do que isso é termos um ins­
trumento de resposta Que não implique necessaria­
mente crime, delito, processo judicial, cadeia, casti­
go, punição. Não! O direito de resposta é tão-so­
mente um direito democrático de espaço e de opi­
nião. A nova Lei de Imprensa tem que ser aprovada 
por isto: porque garante, aos que no poliedro se sen­
tem atingidos, o direito de responder. A nova lei dis­
põe que, em 48 horas, mediante requerimento su­
márto da pessoa atingida, o juiz determina a publica­
ção da resposta no mesmo local e nas. mesmas di­
mensões. E, não cumprida a determinação judicial 
ou requerimento, a empresa jomalística passa a pa­
gar multa diárta. E vai doer tanto nos seus calos fi­
nanceiros, que ela vai um dia publicar. Portanto, é 
esse o grande aspecto inovador, é essa a importân­
cia da lei de Imprensa, e não a visão - perdoem-me 
- prtmária, mesquinha, grosseira de que ela é o 
grande instrumento de vingança. Não! A lei de Im­
prensa não tem essa razão de ser, a isso não se 
destina. Ela é instrumento de garantias democráti­
cas para os jomalistas e para nós, parlamentares ou 
políticos: para o jomalista, que sabe Que não vai pre­
so, há punições em níveis graduais de pena pecu­
niária; para nós há o fato de termos conhecimento 
de que o direito sagrado de resposta será respeita­
do, queira ou não queira o dono da televisão, do jor­
nal, da revista, seja lá de que órgão de comunicação 
se tratar. Ele pode até não publicar, mas isso lhe 
custará gradativamente um pequeno, mas perma­
nente custo nos seus cofres. É possivel até que em­
presas sejam Obrigadas a fechar as portas por não 

terem publicado o direito de resposta. Mas isso é de­
mocrático. Por quê? Porque tão sagrado quanto o 
direilo de a empresa exislir e fazer jornalismo é o di­
reito dos cidadãos à verdade. 

O Sr. Joel de Hollanda - Permita-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Antes de encerrar, 
ouçc o aparte de V. Ex", já que o Presidente faz si­
nal para que eu encerre o pronunciamento, uma vez 
que o tempo já está concluído. 

O Sr. Joel de Hol/anda - Nobre Senador José 
Fogaça, tão-somente cumprimento-o pela forma 
equilibrada com que aborda o assunto em seu pro­
nunciamento. V. Ex" destaca a missão do Parlamen­
to, da imprensa e sobretudo o papel que deve de­
sempenhar uma lei de Imprensa democrática: ao 
mesmo tempo servir ao País e assegurar o exercício 
pleno da cidadania. Concordo plenamente com V. 
Ex", quando diz que precisamos colocar nos devidos 
termos as críticas que, eventualmente feitas a al­
guns parlamentares, terminam respingando no Con­
gresso como um todo. É preciso ter sempre em 
mente a idéia de Que o Parlamento é uma instituição 
permanente e Que faz parte do jogo democrático o 
conflito de opiniões. Temos que acatar, respeitar 
idéias das quais discordamos, porque isso faz parte 
da democracia que Queremos aperfeiçoar. É muito 
ruim para a instituição quando, de forma emocional, 
de forma virulenta, se tenta responder a essas críti­
cas feitas pela imprensa. Acredito que a melhor for­
ma de a elas respondermos é cada um de nós pro­
curar desenvolver, como estamos fazendo, com se­
riedade e dedicação, as nossas tarefas como repre­
sentantes dos nossos Estados no Senado, assim 
como os Parlamentares da Câmara dos Deputados. 
Se cumprirmos essa nossa missão e esperarmos 
que também os jornalistas cumpram o seu dever de 
bem informar, de forma consciente e criteriosa, exer­
cendo também com ética suas funções, creio que 
estaremos. tanto os jornalistas Quanto nós, Parla­
mentares, contribuindo para o verdadeiro Estado 
Democrático. Portanto. parabenizo V. Ex" pela forma 
como abordou o tema. Ele é delicado e tem muitas 
controvérsias, mas V. Ex" conseguiu, em boa hora, 
colocá-lo nos devidos termos, destacando a impor­
tância da Imprensa e a de um Congresso que se 
afirme pelas suas realizações e não pelas ameaças 
que possa fazer por meio de um instrumento como a 
lei de Imprensa. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Joel de .Hol. 
landa, agradeço muito o aparte de V. Ex' e a forma 
generosa com que procura estimular essa nossa in­
tervenção. 
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Quando Vim para o Congresso Nacional, em 
1983, houve um seminário aqui a respe~o exata­
mente da imagem do COngresso. Recordo-me que o 
então Presidente da Câmara dos Deputados, Depu­
tado Ulysses Guimarães, chegou a convocar uma 
oportunidade, em cadeia de emissoras de rádio e te­
levisão, para tentar salvar ou tentar afirmar a ima­
gem do COngresso. 

Escrevi um pequeno artigo, à época - não me 
lembro em que jomal foi publicado -, que procurava 
exatamente chamar a atenção para isto: para o fato 
de que é um processo democrático basicamente 
conflitivo, e os graus de confl~o de uma sociedade 
são tão maiores quanto maiores são as suas preca­
riedades, do ponto de vista econômico e social. S0-
ciedades homogêneas são aquelas desenvolvidas e 
estáveis, e, mesmo assim, são conflnivas. Imaginem 
sociedades de contradições econômicas e sociais 
tão profundas, e aparentemente tão insuperáveis, 
como as da sociedade brasileira! 

É evidente que o Parlamento tem que ser 
palco das maiores e mais profundas divergências, 
das maiores e mais profundas contradições. E é 
humanamente impossível ter uma postura ou fazer 
')pções que possam ser universal e genericamente 
acatadas por todos. Não é possível que isso acon­
teça. 

Sei que cada decisão, aqui, é uma espécie de 
"escolha de Sofia", como na história trágica em que os 
nazistas lhe impuseram que escolhesse um dos filhos 
para salvar da morte nos campos de concentração na­
zistas, porque, se ela não o fizesse, os dois morreriam. 
E é isso que fazemos a cada dia. Não é decidir entre 
algo que é importante e algo que não é. Não. É decidir 
entre duas coisas tão importantes quanto dois filhos o 
são. E é assumir a cada dia a drarnaticidade psicogê­
nica dessa decisão; quer dizer, dói mu~o decidir, por­
que é decidir entre duas verdades. E quando recusa­
mos uma verdade em nome de outra, não se suponha 
que virão de um lado, ou de todos os lados, flores, 
saudações e elogios. 

Toda vez que me reúno com alguns Parlamen­
tares. gaúchos, alguns reclamam que estão com 
seus nomes constando em outdoors em Porto Ale­
gre, chamados de "inimigos públicos", porque vota­
ram a favor da quebra da flexibilização do petróleo e 
outras. votações na reforma constitucional. Ao toma­
rem essa decisão, produziram um efeito positivo e 
agradaram a um amplo espectro da sociedade brasi­
leira; mas, ao mesmo tempo, produziram reações 
cutãneas irritadíssimas em setores corporativos ba­
sicamente ligados a essa atividade. 

De modo que seremos sempre vítimas desse 
enigma, se não soubermos decifrá-lo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - COnce­

do a palavra ao nobre Senador José Fogaça. S. EX­
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o que me traz à tribuna 
neste momento é o assunto gerado a partir de crítica 
fe~ pelo jomalista Amaldo Jabor ao COngresso Na­
cional, que produziu uma reação imediata e desen­
freada não só no plenário da Câmara dos Deputa­
dos mas também aqui no Senado. 

Creio que, de uma vez por todas, é preciso fa­
zer uma reflexão profunda sobre o papel de uma lei 
de imprensa, já que ela tem sido tão aventada, tão 
lembrada e tão invocada diante desse fato recente. 

Criamos, no Senado Federal, um projeto de lei 
de imprensa a partir da autoria do Senador Josaphat 
Marinho e depois de um trabalho conjunto dos Srs. 
Senadores para produzir um texto final. É um projeto 
de lei que tem, ao contrário do que supõem alguns, 
a intenção de ampliar a liberdade de expressão e 
não de reduzi-Ia. A lei de imprensa, na verdade, tem 
como objetivo aumentar o grau de liberdade de ação 
dos jomalistas. 

Há uma frase do Presidente Femando Henri­
que que reputo da maior importância, porque é a 
verdadeira reflexão de um sociólogo. Sua Excelên­
cia a disse não me lembro quando, há muitos anos, 
quando ainda era nosso colega Senador. Femando 
Henrique disse aqui no Senado uma vez que a im­
prensa incomoda, a imprensa agride, a imprensa 
nos i rrita, mas ela nos ajuda a errar menos. 

Portanto, esse papel fundamental e insuperá­
vel da imprensa, ou seja, ajudar-nos a errar menos, 
não pode ser jamais esquecido ou obl~erado por 
uma discussão momentânea, circunstancial e rigoro­
samente precária, superficial, porque em cima de 
um fato de hoje, um fato sem permanência. 

Creio que há um enigma indecifrável na cultura 
política brasileira, que é o chamado enigma do polie­
dro. O enigma foi inventado pelos gregos, como uma 
espécie de equação mítica literária, para decifrar os 
mistérios do universo, do cosmos, do homem, da 
alma. A incompreensão cósmica levava os gregos a 
produzir uma espéCie de equação do imaginário, 
para poder decifrar o indecifrável e explicar o inexpli­
cável. Pois este é o grande enigma para os Parla­
mentares: qual o corpo geométrico que tem tantos e 
tantos lados que quem enxerga um lado jamais con-
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seguirá enxergar o outro e que, portanto, jamais 
será amado, plenamente, por todos, unanimemente 
e jamais será, também, odiado unanimemente? 

É preciso entender que o Congresso é um po­
liedro, é um corpo geométrico de muitos lados. E é 
impossível desejar que o Congresso seja amado por 
todos, como é impossfvel desejar que o Congresso 
seja elogiado, porque nenhuma ação congressual 
produz conseqüências unanimemente acatadas ou 
unanimemente aceitas como positivas. 

Quando se flexibiliza o monopólio estatal do 
petróleo e se abre espaço para a concorrência de 
empresas privadas, nós conseguimos, talvez, o 
apreço e o reconhecimento de uma parcela da so­
ciedade brasileira, mas o ódio de outra. Há funcioná­
rios da Petrobrás que até hoje publicam o nome dos 
Parlamentares com tintas odientas porque votaram a 
favor da quebra do monopólio. Mas há outros seto­
res da sociedade brasileira que idolatram o Congres­
so por ter aberto perspectivas concorrenciais de in­
vestimento, de expansão no setor petrolífero. 

Este é o enigma do poliedro: jamais será odia­
do totalmente e jamais será amado totalmente. Não 
se espere jamais um elogio unívoco ao Congresso, 
porque simplesmente é impossível. Assim, como 
toda crítica jamais poderá ser unívoca, ou seja, ja­
mais poderá ser ao Congresso como um todo; será 
sempre a um dos lados desse poliedro. E se estou 
dentro dele, ora posso ser amado, ora posso ser 
odiado por aquilo que decido ou faço. 

Aqui, a cad!l dia, fazemos escolha, opções po­
líticas, toma'mos decisões graves, profundas e, basi­
camente, não simplistas, não maniqueístas. É muito 
simples e muito fácil escolher entre o bem e o mal; 
entre o certo e o errado; talvez seja fácil escolher 
entre o que é útil e inútil; muitas vezes podemos 
pensar que é fácil escolher entre o que é verdade 'e 
o que é mentira. Mas essas escolhas não são as da 
vida parlamentar; no Congresso Nacional, não esco­
lhemos entre o certo e o errado, mas, sim, entre o 
certo e o certo; 'entre o bem e o bem, entre a verda; 
de e a verdade; entre duas coisas de duas açõe"s 
úteis; entre duas verdades muitas vezes. E temos 
que saber o que é precárlo e o que é substailtivo;'ó 
que é profundo e o que é superficial; o que é cir­
cunstancial e o que é permanente e essencial. Não 
é uma escolha simples. 

É verdade, por exemplo, que os ;:!rofc350res 
universitários, assim como os professores de outros 
níveis, sempre tiveram aposentadorias aos 25 anos 
de atividade? Sim, é verdade. É verdade que a ativi­
dade tem graus estressantes proporcionalmente 

maiores em relação a outras atividades? Sim, é ver­
dade. É verdade que lhes cabe o direito de reivindi­
car? Sim, é verdade. Mas também é verdade que há 
outras categorias que sofrem muito mais e não têm 
esse direito; é verdade, também, que há oUlras cate­
gorias que sofrem de stress emocional muito mais 
intenso e não têm esse direito. 

E, no momento em que alguém vota favorável 
a uma ou outra opção, ou seja, no momento em que 
opta entre duas verdades, é amado por uns e odiado 
poroutros. 

Na minha cidade, Porto Alegre, os sindicatos, 
de um lado, resolveram publicar como inimigos pú­
blicos o nome dos parlamentares da Câmara que 
votaram a favor de determinadas opções da reforma 
constitucional; mas houve uma publicação da Fede­
ração das indústrias, no início do ano, que condena­
va, irrecorrivelmente, os parlamentares que não ti­
nham votado a favor da Revisão Constitucional, ain­
da no Govemo Itamar Franco, e dava a lista desses 
condenados. 

Portanto, é impossivel ser amado por todos. 
Esse é o enigma do poliedro. O parlamentar que não 
decifra esse enigma é devorado por ele, porque, 
toda vez em que é feita uma crítica, ele quer vingan­
ça, ele quer morte, ele quer cadeia, ele quer castigo. 

A recente polêmica em tomo das palavras do 
jornalista Amald9 .J.abor provocou manifestações ira· 
das, discursos sedentos de vingança, apelos para 
que a nova lei de imprensa fosse transformada 
numa espécie de calaboca dos debochados, ou 
seja, que el'a fosse o castigo implacável para os que 
desrespeitam a Instituição. 

Creio que .só. uma critica diz respeito a esta 
In~tituição como. um desrespeito def.initivo: quando 
alguém, em. nome. de um iflteresse próprio que fOI 

atingido, solicita o fechamento do Congresso. Ouan· 
do alguém quer suprimir o Congresso, aí sim, come­
te o supremo pecado contra a democracia e merece 
todas as punições e castigos que essa mesma de­
mocracia pode lhe impor. 

Mas se alguéhi diz que no Congresso há isso e 
aquilo, há esse e aquele comportamento, é evidente 
que está apenas enxergando um dos lados do polie­
dro. Ou achamos que a sociedade tem que ficar im­
passível. inerte, quando vê publicada notícia de que 
um grupo de parlamentares de um determinado Es· 
tado exigiu alguns milhões de reais de pagamento 3 

uma empresa, que teve prejuízos em outro pa,s. 
para votar a reforma da Previdência, que nâc' !em 
nada a ver com esse fato original? 

Virá crítica sobre isso? Virá. E essa crítica atln· 
ge quem? Atinge um desses múltiplos lados do po· 
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liedro. O Congresso Nacional, portanto, é um ser 
múltiplo, é um ser poliédrico, tem muitos lados. Mas 
supor que isso é agressão à Instituição, parece-me 
um exagero, uma deformação. 

É evidente que quando alguém diz que deter­
minado grupo parlamentar ou que determinados par­
lamentares agiram de forma criminosa, e isso é sim­
plesmente calunioso, é para isso que serve o instru­
mento democrático da lei de imprensa, porque se o 
que foi dito não é verdade e se isso é uma maneira 
mentirosa de contar e de narrar os fatos, a lei de im­
prensa estabelecerá uma punição especffica, para o 
caso específico, diante de uma situação específica e 
rigorosamente precisa, isolada, dentro da imensidão 
desse poliedro. 

Sei que há os que vestem uma carapuça geral 
e permanente - essas são as vítimas do enigma - e 
que não conseguem conviver com essa múltipla per­
sonalidade, que é característica dessa instituição. 
Mas nem por isso devemos entender que a lei é ins­
trumento de castigo. A Lei de Imprensa é um instru­
mento de amplitude dos espaços democráticos e do 
direito de a imprensa criticar. Aprovamos, no Sena­
do, o dispositivo segundo o qual o jomalista não vai 
para a cadeia por crime de opinião ou por crime de 
imprensa. Não vai, não pode ir, porque não é uma 
ameaça física à sociedade. Em compensação, ca­
racterizado o delito, ele paga pena pecuniária e vai 
ser muito mais cuidadoso na segunda vez. Por outro 
lado, o direito de crftica e o direito de opinião é con­
sagrado pela Constitui,~o; portanto, temos que res­
peitá-lo. A forma de combater a manipulação é tam­
bém emprestar multi~: ,cidade à imprensa, é fazer 
com que a imprensa ta'T\bém seja poliédrica, é fazer 
com que ela seja mlllti;lia, para que todas as verda­
des possam ser eXI"'~,sas, possam encontrar "ca­
nais de expres,;ão. Se a imprensa só tem uma ver­
dade e um lado, ela também é inimiga da democra­
cia. Portanto, eu caracterizaria como agressão ao 
Congresso, como instituição, somente um tipo de 
manifestação. 

Outra questão é a agressão ou delito de opi­
nião relativo a um grupo parlamentar, a um partido 
político ou a um determinado e específico parlamen­
tar individualizado. Nesse caso, cada um reage e 
cada um se manifesta diante da sua perspectiva in­
dividuai e personalista. Mas querer transferir para 
essa instituição poliédrica e múltipla questões late­
rais, parciais, é no mínimo um gravíssimo engano, 
um erro terrível, porque s6 faz aumentar, s6 faz am­
pliarem-se na sociedade ôrasileira alguns preconcei­
tos que também existem entre os que não com­
preendem, lá fora do Congresso, a complexidade 

desse poliedro, os que também não decifraram ain­
da. E há jornalistas que, igualmente aos parlamenta­
res, não decifraram esse enigma. E, muitas vezes, 
no erro de um vem o erro da instituição. Há ainda os 
que, pelo erro de alguns, pedem o fechamento do 
Congresso. Quando desgostam de uma maioria 
eventual, pedem que o Congresso seja suprimido 
como instituição. Para esses, sim, para os que que­
rem suprimir a democracia, a representação política 
parlamentar, o castigo, a punição tem que ser abso­
lutamente severa. 

Portanto, registro, Sr. Presidente, que os Parla­
mentares atingidos por uma eventual crítica preci­
sam ter instrumento de resposta garantidO em lei. A 
nova Lei de Imprensa assegura que o Parlamentar 
atingido utilize direito de resposta eficaz - hoje ele é 
rigorosamente ineficaz, absolutamente "infuncional", 
porque, mesmo quando se o requer, ele não é cum­
prido. Não há instrumentos coercitivos que tomem 
obrigatório o cumprimento dessa exigência, o cum­
primento do direito de resposta nas proporções 
iguais, no lugar igual, na mesma dimensão com que 
a notícia foi dada. E essa verdade, que é permanen­
te para nós, nunca foi bem analisada e bem obser­
vada. Muito mais importante do que reprimir jornalis­
tas, do que punir e castigar, do que utilizar o instru­
mento do cala-boca, do destampatório geral da im­
prensa, muito melhor do que isso é termos um ins­
trumento de resposta que não implique necessaria­
mente crime, delito, processo judicial, cadeia, casti­
go, punição. Não! O direito de resposta é tão-so­
mente um direitó democrático de espaço e de opi­
nião. A nova Lei de Imprensa tem que ser aprovada 
por isto: porque garante, aos que no poliedro se sen­
tem atingidos, o direito de responder. A nova lei dis­
põe que, em 48 horas, mediante requerimento su­
mário da pessoa. atingida, o jUiz determina a publica­
ção da resposta no mesmo local e nas mesmas di­
mensões. E, não cumprida a determinação judicial 
ou requerimento, a empresa jornalística passa a pa­
gar multa diária. E vai doer tanto nos seus calos fi­
nanceiros, que ela vai um dia publicar. Portanto, é 
esse o grande aspecto inovador, é essa a importân­
cia da Lei de Imprensa, e não a visâo - perdoem-me 
- primária, mesquinha: grosseira de que ela é o 
grande instrumento de vingança. Não! A Lei de Im­
prensa não tem essa razão de ser, a isso não se 
destina. Ela é instrumento de garantias democráti­
cas para os jornalistas e para n6s, parlamentares ou 
políticos: para o jornalista, que sabe que não vai pre­
so, há punições em níveis graduais de pena pecu­
niária; para nós há o fato de termos conhecimento 
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de que o direito sagrado de resposta será respeita­
do, queira ou não queira o dono da televisão, do jor­
nal, da revista, seja lá de que órgão de comunicação 
se tratar. Ele pode até não publicar, mas isso lhe 
custará gradativamente um pequeno, mas perma­
nente custo nos seus cofres. É possível até que em­
presas sejam obrigadas a fechar as portas por não 
terem publicado o direito de resposta. Mas isso é de­
mocrático. Por quê? Porque tão sagrado quanto o 
direito de a empresa existir e fazer jornalismo é o di­
reito dos cidadãos à verdade. 

O Sr. Joel de Hollanda - Permita-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Antes de encerrar, 
ouço o aparte de V. Ex·, já que o Presidente faz si­
nal para que eu encerre o pronunciamento, uma vez 
que o tempo já está concluído. 

O Sr. Joel de Hollanda - Nobre Senador José 
Fogaça, tão-somente cumprimento-o pela forma 
equilibrada com que aborda o assunto em seu pro­
nunciamento. V. Ex" destaca a missão do Parlamen­
to, da imprensa e sobretudo o papel que deve de­
sempenhar uma Lei de Imprensa democrática: ao 
mesmo tempo servir ao País e assegurar o exercício 
pleno da cidadania. Concordo plenamente com V. 
Ex', quando diz que precisamos colocar nos devidos 
termos as críticas que, eventualmente feitas a al­
guns parlamentares, terminam respingando no Con­
gresso como um todo. É preciso ter sempre em 
mente a idéia de que o Parlamento é uma instituição 
permanente e que faz parte do jogo democrático o 
conflito de opiniões. Temos que' ãcatar, respeitar 
idéias das quais discordamos, porque isso fal parte 
da democracia que quéemos aperfeiçoar. É muito 
ruim para a instituição quando, ce forma emocioral, 
de forma virulenta, se tenta responder a essas criti­
cas feitas pela imprensa. Acredito que a melhor for­
ma de a elas respondermos é cada um de nós oro­
curar desenvolver, como estamos fazendo, com se­
riedade e dedicação, as nossas tarefas como repre­
sentantes dos nossos Estados no Senado, assim 
como os Parlamentares da Câmara dos Deputados. 
Se cumprirmos essa nossa missão e esperarmos 
que também os jomalistas cumpram o seu dever de 
bem informar, de forma consciente e criteriosa. exer­
cendo também com ética suas funções, creio que 
estaremos, tanto os jomalistas quanto nós. Parla­
mentares, contribuindo para o verdadeiro Estado 
LJemocrático. Portanto, parabenizo V. Ex" pela forma 
como abordou o tema. Ele é delicado e tem muitas 
controvérsias, mas V. Ex" conseguiu; em boa hora, 
colocá-lo nos devidos termos, destacando a impor-

tância da Imprensa e a de um Congresso que se 
afirme pelas suas realizações e não pelas ameaças 
que possa fazer por meio de um instrumento como a 
Lei de Imprensa. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Joel de Hol­
landa, agradeço muito o aparte de V. Ex' e a forma 
generosa com que procura estimular essa nossa in­
tervenção. 

Quando vim para o Congresso Nacional, em 
1983, houve um seminário aqui a respeito exata­
mente da imagem do Congresso. Recordo-me que o 
então Presidente da Câmara dos Deputados, Depu­
tado Ulysses Guimarães, chegou a convocar uma 
oportunidade, em cadeia de emissoras de rádio e te­
levisão, para tentar salvar ou tentar afirmar a ima­
gem do Congresso. 

Escrevi um pequeno artigo, à época - não me 
lembro em que jomal foi publicado -, que procurava 
exatamente chamar a atenção para isto: para o fato 
de que é um processo democrático basicamente 
conflitivo, e os graus de conflito de uma sociedade 
são tão maiores quanto maiores são as suas preca­
riedades, do ponto de vista econômico e social. So­
ciedades homogêneas são aquelas desenvolvidas e 
estáveis, e, mesmo assim, são conflitivas. Imaginem 
sociedades de contradições econômicas e sociais 
tão profundas, e aparentemente tão insuperáveis, 
como as da sociedade brasileira! 

É evidente que o Parlamento tem que ser palco 
das maiores e mais profundas divergências, das 
maiores e mais profundas contradições. E é huma­
namente impossível ter uma postura ou fazer opçõ­
es que possam ser universal e genericamente acata-. 
das por todos. Não é possível que isso aconteça. 

. Sei que cada decisão, aqui, é uma espécie de 
"escolha de Sofia", como na história trágica em que 
os nazistas lhe impuseram que escolhesse um dos 
filhos para salvar da morte nos campos de concen­
tração nazistas, porque, se ela não o fizesse, os dois 
morreriam. E é isso que fazemos a cada dia. Não é 
decidir entre algo que é importante e algo que não é. 
Não. É decidir entre duas coisas tão importantes 
quanto dois filhos o são. E. é assumir a cada dia a 
dramaticidade psicogênica d!l~sa decisão; quer di­
zer, dói muito decidir, porque é decidir entre duas 
verdades. E quando recusamos uma verdade em 
nome de outra, não se suponha que virão de um 
lado, ou de todos os lados, flores, saudações e eio­
gios. 

Toda vez que me reúno com alguns Parlamen­
tares gaúchos, alguns reclamam que estãc com 
seus nomes constando em ouldoors em Porto Ale-
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gre, chamados de "inimigos públicos·, porque vota­
ram a favor da quebra da flexibilização do petróleo e 
outras votações na reforma constitucional. Ao toma­
rem essa decisão, produziram um efeito positivo e 
agradaram a um amplo espectro da sociedade brasi­
leira; mas, ao mesmo tempo, produziram reações 
cutãneas irritadíssimas em setores corporativos ba­
sicamente ligados a essa atividade. 

De modo que seremos sempre vítimas desse 
enigma, se não soubermos decifrá-lo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Srs. 

Senadores Casildo Maldaner e Esperidião Amin en­
viaram discurso à Mesa para serem publicados, na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Intemo. 

S. Ex"s. serão atendidos. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em que pese 
o quadro extremamente grave da educação nacio­
nal, em especial o da chamada educação básica, 
não há como negar os resultados positivos que a 
ação govemamental vem logrando obter. Em um 
ano de trabalho à frente do Ministério da Educação e 
do Desporto, o Ministro Paulo Renato Sol.sa vê seus 
esforços serem compreendidos, assimilados e 
aplaudidos pela sociedade brasileira. 

Aliando à sua formação técnica a experiência 
de Secretário de Educação do Estado de São Paulo 
e de Reitor da Universidade Estadual de Campinas, 
Paulo Renato vem impondo à sua gestão no MEC a 
marca da competência profissional, da ·sensibilidade 
para identificar os problemas centrais da educação e 
da reconhecida capacidade na escolha dos auxilia­
res. 

Há, ainda, um aspecto bastante positivo na 
atuação dos atuais gestores do MEC que, mesmo 
não sendo claramente explicitado, merece ser res­
saltado, até mesmo pelo sentido pedagógico que en­
cerra. Refiro-me à continuidade de determinadas 
ações levadas a efeito, com brilhantismo, pelo Minis­
tro MurOio Hingel, no govemo anterior. Além do ges­
to de grandeza, atitudes assim refletem o amadure­
cimento do Paes e a veroadeira: compreensão de que 
as grandes linhas de políticas públicas podem e de­
vem, muitas vezes, transcender a períodos governa­
mentais. 

Alguns programas e projetos conduzidos pelo 
Ministério da Educação, hoje, destacam-se pelo que 
podem representar para a educação básica em nos­
so País, em termos de profunda e radical transfor­
mação inovadora. Em primeiro lugar, Sr. Presidente, 
cito a proposta de criação do Fundo de Valorização 

do Magistério. Ao possibilitar melhOres salários para 
os professores e mais recursos para o ensino funda­
mentai, o Fundo justifica plenamente sua existência, 
sobretudo por atingir o ceme de nosso sistema edu­
cacional. 

Ao promover o repasse direto de recursos às 
escolas públicas, está o Ministério estimulando a 
participação fiscalizadora da comunidade na gestão 
do sistema, além de diminuir sensivelmente os cami­
nhos a serem percorridos pelo dinheiro que financia 
a educação. De igual modo, o aprofundamento da 
descentralização da merenda escolar, repassando 
recursos diretamente a quase quatro mil municfpios 
brasileiros, é mais uma atitude sensata que inibe a 
corrupção, fortalece a economia local e enriquece a 
alimentação de cerca de trinta milhões de crianças. 

A criação da TV Escola, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, parece-me uma tentativa válida de, 
via satélite, promover a contínua atualização dos do­
centes, apoiando-os em seu trabalho pedagógico. 
Outra feliz decisão do Ministro Paulo Renato diz res­
peito à ampliação do Programa do Livro Didático, 
cooroenado pela FAE Fundação de Assistência ao 
Estudante. Neste ano, estão sendo distribuídos cen­
to e dez milhões de livros, a serem utilizados pelOS 
alunos de ensino fundamental matriculados na rede 
pública, estadual e municipal. Vale registrar que, 
pela primeira vez, estão sendo contemplados alunos 
da 5" a 8" série. 

Sem ferir o Federalismo, mas corretamente 
convencido da urgente e inadiável necessidade de 
se promover a reparação das absuroas desigualda­
des regionais que também se manifestam no setor 
educacional , está o MEC empenhado na avaliação 
do ensino em todos os estados brasileiros. Simulta­
neamente, desenvolve estudos que levarão ao esta­
belecimento de um padrão curricular, a ser seguido 
pelo conjunto das escolas brasileiras. 

Acompanho, com particular interesse, a deci­
são tomada pelo Govemo de, já a partir do corrente 
ano, transformar substancialmente a fisionomia do 
ensino de Segundo Grau em nosso País. Com efei­
to, alguma coisa precisa ser feita de modo a conferir 
a esse ciclo um sentido e uma identidade de que 
tanto carece. 

Aliás, quando se fala em Segundo Grau vem à 
tona a questão do acesso ao ensino superior. Vejo, 
com satisfação, o surgimento de propostas visando 
à implantação de mecanismos alternativos e diferen­
ciados dos exames vestibulares. Destaco, por exem­
plo, a iniciativa da Universidade de BrasOia de lançar 
o Programa de Educação Seriada, pelo qual alunos 
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do Distrito Federal, fazendo provas classificatórias entidades que lutam pelos direitos dos cidadãos ca-
ao final de cada série do Segundo Grau, disputarão tarinenses na área de saúde. 
metade das vagas oferecidas pela instituição. A correspondência, assinada pela direção da 

Exatamente pela importância do vestibular, FAÇA - Fundação Açoriana para o Controle da AIDS, 
pelo que ele signffica para a comunidade e para as pela GAPA - Grupo de Apoio e Prevenção da AIDS e 
famnias dos candidatos, é que faço, desta tribuna, pela seção catarinense da Associação Brasileira de 
um apelo ao Sr. Ministro da Educação e do Despor- Enfermagem, manifesta a grande preocupação dessas 
to. Tenho verificado, nos únimos exames, uma ten- entidades com a situação da saúde no Estado que te-
dência das Universidades Federais de realizarem nho a honra de representar nesta Casa. 
seus vestibulares em datas distintas. Essa decisão, Os problemas graves apontados pelas mencio-
entre outras conseqüências, está gerando um movi- nadas entidades catarinenses não dfferem dos proble-
mento migratório de vestibulandos, com efeitos ex- mas estruturais existentes nos demais Estados da Fe-
tremamente perversos para as comunidades locais. deração. São eles: fatta de medicamentos, fatta de ma-

O que está ocorrendo, Sr. Presidente, é que teria! de limpeza e consumo, inexistência de equipa-
candidatos com suficiente respaldo financeiro fazem mento mínimo para a prestação dos serviços de assis-
inscrições nos vestibulares de diversas universlda- têncía médica e ambulatorial, sucateamento dos mate-
des e, não raro, sendo aprovados em mais de uma, riais, equipamentos e áreas trslcas existentes. 
acabam por nelas se matricularem. Assim, mesmo Sr. Presidente, a situação da penúria da área 
não fazendo nenhum curso, por absoluta Impossibili- de saúde é também agravada pela Insuficiência de 
dade física de ocuparem dois espaços ao mesmo recursos humanos quamicados para o atendimento à 
tempo, bloqueiam uma vaga que, por certo, deveria população. Todos sabemos o quanto é geral a insa-
estar sendo Utilizada por outra pessoa. tisfação dos profissionais da área de saúde, em todo 

Em meu Estado, por exemplo, os dados existen- o País, com a falta de valorização dos servidores e 
tes são preocupantes. Das três mil, duzentas e cin- com os baixos salários da categoria, verdadeiramen-
qüenta vagas oferecidas pela Universidade Federal, te incompatíveis com a grande responsabilidade e 
aproximadamente quatrocentas são preenchidas pelos com o elevado grau de formação e de especializa-
quase três mil e trezentos vestibulandos provenientes ção exigidos de todos os que lidam com a vida hu-
de outros estados. Além de favorecer estudantes mais mana. 
ricos, que podem arcar com os elevados gastos de Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de manffestar, 
transporte, hospedagem e taxas, e de poSSibilitar o neste momento, minha solidariedade aos profissio-
bloqueio de vaga eventualmente não utilizada, esse nais da área de saúde que, há mais de quarenta 
modelo acaba por premiar alguém que, terminado o dias, estão em greve, em todo o Estado. 
curso, retoma ao seu estado de origem, sem oferecer Os profissionais de saúde sentern-se desres-
qualquer contrapartida à universidade e à comunidade penados, desvalorizados com a inexistência de um 
que lhe garantiram a graduação. plano de cargos e salários para a categoria, com a 

Eis porque apeio ao Ministro Paulo Renato baixa remuneração de seu trabalho, insuficiente até 
para que se retorne à situação anterior, com a unifi- mesmo para garantir uma vida digna aos que tanto 
cação da data de início do concurso vestibular nas se dedicam a minorar os sofrimentos dos que neces-
univernidades federais. lembro, a respeito, que per- sitam de assistência médica e hospitalar. 
manece em vigor o Decreto n" 99.490, de 30 de É evidente que todos conhecemos bem as difi-
agosto de 1990, que estabelece a competência do culdades vividas pelos Estados brasileiros, os quais 
MEC para baixar normas referentes à realização do passam por grave crise financeira e se encontram 
vestibular. Várias Portarias Ministeriais vieram a pú- desprovidos de recursos até para pagar regularmen-
blico mas, por razÕes que desconheço, tal prática foi te o funcionalismo. Mas entendemos também que os 
abandonada. Que seja retomada, agora, sem prejur- Governadores não podem negligenciar um setor tão 
zo da autonomia universitária, mas em benefício da importante para a população quanto o da saúde. 
população. 

Muito obrigado: 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, recebi na sema­
na passada cópia de um ofício enviado ao Govema­
dor do Estado de Santa Catarina, por Importantes 

A saúde em nossa Carta Magna. é um pressu­
posto da cidadania e o Estado tem o dever de aten­
der as necessidades da população de maneira cor­
reta e decente. O que vemos hoje na saúde pública 
brasileira é o caos, e esse caos prejudica principal­
mente a já tão sofrida população de renda mais bal-
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xa, que só tem acesso à medicina pública, Senhoras 
e Senhores Senadores. 

É preciso priorizar a área de saúde. No País e 
em cada Estado brasileiro, os mais prejudicados são 
sempre os mais pobres. Há milhões e milhões de ci­
dadãos brasileiros que se encontram totalmente de­
samparados em razão das greves desencadeadas 
pelos profissionais da área de saúde em todo o terri­
tório nacional. 

Faço um apelo ao Govemador de Santa Catari­
na para que, juntamente com os servidores da área 
de saúde, encontre uma solução para pôr fim a essa 
greve que causa tantos transtomos à população e 
coloca em risco a vida de tantos catarinenses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador José Fogaça. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 544, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

256 Alínea a do Regimento Interno, a retirada do Pro­
jeto de lei nO 36196, de minha autoria, que "introduz al­
terações na lei nO 8.629 de 25 de fevereiro de 1993'. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1996. - Se­
nador Flaviano Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento será publicado e incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do disposto no art. 256, § 2°, "b", 2, 
do Regimento Interno. 

Queremos, neste instante, saudar a presença, 
em nossa galeria, dos estudantes do Ginásio Senador 
Hermenegildo Moraes, da Cidade de Morrinhos, Esta· 
do de Goiás, que vieram participar dos trabalhos do 
Congresso Nacional. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ,. Secre· 
tMo em exercicio, Senador José Fogaça. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 545, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais; seja o Pro­

jeto da Câmara n· 2, de 1996, examinado, além da 
Comissão constante no despacho inicial, pela Co· 
missão de Assuntos Econômicos. 

Justificação 

1. O presente projeto objetiva alterar o § 1·, do 
art. 52 da lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

para fazer com que as multas de mora decorrentes 
de inadimplemento de obrigações, no seu termo, 
não sejam superiores a 2% (dois por cento) da pres­
tação. 

2. Coloca-se a proposição contra a prática ge­
rai da penalização por mora, consagrada nas relaçõ­
es comerciais em todo mundo. 

Razões éticas e econômicas impõem sejam as 
multas contratuais fixadas de maneira a incentivar o 
cumprimento do contrato, pelOS devedores, desesti­
mulando inadimplementos. 

A proposta serviria exatamente ao oposto. 
3. A justificativa da proposta afirma que a multa 

moratória contratual de 10% (dez por cento) foi ado­
tada durante a época de inflação alta: e continua a 
ser "idevidamente" utilizada quando a inflação redu­
ziu-se drasticamente. 

A afirmativa, no entanto, não corresponde aos 
fatos. 

Os limites da multa de mora, fixados em 10%, 
não significam prática de perfodo inflacionário. 

Essa multa e esse máximo já eram os que pre­
valeciam sob o regime do Decreto n· 22.626, de 
1993, quando houve longo perfodo de estabilidade 
da moeda em nosso País. 

4. Prete(lde mais aquele projeto: justificar-se 
mediante comparação entre a alíquota das taxas de 
juros nas obriljações financeiras. 

A comparação, data venia, se fez entre institu­
tos inteiramente diversos. 

A multa só incide uma vez, e em caráter penal. 

A taxa de juros tem caráter remuneratório: o 
inadimplemento nos pagamentos resulta em prejuí­
zo, causado ao credor, que perdura por todo o tem­
po de mora, onerando o credor dia·a-loia. 

5. Ademais, se é verdade que, à primeira vista, o 
porcentual máximo da multa (10%), pode parecer rigo­
roso demais para coibir inadimplência de obrigação 
contratual, não é menos verdade que reduzir esse teto 
para 2"10, seja qual for o tempo do atraso, pode conti­
gurar, também à primeira vista, inaceitável afrouxa­
mento da penalidade moralizadora, porquanto incenti­
vará a impontualidade no pagamento de dívidas, já 
que dada a pouca significação da taxa, o devedor en­
contrará no mercado financeiro, ou no giro do seu pró­
prio negócio, altemativas de rentabilidade superior 
para o cap~al que destinaria ao resgate de suas obri­
gações financeiras, levando-o a postergá-lo, com evi· 
dentes prejuízos para as relações comerciais. 

6. É, portanto, um conflito conceitual sobre o 
que o Senado deve se pronunciar, de cuja SOlução 
advirão efe~os de larga repercussão na vida econô-
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mica do Pais. Salvo melhor juizo, esse fato aliado às 
demais razões aqui expostas, caracteriza a matéria, 
nltida e irrecusavelmente, como de competência da 
Comissão de Assuntos Econômicos. É com esse 
fundamento que impetramos a indispensável ouvida 
daquele órgão técnico. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1996 - Se­
nador Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento lido será oportunamente incluldo em Or­
dem do Dia, nos termos do disposto no art. 255, 11, 
c, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória ni 1.463, de 30 de maio de 1996, que 
"dispõe sobre o reajuste do salário mlnimo e dos 
beneHcios da Previdência Social, altera aHquo­
tas de contribuição para a Seguridade Social e 
institui contribuição para 05 servidores inativos 
da União". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do ar\. 2" da Resolução n· 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares Suplentes 

PMDB 

Carlos Bezerra Ney Suassuna 
Humberto Lucena Femando Bezerra. 

PFL 

Francelino Pereira José Bianco 
Waldeck Omelas Odacir Soares 

PSDB 

Geraldo Melo Lúdio Coelho. 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro. 

PT 

Lauro Campos Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

José Cartos Aleluia Vilmar Rocha 
João Mellão Neto Saulo Queiroz; 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSC/PMN) 

Sandro Mabel Oscar Andrade. 

Bloco (PPB/PL) 

Valdomiro Meger Odelmo Leão. 

PSDB 

Nelson Otoch lldemar Kussler 

PCdoB 

Aldo Rebelo (cessão) Paulo Pain1 
PPS 

Sérgio Arouca Augusto carvalho 

De acordo com a Resolução n' 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3Q..5-96 - designação da Comissão Mista. 
Dia 03-6-96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 04-06-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 13-6-96 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 28-6-96 - prazo no Congresso Nacional. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerra a 
presente sessão. convocando a próxima para se­
gunda-feira, no horário regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11h20min.) 

ATA DA 82" SESSÃO DEUBERATIVA ORDINÁRIA, 
REAUZADA EM 30 DE MAIO DE 1996 

(Publicado no DSF, de 31 de maio de 1996) 

RETlFICAÇ6ES 

Na página 09193, primeira coluna, no Parecer 
de Plenário proferido pelo Sr. Valmir Campelo sobre 
o Oficio Sl34, de 1996, 

Onde se li: 
'a) quantidade: a ser definida na data de resga­

te dos tltulos a serem substituldos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n' 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal.' 

Lela-se: 
"à) quantidade: a ser definida na data de res­

gate dos tltulos a serem substituldos, mediante apli­
cação da Emenda Constitucional nO 3, atualizada de 
acordo com o § .,. do art. 16 da Resolução n" 69, de 
1995, do Senado Federal. " 

Na página 09194, primeira coluna, no Projeto 
de Resolução n· 56, de 1996, no art. 2", a: 
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Onde se lê: 
"a) quantidade: a ser definida na data de resga­

te dos tltulos a serem substituldos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n· 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal;" 

Lela-ae: 
"a) quantidade: a ser definida na data de resga­

te dos titulos a serem substituldos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n· 3, atualizada de 
acordo com o § 7" do ar!. 16 da Resolução n· 69, de 
1995, do Senado Federal;' 

Na página 09195, segunda coluna, no Anexo 
do Parecer n· 284, de 1996, oferecendo a redação 
final do Projeto de Resolução n· 56, de 1996, no art. 
2", a: 
Onde se lê: 

"a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te do titulos a serem sllbstituldos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n· 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal;" 

Lela-se: 
"a) quantidade: a ser definida na data de resga­

te dos tftulos a serem substituldos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n· 3, atualizada de 
acordo com o § 7" do art. 16 da Resolução n· 69, de 
1995, do Senado Federal;" 
..................................................... : .............................. . 

Na página 09196, primeira coluna, no Anexo 
ao Parecer n· 284, de 1996, oferecendo a redação 
final do Projeto de Resolução n· 56, de 1996, no art. 
2·, g: 

Onde se lê: 

c - Vencimento Título 

3-3-96 1·-6-96 N 

l.ela-se: 

Coloc:açio Vencimento Título 

3-3-96 1"-6-2001 N 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA 

Dala-Base 

3-6-96 

Data-Base 

3-6-96 

5" ReunIão, (Extraordinária) Realizada em 
21 de maIo de 1996. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e um 
de maio de mil novecentos e noventa e seis, na sala 
de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexan-

dre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
José Agripino, presentes os Senhores Senadores 
Mauro Miranda, Nabor Júnior, Gerson Camata, Wal­
deck Omelas, Romeu Turna, Ney Suassuna, Vilson 
KleinObing, Elcio Alvares, José Roberto Arruda, Pe­
dro Piva, Regina Assumpção e Geraldo Melo reúne­
se a Comissão Permanente de Serviços de Infra-Es­
trutura. Deixam de comparecer os Senhores Sena­
dores Femando Bezerra, Onofre Qulnan, Marluce 
Pinto, Freitas Neto, Joel de Hollanda Romero Jucá, 
José Ignácio Ferreira, Lúdio Coelho, Lucldio Portela, 
Sebastião Rocha, Ademir Andrade e Roberto Freire. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. O Senhor Presidente dá conhecimento aos 
membros da Comissão que se encontram no recinto, 
o Presidente do Banco de Desenvolvimento Econô­
mico e Social - BNDES, Dr. Luis Carlos Mendonça 
de Barros, e o Senhor Francisco Schettino, Presi­
dente da Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, que 
farão exposição, conforme requerimento aprovado 
nesta Comissão, de autoria do Senhor Senador José 
Agripino, sobre "a privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce, visando instruir o Projeto de Lei do Se­
nado n· 161, de 1995, de autoria do Senhor Senador 
José Eduardo Dutra'. 

Passa-se a leitura dos oradores inscritos, ob­
servando a Presidência os preceitos regimentais que 
regularão tal interpretação. Inicia-se nesta fase a ex­
planação do Senhor Luiz Carlos Mendonça de Bar­
ros, que na oportunidade faz amplo relato sobre a 
atuação do Banco de Desenvolvimento Econômico e 
Social no processo de desestatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Ressalta dentre outros obje­
tivos, a assistência técnica empreendida por aquele 
órgão e outros organismos não govemamentais que 
conceme ao modelo adequado, sem prejuizo para a 
União, para a referida privatização. Encerrada a ex­
posição, a Presidência passa a palavra ao Senhor 
Francisco SChettino, Presidente da Companhia Vale 
do Rio Doce - CVRD, que na oportunidade faz deta­
lhada exposição sobre a situação atual daquela 
Companhia, bem como as diversas atividades exer­
cidas em diferentes setores da economia nacional. A 
seguir fazem uso da palavra os Senhores Senado­
res Francelino Pereira, José Eduardo Dutra, Jeffer­
son Péres e Gerson Camata que tecem considera­
ções a respeito dos assuntos abordados. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a 
presença de todos e declara encerrada a reunião às 
treze horas e quarenta e cinco minutos, lavrando eu, 
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Celso Antony Parente, Secretário da Comissão, a sas questões a partir do trabalho de consultoria. Per· 
presente Ata que, após lida e aprovada, será assina· mitam·me usar a minha formação de engenheiro, 
da pelo Senhor Presidente e publicada juntamente uma racionalidade tOda especifica, mas acredito que 
com as notas taquigráficas. - Senador José Agrlpi- esse caso permite uma COlocação do problema de 
no, Presidente. uma forma mais clara. Dividiria as questões levanta· 

(Não houve gravação do início da reunião.) das, no Senado e na Câmara, em dois grandes gru· 
pos, como coloco no texto que será distribuldo a V. 

O SR. Luis CARLOS MENDONÇA DE BAR· Ex"s. Procurarei aqui responder a duas grandes in. 
ROS .... como a privatização da Companhia Vale do dagações ou questões que ficam claras em relação 
Rio Doce se dará. Estamos praticamente no fim do à privatização à Vale do Rio Doce. 
trabalho, o que toma mais importante essa discus· A primeira pergunta se resumiria no seguinte: 
são, porque hoje nós já temos, no BNDES, pelo me· por que vender o controle acionário de uma empresa 
nos alguns desenhos alternativos, principalmente cama a Vale do Rio Doce? Por que o Governo abri· 
sobre a questão de como se dará a privatização da ria mão da sua participação acionária que, no caso 
companhia. da Vale, é majoritária, o Tesouro Federal tem 76% 

A privatização da Companhia Vale do Rio Doce das ações ordinárias da companhia e 51% das açõ· 
tem suscitado um debate intenso na sociedade e, es totais, mas detém 76% das ações com direito a 
evidentemente, no Congresso, Câmara dos Deputa· voto e 24% das ações com direno a voto estão no 
dos e Senado, como a caixa de ressonância por de· mercado em mãos privadas? Por que o Governo fa. 
finição da nossa sociedade, e tem ocupado, ao lon· ria isso? E a segunda grande pergunta, que nós ire· 
go dos últimos meses, uma parte importante de todo mos falar após tentar responder a primeira, é: como 
o trabalho e debates de V. Ex"s aqui nesta Casa. vender? Então, estamos separando o porquê vender 

O que nós, do BNDES, fizemos, inclusive, por da forma como vender. 
orientação expressa do Ministro José Ser,ra, que é a 
quem me reporto e a quem, pela legislação atual, 
cabe presidir o chamado Conselho Nacional de De· 
sesta/ização, foi acompanhar, de uma forma reflexi­
va, esse debate até agora, e com a oportunidade 
que me é dada agora o BNDES poderá participar de 
uma forma mais concreta dessa reflexão, pela sim­
ples razão de que hoje já temos, como disse a V. 
Ex"s, algumas das deFInições ou pelo menos algu­
mas das alternativas discutidas. 

A metodologia que utilizei para essa minha 
apresentação foi a de procurar refletir exatamente os 
debates que têm havido na Câmara e no Senado, 
quer dizer, acompanhamos todas as manifestações 
dos Srs. Congressistas, Deputados e Senadores, e 
procuramos extrair desses debates as preocupações 
centrais da Casa em relação a esse assunto. 

Evidentemente que náo me cabe, Sr. Presiden­
te, discutir, julgar ou entrar no mérito da proposta do 
Senador José Eduardo Dutra, porque isso faz parte 
da própria dinâmica desta Casa. O que pretendo é 
trazer esclarecimentos, respostas a algumas das 
questões aqui levantadas e,evidentemente, através 
do debate, tentar aprofundá-Ias, de maneira a ter al­
guma participação positiva nesse processo de dis­
cussão e conscientização do problema nesta Casa. 

Como disse, através de uma lenura cuidadosa 
de todos esses discursos e manifestações, procurei 
construir um quadro de dúvidas ou de questões e 
apresentar as alternativas de respostas a todas es-

V. Ex"s permitam-me essa avaliação, mas te­
nho sentido, na maioria das manHestações dos Se­
nadores, um pouco de confusão das duas coisas. 
Então, para efeno de simplificação e maior clareza 
no debate, vamos separar as duas coisas. 

A primeira pergunta: por que o Governo vende­
ria a Companhia Vale do Rio Doce?" A resposta do 
Governo é de natureza estratégica, não é uma res­
posta de natureza ideológica. A justificativa da ven­
da da Companhia Vale do Aio Doce não é, como se 
costuma dizer, que o Governo não deve meter-se na 
economia, ou porque o Governo é ineficiente, ou 
porque o setor privado é que deve fazer essas coi­
sas; a nossa principal motivação é de naturezà es­
tratégica. Nesse sentido, Sr. Presidente, considero 
perfeita a discussão dessa questão nesta Comissão, 
porque V. Ex" vai ver que a minha grande resposta a 
essa primeira p~rgunta tem mu~o a ver com a infra­
estrutura econômica do Pais, que é objeto desta Co-
missão. 

Vou citar uma cifra,em reais,referente ao que o 
Governo imobiliza para manter o controle da Com­
panhia Vale do Rio Doce. E V. Ex"s não levem esse 
número como um número final, pois é obtido a partir 
da cotação das ações da Vale no mercado de hoje, 
e que, portanto, não corresponde ao eventual valor 
de venda, por mais perfeito que se acredite que Seja 
o mercado; mas é um referencial. O Governo imobili­
za um valor da ordem de A$5 bilhões na sua posi-
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ção de controle acionário da Vale. Com esses recur­
sos imobilizados, ele tem um fluxo de dividendos em 
dinheiro, cash, recebido anualmente da ordem de 2%. 

Da outra vez em que eu e o Dr. Francisco 
Schettino estivemos aqui no Senado, na Comissão 
dos Cerrados Setentrionais, eventualmente, ficou al­
gum ruído numa questão, e eu gostaria também, 
neste momento, de clarificá-Ia. Não faz parte da ar­
gumentação questionar a eficiência ou a ineficiência 
da Vale, inclusive uma revista de grande tiragem le­
vou esse fato de o Govemo receber 2% como um si­
nal de ineficiência da Companhia, o que, absoluta­
mente, não é verdade. Isso representa, simplesmen­
te, a parcela dos lucros pagos sob a forma de divi­
dendos. 

Evidentemente, remanesce uma parcela de lu­
cros importantes sobre lucros acumulados que ficam 
dentro da Companhia, inclusive para gerar caixa 
para financiar seus novos investimentos. De qual­
quer forma, do ponto de vista do Tesouro, uma imo­
bilização de R$5 bilhões corresponde a um fluxo de 
recebimentos anuais da ordem de 2%. 

Esta é exatamente a questão central: será que 
não existe, no momento histórico que vivemos hoje, 
uma aijemativa de alocação desses R$5 bilhões do 
Govemo, de uma forma mais efetiva, mais racional, 
com maior eficiência, tanto do ponto de vista econô­
mico como social, do que manter o controle da Com­
panhia? Para responder a essa grande questão, te­
mos que responder a duas indagações: se o Gover­
no privatizar a Companhia Vale do Rio Doce, primei­
ro, evidentemente, a empresa não desaparece, ela 
continua funcionando. Como é uma empresa que vai 
custar caro, a lógica capitalista leva-nos a inferir que 
os novos sócios controladores.terão todo o interesse 
em maximizar os lucros da Companhia; portanto, te­
rão todo o interesse em manter a empresa funcio­
nando. Sabendo que o setor privado tem uma limita­
ção de capitalização da empresa muito menor do 
que tem o Govemo, a lógica capitalista leva-nos 
também a inferir que essa empresa, na mão do setor 
privado, será mais agressiva e tentará expandir seus 
negócios a níveis mais elevados até do que hoje, 
com o controle do Govemo federal. Essa me parece 
uma questão óbvia. Muitas vezes, podemos inferir 
que algumas manifestações são feitas como se a 
empresas, os empregos, os impostos pagos e as ex­
portações da empresa fossem desaparecer. 

Respondida essa questão, existe uma outra in­
dagação, também correta: do ponto de vista estraté­
gico do País, será que a empresa privada atenderá, 
da mesma forma que a estatal, alguns interesses es­
tratégicos, ou algumas questões fundamentais para 

a economia como um todo? Considero essa indaga­
ção correta. E, na segunda pergunta, sobre como 
vender a Companhia Vale do Rio Doce, temos que 
responder a essa questão. Acredito que existam cer­
tos objetivos estratégicos que devam permanecer 
como preocupação da empresa privatizada, que não 
correspondem, necessariamente, aos Objetivos de 
natureza capitalista ou de maximização de lucro dos 
investidores. E temos que ter - e vamos mostrar 
como - alguns mecanismos em que o Govemo pre­
serve a sua capacidade de influenciar nessa ques­
tão estratégica. 

A empresa não vai desaparecer; em termos de 
investimento, de abertura de novas áreas minerais, 
vai ser, talvez, até mais agressiva do que o Gover­
no, porque o setor privado não tem a limitação de 
caixa, de recursos que tem o Tesouro. Essa questão 
estratégica teremos que responder na modelagem 
de como vender a empresa. 

A terceira questão é a mais fácil de responder: 
o Govemo tem um uso mais eficiente, do ponto de 
vista da sociedade, desses R$5 bilhões? Essa é 
uma pergunta sobre a qual tenho absoluta tranqüili­
dade de responder que sim. Por quê? Acredito que, 
prinCipalmente num paíS com as características do 
Brasil, a intervenção do Governo na economia é um 
instrumento legítimo e fundamental para o nosso de­
senvolvimento. Talvez, daqui a algumas décadas, se 
o Brasil atingir níveis de desenvolvimento do Primei­
ro Mundo, eventualmente, poderemos ter essa per­
gunta respondida de uma forma diferente. Hoje, a 
minha convicção é de que não. O Governo é peça 
fundamental na estratégia de desenvolvimento eco­
nômico e social do Pais. No entanto, acredito que 
cabe ao Govemo ter a capacidade das escolhas es­
tratégicas corretas, a capacidade de fazer essa in­
tervenção. E isso obriga, sem questionamentos, em 
certas ocasiões, a uma mudança de paradigma. 

É evidente que, quando o Presidente Getulio 
Vargas decidiu que o Governo deveria construir a 
usina siderúrgica de Volta Redonda, aquela foi uma 
decisão absolutamente correta. Naquele estágio do 
nosso desenvolvimento, não havia condições de o 
setor privado fazer isso. O Brasil estava numa situa­
ção do tipo 'quem veio primeiro: o ovo ou a gali­
nha?', isto é, sem a siderurgia, não se conseguiria 
deslanchar um processo de industrialização, e, sem 
a industrialização, o setor privado raciocinaria: eu 
vou construir uma siderurgia para vender para 
quem? ·Neste momento, o conflito é resolvido pelo 
Govemo, da forma como foi resolvido. 

Agora, o Brasil encontra-se em um estágio de 
desenvolvimento capitalista absolutamente diferente 
daquele dos anos 50. Não faz sentido, então, o Go-
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vemo ter a siderurgia; pelo contrário, de um elemen- historicamente, sempre esteve atrás dessas grandes 
to indutor de desenvolvimento, ele passou a ser um mudanças estratégicas da nossa economia, porque 
elemento dedutor de desenvolvimento, porque não tem capacidade analítica, profunda. Na visão do 
tinha capacidade financeira para resolver os proble- BNDES, é claro que o governo deve mudar de ativos 
mas da siderurgia. e realizar investimentos de infra-estrutura em áreas 

Eu mesmo citei, na outra vez em que estive crnicas no Brasil. Inclusive, é dever do governo fazer 
aqui, um dado que me impressiona sempre: de dez isso. A iniciativa privada saiu na frente, contraria-
anos para cá, o BNDES vem adotando uma política mente ao que aconteceu com a Siderúrgica de Volta 
operacional muito dura em relação a meio ambiente. Redonda. Hoje há agricu~ores plantando soja e qua-
As empresas privatizadas siderúrgicas têm emprésti- se carregando o saco de soja nas costas, para po-
mos do BNDES para investimentos em soluções der levar para um lugar onde se possa exportar. Se 
para problemas de meio ambiente da ordem de isso não for resolvido, por mais boa vontade e por 
US$500 milhões, atualmente. mais energia que esses brasileiros que estão nessas 

No tempo em que as siderúrgicas eram do Go- áreas tenham, isso vai colapsar, porque é impossí-
vemo e que, em tese, deveria ser mais forte essa vel ter-se, num mercado competitivo como o de hoje, 
preocupação com o meio ambiente, não havia inves- alguém carregando em trem e exportando via portos 
timento nenhum, pela simples razão de que o Go- modemos e outro carregando em lombo de burro ou 
vemo não tinha dinheiro e as empresas estavam em passando por estradas intransitáveis. Não temos o 
dificuldade; se não havia dinheiro nem para fazer direito, nem com quem está explorando nem com 
manutenção, como é que iriam fazer investimentos quem vai viver dessa exploração, de não responder 
desse tipo? a essa demanda de infra-estrutura básica. 

Então, essa mudança de paradigma, o momen- V. Exls vão ler no meu paper que o BNDES 
to em que o Governo deve mudar estrategicamente está discutindo muito - o Dr. Eliezer Batista é nosso 
sua forma de intervenção é a grande questão a ser consultor - sobre qual seria o desenho, a agenda de 
respondida por ele. A cada momento, temos que es- investimento em infra-estrutura mais eficiente nos 
tar preparados para essa reflexão. Estou convencido dias de hoje. Nós dividemos em duas áreas: umas, 
de que este é o momento para que esta reflexão em onde já existe uma iniciativa privada florescente, 
relação à Companhia Vale do Rio Doce seja realiza- onde as obras de infra-estrutura serão necessárias 
da. Parece-me que este é o momento para que o para alavancar o crescimento; e outras, onde não 
Govemo, que foi tão feliz ao viabilizar o crescimento existe nem sequer a atividade econômica rudimentar 
de Caraiás e a instalação de uma ferrovia importante ou nascente - e o Governo, nesses casos, deve fa-
para o Porto do Maranhão ... Hoje, esses projetos zer as suas obras, para permitir que esse primeiro 
ganharam vida própria, têm escala, têm um poten- ciclo da atividade econômica privada apareça. No 
cial de desenvolvimento independente da força do primeiro caso, estamos falando de áreas como o sul 
Govemo. A lógica capitalista entra agora e vai mais do Maranhão e do Piauí, como Rondônia, Mato 
longe, porque é mais agressiva, mais livre do que o Grosso e Goiás; no segundo, o extremo-norte do 
govemo e tem mais dinheiro para investir. Brasil, onde existe hoje uma possibilidade importan­

Hoje, a Vale do Rio Doce tem o potencial de 
minério, de pesquisa mineral, que está dentro da ter­
ra. Dou o exemplo de Salobo, um desenvolvimento 
recente de cobre, no Pará, que exige um volume de 
recursos de tal ordem que a Vale sozinha não pode 
fazer. (Falha na gravação.) ... limitando a possibilida­
de de desenvolvimento da ação mineral naquela re­
gião, porque o Govemo não tem dinheiro para 
acompanhar. O BNDES, como diz o Presidente da 
República, às vezes, tem mais dinheiro do que o Go­
verno, porque lá temos nossas fontes de recursos 
adicionais. 

Não é hora de o Govemo fazer uma mudança 
estratégica nos seus ativos. Aí eu volto à Comissão 
de Infra-Estrutura, porque o BNDES é o Banco que, 

te de integração do Brasil com outro mercado - não 
com o Mercosul -, com o Mercado das Nações do 
Caribe. Essa, para nós, é a agenda importante que 
se coloca para os próximos anos. Portanto, na nos­
sa concepção, a Vale do Rio Doce deve ser vendida, 
para permitir essa reciClagem de recursos, para per­
mitir que esses US$5 bilhões saiam de uma empre­
sa ótima, fantástica - ninguém questiona isso -, um 
sucesso e um orgulho nosso. Mas não estamos aqui 
para ganhar medalha. O Govemo está aqui para re­
solver as questões centrais da nossa economia e do 
povo brasileiro. Consideramos que esse é o momen­
to dessa reciclagem. 

Existe uma segunda altemativa para essa reci.-· 
clagem patrimonial que é mais polêmica, mas não 
menos verdadeira. O Governo tem uma dívida inter" 
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na muito elevada, e - apesar de ter havido uma re- Com relação a essa segunda questão, o 
dução importante de juros ao longo dos últimos me- BNDES, pela leitura de todos os debates que tem 
ses, até por um problema do déficit público - haverá, havido na Câmara dos Deputados e no Senado, ar-
ainda durante um certo tempo, taxas de juros mais rolou seis grandes preocupações. A primeira refere-
altas 'que a taxa de juros intemacional e mais alta se ao modo como o Govemo manterá o controle s0-
que o retomo de cash que a participação na Vale d? bre algumas decisões estratégicas da Vale após a 
Rio Doce tem. Claramente, trata-se de uma altemati- privatização. A segunda, que está um pouco relacio-
va real, correta, de redução de divida. nada com a terceira, questiona a possibilidade de as 

Há ainda o terceiro item na agenda de recicla-
gem patrimonial de recursos do Estado que é a ques- grandes mineradores australianas, que concorrem 
tão da política fundiária, Realmente, esse é um dos com a Vale do Rio Doce no mercado de ferro, com-
grandes desafios que temos perante a sociedade ou prarem a companhia para fechá-Ia e valorizar suas 
perante, pelo menos, parte dela. Uma altemativa tam- minas. 10 uma possibilidade. A terceira, o inverso da 
bém correta do ponto de vista social e mesmo econô- segunda, indaga corretamente: e se os compradores 
mico seria a utilização de parte dos recursos advindos forem siderúrgicas japonesas que são grandes con-
da venda da Vale para um programa mais agressivo e sumidoras do minério de ferro da Vale e impuserem 
mais abrangente de assentamento rural. Uma das dumplng de preço, fazendo reduzir o valor da pro-
áreas mais críticas com relação a essa questão é o dução brasileira e aumentar a margem agregada de 
Estado do Pará, onde, geograficamente, a parcela lucro no Japão? A quarta preocupação queStiona, 
mais importante da Vale do Rio Doce está s~uada, que após a privatização, a respeRo dos investimentos 
é a provincia mineral de Carajás. que a Vale do Rio Doce, desde a sua fundação, tem 

Evidentemente, há prioridades nessa distribui- nos seus estatutos de realizar investimentos nos 
ção - e há que se discutir o assunto -, mas, eviden- municfpios sob a área de influência da Vale, o que 
temente, não se trata de questão da qual o BNDES nada mais é do que uma forma de intemalizar.no 
tenha legitimidade para participar. Acredito que a próprio municipio, toda aquela dinâmica econômica 
nossa legitimidade venha no sentido de defender gerada pela Companhia. Uma outra questão _ a 
como estrategicamente correta essa mudança de mais relevante para mim _ é o que hoje é a Vale do 
paradigma sobre as imobilizações do Tesouro. Isso Rio Doce. Ela é um conjunto de minas em processo 
estende-se para a Vale. de exploração comercial, algumas outras não co-

Hoje mesmo a Llght foi privatizada; são R$2 mercialmente exploradas, mas definidas no seu va-
bilhões que não entram no Tesouro diretamente, lor e a sua qualidade, como também uma grande 
mas entram na Eletrobrás, que, com esse dinheiro, gama de outras concessões que não se tem idéia 
realizará também investimentos de infra-estrutura no nenhuma de quanto vale aquilo lá, Como não se tem 
setor elétrico que são absolutamente necessários. idéia nenhuma, acontece que o comprador tentará 

Da mesma forma, é muito mais importante re- ou tenderá a valorizar a empresa com um valor infe-
solverem-se gargalos terriveis na oferta de energia rior ao que o vendedor, claramente, pensa que vale. 
elétrica em certas áreas do País do que ser dono de Como resolvemos esse conflito? Essa é uma ques-
uma empresa de distribuição de energia elétrica tão central. Uma sexta questão, que, embora não te-
numa cidade como o Rio de Janeiro. O que o Gover- nha aparecido aqui no debate, parece-me extrema-
no está fazendo é entregando isso ao setor privado. mente relevante, refere-se a portos e ferrovias que a 
Pagou um preço bastante caro, mas vai continuar o Vale do Rio Doce opera. Como permitir que usuários 
processo, sob a regulação do Govemo Federal, por- fora da Companhia possam ter acesso a ferrovias e 
que há toda uma estrutura regulatória que vai definir aos portos, de maneira a que não haja um bloqueio? 
tarifas e forma de serviço. Realmente do ponto de vista do Pais, seria um ab-

Esses recursos podem ser investidos, por surdo você ter uma estrutura feita, um porto ou uma 
exemplo, para desenvolver o gás do Urucum, em ferrovia, e quem tiver fora da Companhia não pode 
toda uma estrutura de geração térmica na área do utilizar aquilo. Seria, claramente, uma fórmula pouco 
Amazonas, que,' claramente, precisa ver resolvida eficiente, pouco correta de utilização disso, mas 
essa questão. Essa é a lógica que se estende, inclu- essa é uma questão a ser resolvida. 
sive, para a Vale do Rio Doce. A Vale tem algumas Já estamos prontos e temos duas respostas 
questões de natureza estratégica que terão que ser para cada uma. Para facilitar a nossa conversa, se 
respondidas - mas não na primeira questão. Elas se- funcionar, trouxe aqui algumas transparências. 
rão respondidas na segunda questão, que trata da Quanto às três primeiras questões - como o 
maneira como será vendida a companhia. Govemo manterá o controle sobre algumas decisões 
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estratégicas da Companhia pós-privatização, como 
evitar que ou um consumidor ou um concorrente, de 
certa forma, use a Vale do Rio Doce mais para os 
seus objetivos individuais do que para a racionalida­
de econômica -, elas serão respondidas naquilo que 
chamamos de modelagem de venda, quer dizer, 
como vender o controle da Vale. 

Quanto às outras questões - como ficam os in­
vestimentos de caráter regional, os direitos minerá­
rios e a questão do acesso -, estou mais pessimista 
sobre a utilização, elas poderão ser resolvidas na­
quilo que chamamos de ajustes prévios na Compa­
nhia, isto é, antes de vender a Companhia promove­
se alguns ajustes, inclusive de estatutos e patrimo­
niais, para que isso seja respondido. 

Na forma de venda das ações do controle da 
Companhia, temos duas alternativas extremas. A 
primeira seria o que se chama de pulverização total. 
O Govemo pegaria os seus 76% de ações ordinárias 
e as venderia ao público com, por exemplo, a limita­
ção de que cada comprador poderá ter, no máximo, 
3% das ações. Isso é possível porque as ações são 
nominativas e haveria uma regra específica para 
isso. Isso já foi feito. 

A IPF, a Petrobrás argentina, por exemplo, fez 
uma colocação ao público com esse tipo de restrição, 
e as restrições são pesadas. Se houver fraude, o sujei­
to perde o direito, cancelam-se as ações. Isso é uma 
questão contratual que pode ser desenvolvida. 

A grande vantagem dessa 'pulverização é a 
chamada democratização no capHal. Estarfamos 
maximizando o número de pessoas que teriam aces­
so à empresa, e não haveria possibilidade, dadas as 
possíveiS combinações, de ter-se um lucro estável 
de controle. O que há, nessa situação, é que, em al­
guns momentos, juntam-se algumas composições 
que acabam vencendo em decisões na assembléia. 
De certa forma, isso tomaria a empresa conhecida 
no mundo todo, porque uma pulverização dessa se­
ria feita não só no Brasil, mas venderíamos ações 
praticamente em todos os continentes. Para o mer­
cado de capHais brasileiro, é extraordinário porque 
permitiria que pessoas que não estão acostumadas 
a ter esse tipo de investimento tivessem, como já foi 
há muito tempo atrás, a história da Petrobrás e, em 
algum tempo ainda mais atrás, a história do Banco 
do Brasil. 

As desvantagens são muito numerosas e im­
portantes. Primeiro, é que o Governo perde qualquer 
tipo de controle sobre essas maiorias ocasionais 
acionárias que se formam e que, portanto, ele perde 
totalmente o controle do que será a Vale do Rio 

Doce daqui para a frente. As maiorias vão se formar 
ocasionalmente, e o Govemo vai ter que rezar para 
que essas maiorias sejam racionais ou simplesmen­
te não fazer nada. Segundo, é o menor valor que o 
Govemo receberia pelas suas ações. Vamos ver de­
pois um gráfico, quer dizer, existe no mercado de 
ações já uma diferença entre as ações ordinárias -
que são as ações que o Governo - e as ações prefe­
renciais - que são as que estão no público. Por que 
isso acontece? Porque o mercado está embutindo 
um modelo em que o detentor da ação ordinária terá 
um efetivo poder sobre a gestão da empresa. 

A partir do momento em que o Govemo diz que 
vai vender as suas ações ordinárias pulverizadas, 
esse prêmio sobre as ações ordinárias desaparece, 
e ela tenderá a valer tanto quanto a preferencial. 
Não sou daqueles que acredita que o mercado taça 
as avaliações corretas, acho que quase nunca, mas, 
de qualquer maneira, o mercado hoje diz que uma 
ação ordinária da Vale vale 25% mais que uma ação 
preferencial. Ou em outros casos: se o Govemo op­
tasse pela pulverização, o valor de venda das suas 
ações seria, no mínimo, 25% menor do que ele obte­
ria em outras condições. Isso representaria por volta 
de 1,1 bilhão de redução no valor de venda das açõ­
es do Govemo. 

Um outro problema é que R$5 bilhões de um 
lançamento pulverizado de ações, mesmo para o 
Primeiro Mundo, é uma coisa grande demais. Pode­
ria até provocar uma diminuição no preço das ações, 
e o Govemo teria que fazer isso em algumas tran­
chas, teria dificuldade. Não seria totalmente impossí­
vel de se fazer, mas, certamente, traria dificuldades 
operacionais. 

A outra questão relevante é que, em um am­
biente pulverizado, fica um vazio de poder na em­
presa, e, nesse vazio de poder, podem-se criar con­
dições de gestão totalmente ineficientes em relação 
aos objetivos da companhia. Pode-se ter grupos que 
se aproveitam desse vazio do poder para impor à 
empresa políticas comerciais ou operacionais que 
representem lucros não na empresa, mas fora dela. 
Isso seria, do ponto de vista da eficiência da Vale do 
Rio Doce, um desastre. 

Além disso, existe um problema que cobre to­
dos esses: é que já existem 24% de ações ordiná­
rias no mercado, e, se o Govemo pulveriza as suas, 
o poder vai realmente para esses 24%, que hoje já 
estão no setor privado. Haveria uma valorização ex­
traordinária, um ganho de capital extraordinário de 
pessoas que nada têm a merecer por esse ganho de 
capital, a não ser, por um ato de ousadia, de sorte, 
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ter, naquele momento que o Governo toma essa de­
cisão, as ações ordinárias nacionais. 

Se o Governo, com 76% do mercado, paga 
hoje um prêmio de 25%, na pulverização total, esses 
24% teriam um prêmio superior a 60% ou 70%, ge­
rando um ganho de capital totalmente ilegítimo, por­
que fruto de uma posição tomada há algum tempo 
no passado. 

No 8NDES, não nos parece que essa seja a al­
ternativa correta. A outra alternativa extrema, que 
não é essa, mas vou falar porque é muito simples, o 
Governo vendeu 76% pára quem pagasse mais. 
Isso seria a maximização do valor financeiro da em­
presa. No caso, é uma decisão insensata, na medi­
da em que, ao fazer isso, não tenho também ne­
nhum cpntrole de quem é que vai me pagar mais. 
Perco o controle. 

A alternativa que, no momento, nos parece 
mais adequada é o modelo francês de privatização. 
Na França foi esse o modelo usado nas grandes pri­
vatizações das estatais francesas: combina-se as 
duas coisas, ou seja, vende-se um bloco de ações 
para controle e se pulveriza o resto. 

No nosso caso, a nossa sugestão é que esse 
bloco de controle seja da ordem de 40% du 45% do 
total das ações ordinárias. O governo tem 76% e, 
por exemplo, vende 40% para um grupo de controle, 
que vamos ver como se forma, e pulveriza os outros 
36%. Por que, primeiro, 40%? Porque temos 25% no 
mercado. Precisa-se ter um número que seja clara­
mente maior e mais expressivo, em termos de poder 
e de gestão, do que os 25% que há no mercado. 

Como seria feita essa venda? Primeiro, esse 
núcleo de controle teria um acesso controlado pelo 
Governo: existiria uma figura da pré-qualificação ou 
do estabelecimento de características do investidor 
para que ele faça parte do controle. Segundo, o Go­
verno também estaria nesse núcleo de controle com 
uma ação especial chamada golden share, que lhe 
concede, em determinados assuntos, o mandato, ou 
seja, nada se fará naqueles assuntos sem a sua 
concordância. A golden share tem essa vantagem, 
pois não imobiliza financeiramente, uma vez que é 
simbólica, mas detém, por acordo de acionistas e no 
estatuto da empresa, o poder de veto em determina­
das matérias. 

O Governo seria parte desse controle e o restan­
te dele seria vendido, em leilão, para investidores que 
estivessem de acordo com o menu que seria estabele­
cido. Para dar um exemplo, não entrariam os consumi­
dores de produtos da empresa, nem os concorrentes 
diretos da empresa, nem o investidor financeiro, ou 

seja, aquele que entra para tentar revender com ga­
nho de capital expressivo, se tudo der certo. 

Seria o que se chama de investidores estraté­
gicos, que têm interesse no negócio a longo prazo e 
que, portanto, serão os controladores que tomarão 
as decisões corretas do ponto de vista da empresa. 
Estariam dentro desse grupo os funcionários e os 
fundos de pensão brasileiros, dentro de certas re­
gras, mas claramente o Governo administra. Embora 
seja um leilão - quem pagar mais leva - é um pouco 
como está-se fazendo com a privatização do Meri­
dional, outra questão delicada, pois não se pode 
vender o banco para quem paga mais. O sujeito não 
tem experiência e isso volta contra o próprio Gover­
no. Existe uma pré-qualificaçáo do 8anco Central e, 
no caso, há uma pré-qualificação que o Tesouro Na­
cional realizaria. 

Outro aspecto importante dessa fórmula é que, 
sobre esses 40%, o Governo ganharia o prêmio das 
ações ordinárias sobre as ações preferenciais. Diria 
eu que esse prêmio certamente é maior que os 25% 
de hoje. Atualmente, o mercado paga 25% - inclusi­
ve, pedimos à CVM que parasse as negociações da 
Companhia Vale do Rio Doce enquanto estamos 
tendo esta reunião, pois terá influência sobre o equi­
Ifbrio entre ações ordinárias e preferenciais. 

Se conheço um pouco de Bolsa, as ações ordi­
nárias vão cair, poiS esse modelo, no caso, valoriza 
as ações ordinárias do Governo e não aquelas que 
estão sendo negociadas na Bolsa. Sobre esses 40% 
ou 45% que o Governo venderia, a minha expectati­
va era de que houvesse um prêmio maior. Por quê? 
Porque agora é algo definido. Hoje o que acontece é 
coisa de especulado r, que acha que vai ser de de­
terminado jeito. Eu colocaria um prêmio da ordem de 
40% em relação às preferenciais. 

Com esse modelo, o Governo controla o novo 
controlador da empresa e ainda assim realiza o me­
lhor preço nas suas ações de venda. É evidente que 
os outros 30% ou 37% de ações que o GovernO for 
pulverizar serão vendidas a um preço menor do que 
as do controle porque são ações diferentes. Esta­
mos no meio do caminho entre a venda total, que 
maximiza o valor, e a venda pulverizada, que mini­
miza o valor vendido pelo Governo. 

Outro aspecto muito importante é o de que 
atrai novos investidores estratégicos para o Brasil. 
Permitam-me fazer uma Observação em relação ao 
leilão da Light. O leilão da Light que foi realizado 
hoje de manhã, dO ponto de vista da qualidade do 
processo de venda da Light, é extraordinário. É a 
primeira vez que o Governo privatiza um empresa 
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cujo novo controlador é composto de pessoas do cipação dos empregados muito mais eficiente e cor-
ramo. São empresas do ramo que fazem em outros reta do que as do passado. Os empregados da 
pafses o que a Light faz no Brasil, que é distribuir Ught receberam metade das suas ações com subsf-
energia elétrica. Portanto, são empresas que conhe- dia e venderam, pois não aguentaram o ganho de 
cem o que vão fazer e têm interesse em ganhar di- capital imediato. FICaram no controle da Companhia 
nheiro fazendo aquilo que sabem. com a outra metade. 

Há urna vantagem adicional: são todas empre- No caso da Companhia Vale do Rio Doce - o 
sas estrangeiras que estarão trazendo quase um Dr. Schettino poderá explicar melhor depois -, o me-
US$1 bilhão e 400 milhões de investimentos de ca- canismo é muito mais correto e muito mais legitimo. 
pital para o Brasil. Para os senhores terem uma O empregado da Vale se tomará acionista da em-
idéia da magnitude dessa operação, a expectativa presa via um fundo de investimentos que não rasga-
da entrada de capital estrangeiro de investimento de ta as ações. Esse empregado tem de vender as açõ-
risco é de US$6 bilhões. A Ught vai representar es para alguém que está entrando na carência. 
rnais de 20% disso. É o mesmo caso da Companhia Essa é um pouco a história do processo de pri-
Vale do Rio Doce. Como a Angloamérica já está as- vatização no Brasil. Estamos caminhando para um 
sociando-se à Vale do Rio Doce em um determinado certo aperfeiçoamento. 
projeto, queremos trazer empresas que venham tra- A questã<H:have nesse processo é a charnada 
zer expertlse, conhecimento no ramo e dinheiro ação especial ou goldan aliare. Informamos algu-
para poder realizar os investimentos que, no caso da mas dessas caracterlsticas, e isso não estamos in-
mineração, são muito expressivos. ventando. Trata-se de urna questão de direito co-

Elencamos duas desvantagens da modelagem mercial intemacional, não é uma invenção, nem é 
francesa do núcleo. O valor é menor do Que se oble- preciso estudar muito o assunto basta ler a jurispru-
ria se se vendessem os 76% para um controlador dência a respeito da matéria. 
SÓ. E é menor o impacto sobre o mercado de capi- A ação especial tem direito de veto sobre cer-
tais, pois o volume de ações disponfvel para pulveri- tas decisões estratégicas; propicia o controle do Go-
zar é menor. Mas eu diria Que mesmo esse número vemo sobre temas estratégicos de importância na-
menor, por volta de US$2 bilhões, já é muito para o cional; permite ao Governo vender todas suas ações 
mercado de capitais brasileiros, Que nunca teve uma mantendo esse direito. É o que digo sempre: trata-
emissão desse tamanho. se do direito sem a imobilização de capital. É o ideal, 

Vou deixar para V. Ex"s algumas observações do ponto de vista do Govemo, parece existir. Se o 
de natureza mais técnica. Estamos pretendendo Governo assim desejar, poderá - ao longo de um de-
simplesmente dimensionar o porquê do tamanho terminado tempo, já Que o processo se consolidou, 
desse núcleo de 40% ou 45%, que representariam ninguém tem mais dúvidas - simplesmente sair, mas 
um valor entre US$2,6 e US$2,9 bilhões a preço a decisão será tornada por ele e não à revelia dele. 
atual de bolsa. ' 

No caso, também estalnos ressaltando algu­
mas caracterlsticas da desconcentração. As ações 
ordinárias fora do bloco deveriam ter um limite de 
entre 3% e 5%. Para as ações ordinárias dentro do 
grupo de controle, o Govemo vai estabelecer regras. 
Urna das regras que nos parece interessante é a se­
guinte: no máximo de 15% a 20% dessas ações de­
vem estar na mão de cada investidor estratégico in­
dividuaI. O Governo procuraria, se essa palavra 
pode ser usada, democratizar um pouco o controle 
dentro do grupo de controle. Para quê? Para que 
mais alguns investidores com alguma sinergia sejam 
trazidos para dentro da companhia. 

Um outro aspecto - e isto claramente faz parte 
da tradição brasileira - é de que os empregados se­
riam chamados a participar. A Companhia Vale do 
Rio Doce já tem uma forma de organização da parti-

A negociação de ações deve ser limitada a 
itens de importância estratégica. Temos de fechar 
isso. Estão aqui algumas idéias: fechar ou vender 
certas operações relevantes; mudar a natureza do 
negócio da Vale; mudar a sede da empresa; mudar 
os estaMos sociais da empresa - isso é importante 
porque o goIdan share bloqueia qualquer mudança 
no estaMo social da empresa. Como vamos m0de­
lar o estatuto social da empresa, antes da privatiza­
ção, ele será, enquanto o Governo quiser, exata­
mente aquilo que foi estabelecido previamente - ; e 
mudar a composição do bloco de controle, caso 
exista. 

Rapidamente, quero falar sobre a outra ques­
tão relevante: a dos direitos minerários. Ou seja, 
corno tratar os direitos de exploração Que a Vale tem 
hoje de áreas ainda não desenvolvidas. Basicamen­
te, temos quatro altemativas. 
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A primeira seria aquela em que o Governo das- detenninada área seria cancelada e voltaria para o 
taca da Vale do Rio Doce as áreas não exploradas. Governo. Para que isso? Para incentivar os novos 
A Vale do Rio Doce, após a venda, seria uma' em- proprietários a realizarem os investimentos o mais 
presa com seus ativos, as minas em exploração ou rapidamente possível. 
devidamente quantificadas. Seria uma injustiça para Acredito que poderemos desenvolver um 
com os acionistas minoritários, porque isso sairia do menu de alternativas em que preservamos toda ri-
controle deles e reduziria a possibilidade de um queza que está no subsolo e colocamos tldtímulos 
novo acionista privado trazer novos capitais e acele- corretos no sentido de acelerar - que é o que inte-
rar o desenvolvimento dessas áreas que hoje são ressa ao Brasil e não ter isso embaixo da terra -
pouco exploradas. essa exploração comercial, com a sociedade, por in-

Ao passar para o Govemo, estou resguardan- tennédio do governo, ganhando um rendimento des-
do o ganho futuro, mas não estou assegurando a ca- sa exploração. 
pacidade de investimento presente. E essas rique- Existe uma última questão sobre a qual ainda 
zas poderão ficar paradas debaixo da terra durante não evoluímos, que é aquilo que falei do open access 
muito tempo. dos setores privado e público, fora nos portos e nas 

Há duas alternativas que nos parecem mais cor- ferrovias da Vale do Rio Doce. Parece-me uma ques-
retas: uma delas foi levada pela Vale do Rio Doce - e o tão absolutamente correta. O Dr. Schettino diz que 
Dr. Schettino poderá detalhá-Ia depois com mais cui- hoje, por estatuto, nas ferrovias, a Vale é obrigada a 
dado - e a outra altemativa lógica seria estabelecer um fazer esse tipo de serviço, enquanto que nos portos 
processo de royalty em que a empresa Vale do Rio ainda não. É uma questão que resolveríamos faci~ 
Doce privatizada teria de pagar para o Govemo Fede- mente, porque faz parte dos ajustes prévios. 
raI uma taxa por novas descobertas Espero não os ter cansado. A questão da pri-

É um processo absolutamente normal. Não vatização da Vale do Rio Doce é riquíssima, porque 
aconteceu no caso da Vale do Rio Doce, porque ela não estamos tratando de uma questão eminente-
é uma empresa do Governo e o Governo não cobra- mente pontual de uma empresa, mas estamos deba-
rá royahy dele mesmo. Mas se fosse uma empresa tendo uma questão central para toda sociedade, ou 
privada, se estabeleceria um royalty. Há jurispru- seja, qual a postura correta do Governo nesta virada 
dência a respeito, casos já revisados no mundo de século, como agente catalisador e estimulador de 
todo. nosso desenvólvimento econômico. Desculpem-me 

A terceira alternativa foi trazida pela Vale, e pa­
receu-me muito interessante, embora aparentemen­
te complexa. Procurarei explicá-Ia e depois o Dr. 
Schettino poderá detalhá-Ia. Seriam emitidas debên­
tures antes da privatização, quer dizer, títulos que 
ganhariam os rendimentos futuros dessas áreas não 
exploradas. A empresa privatizada teria de pagar 
uma parcela dos ganhos sobre essas áreas não ex­
ploradas, quando elas forem exploradas, para os de­
tentores desses titulos. E esses títulos seriam distri­
buídos, proporcionalmente, aos acionistas de hoje. 
O Governo receberia 51 % e os acionistas privados, 
que têm hoje ação da Vale, receberiam os outros 
49%. Com isso, estaríamos reproduzindo royalty, 
que é exatamente aquela mesma idéia do royalty, 
preservando a distribuição de hoje sem prejUdicar o 
acionista minoritário. O Governo ganharia exatamen­
te os ganhos novos sobre sua parcela de capital. 

Eu adicionaria uma quarta alternativa, que é 
um pouco a combinação das alternativas apresenta­
das. Poderíamos estabelecer o royalty ou a debên­
ture, mas poderíamos dar um prazo a partir do qual, 
se não explorada comercialmente, a concessão de 

ter sido um pouco detalhista. 
Existe urna questão que teria de ser resoMda 

antes da privatização: são os investimentos que a Vale 
faz nos municípios da sua esfera de atuação. O estatu­
to da Vale destina até 8% do lucro líquido para esses 
investimentos. A inflação era terrível. Se os senhores 
olharem na última tabela do papar que foi entregue, 
tem uma relação desde de 1986 da distribuição des­
ses 8% de lucro para os municípios. Em 1986 foram 
US$21 milhões; em 1987, US$6 milhões; em 1988, 
US$8 milhões; em 1989, US$8 milhões; em 1990, 
US$3 milhões; em 1991, US$3 milhões; em 1992, 
US$6 milhões; em 1993, US$6 milhões; em 1994, 
US$26 milhões e em 1995, US$27 milhões. 

Chama atenção para o fato de que, nos anos 
de 1986, 1994 e 1995, os valores são quatro ou cin­
co vezes maiores do que os outros. O que é isso? 
Inftação. Esses recursos não eram corrigidos; então, 
entre o momento de sua geração e o de sua trans­
posição, existia essa diferença, por exemplo, de 
US$26 milhões para US$3 milhões. 

A nossa proposta é muito simples. Faríamos 
um cálculo atuarial, em função de uma projeção de 
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resultados da Vale para os próximos dez, Quinze ou problemas de passiVos trabalhistas, a empresa está 
vinte anos, é uma questão a discutir, trarfamos a va- muito 'enxuta', seu quadro diminuiu de 25 mil para 
lar presente esse fundo, que no nosso cálculo dá 15 mil empregados, não porque estávamos prepa-
mais ou menos US$250 milhões a US$280 milhões, rando a priVatização, mas porque a Companhia Vale 
e a Vale faria uma contribuição última e única a um do Rio Doce hoje é uma empresa que concorre no 
fundo especifico para realizar esse financiamento. mercado intemaclonal - 80% do nosso faturamento é 
Esse fundo seria colocado no BNDES, com uma re- proveniente de exportação, como mostra um desses 
gra de bolo para administrá-lo e o BNDES seria o quadros, indicando que a Vale do Rio Doce é a pri-
responsável. meira empresa exportadora do Brasil; e várias subsi-

Com isso, tiramos da Vale esse encargo, que, diárias da Vale entram no ranklng das dez primeiras 
quando ela for privatizada, será um negócio compll- empresas exportadoras do Brasil. 
cada e não prejudicamos o~ municfpios onde a Vale Somos muito voltados para fora, num mercado 
está atuando. Pelo contrário, potencializamos esses altamente competitivo, então temos que ter qualida-
recursos, tornando-os mais volumosos e, portanto, de, bons custos e confiabilidade igual aos nossos 
podemos financiar projetos de natureza mais estra- concorrentes. Toda vez que o australiano apresenta 
tégica e projetos mais estruturadores do que sim- uma novidade. principalmente na mineração de fer-
plesmente ficar fazendo algumas coisas pontuais. ro, temos que copiá-Ia aqui. Usamos equipamentos 

Esqueci-me de mais alguma coisa, Senador? de grande porte, caminhões de 240 toneladas, trens 
O SR. NEY SUASSUNA - A divisão vai frag- de 200 vagões. Trata-se de um programa para me-

mentar? Ihorar a produtividade do empregado da Companhia 
O SR. Luis CARLOS MENDONÇA DE BAR- Vale do Rio Doce. 

ROS - Não, isso já foi abandonado. A empresa vai Nas várias vezes em que estive aqui, deixei 
ser vendida como que ela está, por uma série de ra- bem claro que sou favorável à privatização, dentro 
zões; mas o consórcio já chegou a essa decisão, e de três conceitos principais, que é bom repetir aqui. 
concordo totalmente com ela. Quanto a um deles, fico até satisfeito, pois. no final 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Agrade- da palestra do meu colega Mendonça de Barros, ele 
cemos a exposição do Dr. LuIs Cartos Mendonça de deixou claro que a Vale não vai ser mais esquarteja-
Barros. da, não vai ser desmembrada: a privatização vai 

Eu queria passar a palavra ao Dr. Francisco ocorrer na sua configuração atual. E isso é importan-
José Scheltino, solicitando a ele que fosse o mais te. A própria capa do folheto, quando falamos que a 
breve possivel, pal'd que possamos ganhar tempo Companhia Vale do Rio Doce é uma empresa de re-
nos debates. cursos naturais e transporte. mostra que existe um 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Se- sinergismo muito grande na Vale do Rio Doce. Tudo 
nador José Agripino. demais Senadores, Sr"s e Srs. tem uma razão de ser. 
da imprensa. depOIS dessa palestra muito 'clara e 
muito objetiva do meu colega de Govemo, Luiz Car­
los Mendonça de Barros, realmente tenho muito 
pouca coisa para falar para V. Ex"s aqui. 

DistribuI a V. Ex"s um folheto da Companhia 
Vale do Rio Doce, no qual temos os principais Indi­
ces econômicos, societários. organização da Vale, 
que pode ser muito útil, depois, para debates futuros 
de V. Ex"s aqui no Senado. Já estive algumas vezes 
aqui, inclusiVe quando assuntos que não estavam li· 
gados diretamente à privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce estavam sendo tratados, mas, 
como aquela empresa está no olho de um furacão, 
acabávamos sempre conversando e discutindo s0-

bre a sua privatização, 

A Companhia Vale do Rio Doce, como podem 
ver nesses documentos que entreguei a V. Ex"s, 
está pronta para ser privatizada; não temos grandes 

Vou, depois. apresentar um filme de dez minu­
tos a V. Ex"s. explicando realmente a importância 
desse sinergl\lmo. Esse sinergismo,inclusive, é sim­
bolizado por engrenagens: uma engrenagem, para 
rodar, precisa que a outra esteja rodando também. 
Fico satisfeito, pois o assunto foi debatido em con­
versas longas. despretensiosas com o BNDES. com 
as empresas que nos estão avaliando, e chegamos 
realmente ao consenso de que é muito mais rápido 
e muito mais lógico que a Companhia Vale do Rio 
Doce seja privatizada na sua configuração atual. E é 
a tendência mundial. 

Nos nossos concorrentes, nas empresas no 
exterior que têm um perfil parecido com o da Vale, o 
que está havendo é exatamente fusão. e não cisão. 
Temos várias empresas Que se estão fundindo. e 
várias empresas com perfil de recursos naturais es­
tão vendendo algumas atividades que não têm nada 
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a ver com recursos naturais. Por exemplo, a Anglo- Companhia Vale do Rio Doce. O clube corrigiu os 
América está vendendo sua área de hotéis. A Vale erros dos clubes passados, para não ocorrer o que 
não tem, nunca teve e provavelmente não terá essa aconteceu agora na Llght: o empregado com um ga-
atividade, porque não cabe dentro da Companhia. nho pequeno passa e vende isso para melhorar seu 

Eu queria tirar uma preocupação do meu cole- padrão de vida. Penso, inclusive, que isso não é jus-
ga Luís Carlos Mendonça de Barros, quando ele fala to, porque a sociedade deu uma redução nessas 
da importância de essas concessões da Vale pode- ações, pois, afinal de contas, 51 % das ações da 
rem ser usadas pelo público em geral, caso seja pri- Vale pertencem ao Govemo e, portanto, pertencem 
vatizada, conforme o grupo que vá geri-Ia no futuro. à sociedade. 
Hoje, a unidade de negócio mais importante na Vale Então, para que não haja esse risco, o nosso 
do Rio Doce e o maior retorno que temos dentro da clube tem um prazo de carência; o empregado não 
empresa é exatamente a logística de transporte. pode dispor de suas ações; quem aderiu ao clube é 
Cinqüenta e quatro por cento das cargas transporta- assim - e 97% dos empregados aderiram ao clube, 
das pela estrada de ferro Vitória-Minas já não per- com essas condições -, e depois desse período de 
tencem à Companhia Vale do Rio Doce. Esse ativo carência, se ele quiser vender suas ações, só pOde-
vai pesar muito no valor da Companhia Vale do Rio rá fazê-lo dentro do clube. Dessa forma, o clube 
Doce, e qualquer um que comprá-Ia vai querer tirar o sempre vai ter uma participação expressiva no capi-
melhor partido disso. Então, onde passam 100 mi- tal da Vale, para poder também participar na sua 
Ihões de toneladas de ferro, podem passar mais 20 gestão. 
ou 30 milhões de cargas de terceiros, com custo É importante, numa privatização, que haja uma 
operacional marginal; por isso temos retomo forte. paz interna. Quando os prováveis compradores da 
Então, não vejo essa preocupação. Tenho certeza Vale ouvirem que lá na empresa há uma relação tra-
de que qualquer um comprador vai querer usar essa balho-capital razoável, o que é difícil de acontecer, 
logística de transporte da Vale para aumentar seu quando sentirem que dentro da Vale os empregados 
faturamento. são disciplinados, que a privatização está sendo fei-

Até a aprovação da lei portuária aqui no Con- ta num ambiente ordeiro e de paz, isso valorizará o 
gresso Nacional, os portos privados só podiam movi- capital do Governo. Então, esse subsídio que o Go-
mentar carga própria; a Companhia Vale do Rio vemo pode dar, facilmente será tirado pela valoriza-
Doce, mesmo antes de essa lei ser regulamentada, ção de suas ações durante um leilão. 
passou a exportar grãos, ferro gusa, rocha fosfática, Eu queria, então, passar esse filme de dez mi-
a descarregar enxofre, coque e uma série de ativida- nutos. Alguns Senadores presentes são da nossa 
des pelo nosso Porto de Tubarão, que até então não área de influência, e peço paciência para assistirem 
podíamos fazer. Isso agrega receita à Vale e, por ao filme, que eles conhecem muito bem; estou ven-
conseguinte, agrega valor a ela. do os Senadores José Eduardo Dutra, Francelino 

O meu colega Luís Canos tocou aqui na partici­
pação dos empregados, e eu queria fazer só uma 
observação sobre o assunto antes do filme: quando 
se fala em participação dos empregados, parece 
que estamos defendendo um corporativismo. Isso 
não existe na Vale do Rio Doce. O empregado da 
Vale é uma pessoa muito disciplinada, nós gasta­
mos recursos muito grandes no seu treinamento, 
eles são de altíssima produtividade e são, inclusive, 
difíceis de serem repostos no mercado. Não existe 
no Brasil, por exemplo, motorista para caminhão de 
240 toneladas e operador de britador para 40 mil ta­
neladas; temos que formar esse pessoal dentro da 
empresa. 

Como todo empregado de empresa que está 
sendo privatizada, eles estão preocupados, é claro; 
mas essa preocupação, tenho certeza, será ameni­
zada com esse clube de investimentos criado na 

Pereira e Gerson Camata, que são da nossa região, 
que conhecem muito bem a Vale, mas considero in­
teressante porque é um filme atualizado e mostra a 
sinergia das várias atividades da Vale do Rio Doce. 

Muito obrigado. 
(Segue projeção de vídeo.) 
O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTlNO - Está 

havendo problema de som, o que toma difícil pas...<:ar 
o filme. 

Para ser mais objetivo, acredito ser importante 
respondermos às perguntas, para equalizar algumas 
dúvidas. A minha parte termina aqui. 

Estou à disposição de V. Ex" para responder 
perguntas. 

O SR_ PRESIDENTE (José Agripino) - Infeliz­
mente não foi possível a exibição do filme. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Com a (Procede-se à projeção de filme.) 
palavra o Senador José Fogaça. O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Concluf-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, o ex- da a exposição do Or. Francisco Schettino, passa-
positor havia falado em três pontos exigidos para a mos agora à segunda fase do debate. 
Diretoria, mas, salvo falha minha de acompanha- Quero esclarecer que há nove Senadores ins-
mento de minha parte, S. S· não os enumerou. critos para a fase dos debates. Vou ler, por ordem 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Pri- de inscrição, os nomes dos Senadores que farão 
meiro, vender a Vale na sua configuração atual. perguntas, fora o Relator, evidentemente: Francelino 
Como disse o meu colega, conseguimos junto com Pereira, José Eduardo Dutra, Geraldo Melo, Jeffer-
as empresas de avaliação e mais o BNOES.... son Péres, Romeu Tuma, Ney Suassuna, José Fo-

Estamos fazendo reuniões periódicas com o gaça, Waldeck Omelas e José Roberto Arruda. 
BNDES - ontem mesmo tivemos uma reunião à tar- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, abro 
de e combinamos uma reunião de um dia inteiro em mão da minha inscrição. Considero-me satisfeito 
Carajás, para acertar esses pontos finais, porque com as exposições. 
quem conhece a empresa e pode dar grande cola· O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Obriga-
boração para a privatização, é claro, é a diretoria. do. 

O· segundo ponto é a participação dos empre­
gados, mas sem dar conotação de corporativismo. 
Eles têm um clube próprio, em cuja criação não in­
fluenciamos. A lei da desestatização recomenda que 
seja dada uma prioridade aos empregados. No caso 
das empresas vizinhas à Vale do Rio Doce, de que 
ela mesma participa acionariamente, como a Usimi­
nas, a CST, a CSN, foi dado grande participação 
aos empregados. Então, penso que os empregados 
vão brigar para que a participação seja pelo menos 
igual ao que já foi feito. 

O terceiro ponto, para o qual estamos cami­
nhando e que é recomendado pela lei da desestati­
zação, é a pulverização do capital. Há diversas ma­
neiras de fazer, inclusive como meu colega Mendon­
ça de Barros está mostrando aqui, um I)úcleo duro. 
Seria mais uma democratização do capital, seria fa­
zer da Vale do Rio Doce a primeira corporalion. 
Essa é uma grande oportunidade que o Governo 
tem de fazer da Vale do Rio Doce uma corpora­
lion e depois seguir esse modelo na privatização 
das °teles,' e das 'eletrobrás da vida'. É algo inte­
ressante. E a tendência no mundo é as empresas 
se fundirem, fazerem grandes aglomerados e ~ 
grandes corporações. 

São esses os três itens para os quais tenho 
dado a minha contribuição, não só eu como a Direto­
ria da Vale, como é minha obrigação num processo 
desse. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Consul­
to os SIS. Senadores se desejariam ver o filme da 
Vale, parece que a consultoria do Senador Gerson 
Camata superou os problemas e estamos com o áu­
dio a postos. Se julgarem conveniente, poderemos 
dispensar dez minutos para ver o tilme. Vamos ver o 
filme. 

Como são oito os inquisitores, eu solicitaria aos 
Srs. Senadores que se ativessem ao tempo regi­
mental de cinco minutos para formulação da pergun­
ta, que pode ser feija a qualquer dos exposijores, ao 
presidente do BNDES ou da Vale do Rio Doce, com 
cinco minutos para resposta, com direito à réplica 
por dois minutos e à tréplica, também, por dois mi­
nutos. 

Com a palavra o Senador Francelino Pereira. 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presiden-

te, não é preciso dizer que o projeto de privatização 
da Vale do Rio Doce representa uma iniciativa as­
sustadora para o País inteiro, a começar, com extre­
ma sensibilidade, para o nosso Estado. Minas Ge­
rais e os mineiros ainda não estão informados, em 
detalhes, do que efetivamente vai acontecer. A im­
pressão que se tem é que esta iniciativa é de reali­
zação demorada e requer uma reflexão, um estudo, 
um desafio muito grande. O próprio filme está ai a 
revelar que a Companhia Vale do Rio Doce tem um 
patrimônio superior ao patrimônio de algumas naçõ­
es, inclusive nações do Primeiro Mundo. 

A impressão que se tinha - eu não participei 
dos debates realizados aqui anteriormente - é que a 
inclusão da Vale do Rio Doce no processo de privali­
zação seria, em grande parte, uma iniciativa para 
manter a chama da privalização e, conseqüente­
mente, do ingresso de capitais externos no Brasil, in­
gresso fundamental para o desenvolvimento. do 
País, em face da pobreza do nosso Tesouro Nacio­
nal. 

Pois bem, esta impressão de um processo de­
longado, aparentemente, está desaparecendo, e o 
Congresso precisa saber, efetivamente, o que vai 
acontecer a curto e médio prazo. Então, a minha in­
dagação é apenas uma - não sei se já foi explanado 
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em alguma outra reunião: quais os prazos fixados no 
processo, desde a inclusão da Vale do Rio Doce no 
processo de privatização até agora? O que está pre­
visto, ao longo do tempo, sobretudo para este ano e 
o próximo ano? O que se pode informar a respeito 
dessa situação? É claro que o debate aqui desenvol­
vido é muito esclarecedor, por parte do Presidente 
do BNDES e por parte do Presidente da Vale do Rio 
Doce, mas, objetivamente, a Nação precisa saber 
quais os prazos ou as datas previstas ou já estabe­
lecidas para o processo de privatização da Vale do 
Rio Doce, inclusive em que pé se encontra a avalia­
ção que duas empresas estrangeiras estão fazendo 
sobre o patrimõnio da Vale do Rio Doce, solo e sub­
solo. É a indagação que faço, não sei se ao Dr. 
Mendonça de Barros ou ao Dr. Francisco Schettino. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTlNO - Que­
ro fazer uma observação e deixar bem claro que o 
objetivo de passar esse filme não é colocar dúvidas 
na privatização da Vale. Ao contrário, é mostrar que 
o governo tem um patrimõnio muito valioso, que ele 
pode vender muno bem, para aplicar, como o meu 
colega de governo falou, esse valor em atividades 
mais ligadas ao Governo, atividades sociais, de in­
fra-estrutura etc. A finalidade do filme foi mostrar 
que o governo realmente tem um patrimônio muito 
importante para vender. A Vale, hoje, não precisa 
mais ser uma estatal. E o sucesso da Vale como es­
tatal não justifica que ela vai continuar com esse su­
cesso no futuro, porque o nosso mercado é muito 
competitivo. O que estamos fazendo, nossa obriga­
ção, é fornecer os dados, o mais rápido possível, 
para essas duas empresas, e estamos fazendo o 
mais claro possível. O processo está andando muito 
bem. Agora, os detalhes· de prazo etc, isso é com o 
gestor desse processo, que é.o BNDES, para quem 
vou passar a palavra: Só queria fazer essa observa­
ção sobre o filme. 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Senador Francelino Pereira, nós seguimos os 
procedimentos habituais para privatização de uma 
empresa, como eu disse. Começou com uma con­
corrência para escolha de dois consórcios. Não são 
duas empresas, são dois consórcios formados por 
várias empresas. É o mesmo trabalho feito por duas 
unidades, exatamente para poder estabelecer um 
padrão de comparação na avaliação da empresa. O 
segundo consórcio, além da avaliação da empresa, 
propõe, junto com o BNDES, uma modelagem de 
vendas, isto é, a forma de venda do controle da em­
presa. E também, se aprovado, ele realiza a venda 
das ações do govemo. Eu até trouxe, depois posso 

mostrar, se quiser, os dados em resposta a uma per­
gunta que o Senador Dutra me fez da oulra VDl e 
eu não tinha os dados completos. Estou trazendo 
agora: o quanto custou isso para o governo, e com­
parando com outras colocações de ações e privati­
zações em oulros países. Esse trabalho deve termi­
nar agora, no fim de junho. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Do primeiro 
consórcio? 

O SR. LUís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Dos dois consórcios. Depois tem um trabalho 
interno do BNDES com esses dois consórcíos, por­
que aí vamos discutir o que foi feito. Esse trabalho, 
hoje, é feito com o consórcio trabalhando mais com 
a Vale do que com o BNDES, porque é a Vale que 
está fomecendo as informações. Eu diria que nós te­
mos uns dois meses para que o BNDES aceite ou 
não, ou corrija, ou discuta, tanto a valorização da 
companhia como a modelagem de venda. Isto feito, 
o BNDES leva essa modelagem, essa avaliação ao 
Conselho de Ministros, que é o chamado Conselho 
Nacional de Desestatização. Esse Conselho tem o 
direito de concordar ou não. Há um processo de dis­
cussão interna, até que se chega a uma proposta, 
que é levada ao Presidente da República, que é, em 
ú~ima análise, quem define as condições da privati­
zação. 

No caso especial da Vale, existe - e eu já disse 
isso a esta Casa, na outra vez em que aqui estive -
uma determinação explícita do Presidente da Repú­
blica para que esse processo tenha um curso dife­
rente; isto é, que incorpore o Senado, que é quem 
saiu na frente nessa discussão e tem participado, a 
esse processo. Nenhuma decisão será tomada, nem 
pelo Conselho de Desestatização nem pelo Presi­
dente da República, antes de haver sido exaustiva­
mente discutida aqui com o Senado. Com a Light, 
não houve isso. Em relação à Vale do Rio Doce, 
isso é uma determinação explícita do Presidente da 
República. Ele falou o seguinte: "Não deixe para dis­
cutir com o Senador quando tudo estiver pronto. Na 
medida que o trabalho for evoluindo, vá também 
evoluindo na discussão com os senadores", que é o 
que estamos fazendo aqui. Tanto que a primeira opor­
tunidade que tive de discutir a questão da Vale do Rio 
Doce foi há urnas três semanas, na Comissão do Cer­
rado Setentrional. Nós ainda não tínhamos algumas 
das informações que hoje já tenho aqui. E posso até 
fazer uma proposta para, assim que trvenmos a mode­
lagem definida, eu vir de novo aqui. 

Estamos afunilando as nossas propostas. Hoje, 
praticamente, o BNDES defende aquela modelagem 
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intermediária que já apresentei. Temos uma posição O SR. FRANCEUNO PEREIRA - E o BNDES? 
muito clara quanto ao que fazer com os recursos. O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Ju-
Entendemos que, em sua grande parte, devam ser lho ou agosto, vamos dizer assim. 
utilizados no investimento da infra-estrutura econô- O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Agosto ou 
mica. setembro. Em seguida, irá ao Conselho Nacional de 

No meu texto, conforme V. Ex" verá, faço refe- Desestatização. Haverá uma demora de ... 
rência a duas agendas de investimentos que já es- O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO -... 
tão definidas. Uma delas é o PPA, Plano Plurianual uns sessenta dias. 
de Investimentos do Governo, que já tem os seus E a decisão final estará a cargo do Presidente 
projetos prontos e já foi aprovado no Senado. A ou- da República. 
tra parte da agenda diz respeno a um trabalho do Dr. O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Então, é um 
Eliezer Batista, do qual deixarei uma cópia com o projeto para este ano? 
Presidente. É um pouco mais abrangente que o do O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO -
PPA, mas elenca também quais seriam - nas pala- Não, dificilmente. Penso que será um projeto para o I 

vras do próprio autor - os missing links, ou seja, primeiro trimestre do ano que vem. 
quais fechamentos estão faltando na infra-estrutura O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce-
brasileira, principalmente no Nordeste, Centro-Oeste do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 
e Norte, para que tenhamos um desenvolvimento O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
mais acelerado nessas regiões. De qualquer manei- dente, Sr"s e Srs. Senadores, quando da reunião 
ra, o nosso compromisso é o t1ming, em relação à passada, fui contrário à exposição dos Presidentes 
privatização da Vale do Rio Doce, que será seguido da Vale e do BNDES nesta Comissão, porque eu sa-
de forma diferente. bia que se posicionariam pela defesa da privatiza-

Em junho, há um trabalho a ser finalizado pela ção. Fui contra, inicialmente, no sentido de levantar 
consultOria; o BNDES precisará de cerca de dois o outro lado da questão. O que se está em discus-
meses para debater com o pessoal da Vale. Esta- são não é se a Vale deve ou não ser privatizada, 
mos fazendo um trabalho a seis mãos, por ser muito mas um projeto que condicione essa privatização à 
complexo. Evidentemente, as experiências e infor- autorização ou não do Congresso Nacional. Em se 
mações da própria direção da Vale têm sido valiosas aprovando o' projeto, então debateremos se isso 
- por exemplo, a proposta sobre os direitos minerá- deve ou não ocorrer. Já que o debate ainda aborda 
rios que vêm da Vale. Só mesmo quem conhece a privatização' ou não, procurarei, dentro dos cinco 
bem o assunto pode fazer uma proposta inteligente minutos que tenho, contestar algumas posições que 
como essa. foram apresentadas pelo Dr. Luís Ca~os Mendonça 

Temos trabalhado juntos. Passaremos um fim de Barros. Infelizmente, o número de Senadores 
de semana muito agradável em Carajás, a convite aqui presentes não é o mesmo que ouviu o outro 
daquela empresa, onde estarão o BNDES e o con- lado da moeda. É estranho! O requerimento para a 
sórcio, para que discutamos essas questões mais formação desta Comissão foi assinado por dezes-
relevantes. seis Senadores. Dessa forma, eu supunha que to-

Não existe nenhum cronograma de decisão. dos estavam ávidos para discutir a matéria. 
Temos instrução, absolutamente clara, do Presiden­
te da República. O nosso timlng de trabalho incor­
pora essa e outras discussões aqui dentro do Sena­
do. Seguiremos essa meta não só porque nosso 
chefe assim estabeleceu, mas também pela absolu­
ta convicção que temos de que gostaríamos de divi­
dir esse assunto em discussões, reflexões e propos­
tas com a sociedade, representada por esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - A consulto-
ria? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - No 
fim de junho, 

A posição do Governo tem sido profundamente 
oscilante, dependendo de quem a expõe. O Dr. 
Mendonça de Barros deu ênfase a urna opção, do 
ponto de vista de estratégica, de defender a privati­
zação, afastando a argumentação ideológica de que 
o Estado deve ser afastado de qualquer atividade 
econômica. Essa não tem sido, por exemplo, a posi­
ção do Ministro José Serra. Quando S. Ex" esteve ,_ 
nesta Casa e tocou no assunto Vale do Rio Doce, . 
argumentava que o Estado deveria se afastar de 
qualquer atividade econômica. 

O que me surpreende, também, é que o 
BNDES, algumas vezes, mediante notícias planta­
das na imprensa, tem adotado uma posição que, na 
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prática, é a de um péssimo negociador. O próprio Eu gostaria de fazer alguns comentários sobre 
Dr. Mendonça de Barros, logo que assurniu, em en- o quadro cristalino e cor de rosa apresentado refe-
trevistas concedidas aos jomais no dia 12 de no- rente à posição que o Govemo adotaria de exigên-
vembro de 1995, dizia que o minério de ferro está eias com relação ao mercado no processo de privati-
em clara decadência e o preço da Vale tende a cair. zação. 
Isso provocou um artigo do Dr. Francisco Fonseca, Vimos que as exigências com relação à Llyht 
engenheiro, ex - Superintendente de Pesquisa da foram cada vez mais sendo reduzidas, a partir das 
Vale, no Estado de Minas, no qual dizia: chantagens que o próprio mercado apresentava. Di­

"O Presidente do BNDES, Luís Cartos 
Mendonça de Barros, pode ser um bom eco­
nomista mas é um mau comerciante. Nada 
de mais, se ele não fosse o comandante da 
venda das estatais. Declarou que o minério 
de ferro está em clara decadência, e o preço 
da Vale tende a cair - não é verdade. E se 
fosse um bom comerciante, não faria essa 
declaração, que só pode desvalorizàr a 
Vale." 

Logo adiante, diz o Dr. Francisco Fonseca:, 

"O Presidente do BNDES deve estar 
mal assessorado, ou, pior, assessorado por 
competentes interesses extemos." 

Quando da vinda do Dr. Mendonça de Barros 
àquela Comissão Especial, S. S' apresentou um 
quadro comparativo entre índices da Vale do Rio 
Doce e de outras empresas estrangei raso Depois, 
quando contestado por mim, disse literalmente o se­
guinte: 

"Não questiono aqui se a Vale do Rio 
Doce é uma empresa que remunera ou não. 
Poderia até levar esse debate ao ,extremo, 
mas, de maneira alguma, tentei comparar a 
rentabilidade da Vale, Esse assunto foi ven­
tilado apenas como informação, até porque 
sabemos que, comparar o balanço, em épo­
ca de altas taxas de inflação, de qualquer 
empresa brasileira com o balanço de uma 
empresa de moeda forte é absolutamente 
um exercício." 

Mas são esses exercícios que vêm nas infor­
mações do BNDES e que vão, depois, para a im­
prensa. Não é à toa que, no dia seguinte à vinda do 
Dr. Mendonça de Barros aqui, aquele mesmo qua­
dro aparece numa coluna de análise econômica do 
jornal O Globo e, cjepois, numa reportagem da re­
vista Veja, apresentando a Vale como ineficiente. A 
Veja se redimiu, porque em matéria recente diz que 
aqueles dados são comparações que não proce­
dem. 

zia-se que não se aceitariam moedas podres, depois 
foram aceitas 30%. No final, não sei como ficou a 
venda e quanto foi em moeda podre. O que demons­
tra é que essas posições incluídas como condicio­
nantes - golden share, privatização no modelo fran­
cês, etc -, caso fiquem exclusivamente na mão do 
BNDES e do Executivo, têm a tendência de subme­
terem-se às chantagens do mercado, para retirar es­
sas condicionantes do processo de privatização. 

Existe a argumentação de que o setor privado 
não tem limitação de caixa e que poderia investir. O 
que vimos é que grandes empresas privatizadas, até 
agora, recorreram ao BNDES para conseguir recur­
sos para ampliar seus investimentos. O Sr. Mendon­
ça de Barros ainda diz que não se pode manter res­
trita a atuação da Vale hoje.' 

Esse é um exemplo que, a meu ver, choca-se 
com essa restrição, como foi o caso do Projeto Salobo, 
em que a Vale, apesar de estatal, conseguiu desenvol­
ver um processo de parceria com empresas privadas, 
como vem fazendo historicamente. A Vale é uma em­
presa que atua no mercado globalizado muito antes de 
a palavra globalização entrar na moda. 

A principal questão que não é tocada quando 
se fala em avaliar a Vale do Rio Doce - às vezes, al­
gumas informações são mal dadas por desconheci­
mento ou má-fé - é a de que, para se calcular o va­
lor das jazidas que hoje já estão em produção, em 
exploração, 'não se toca no modelo' de administração 
dos recursos minerais do Brasil. Em qualquer pro­
cesso de avaliação, utilizando-se o critério de (1), a 
partir de vinte anos esse reforno tende a zero. Toda­
via, no Brasil, o modelo de concessão de recursos 
minerais é por tempo indeterminado. Basta analisar­
mos os dados que a própria Vale apresenta: reser­
vas estimadas em minério de Ferro: 40 bilhões, o 
que dá matriz de produção para 400 anos. É lógico 
que não sei se daqui a 400 anos vai-se estar preci­
sando de minério de ferro para alguma coisa, mas é 
de se supor que o valor correto esteja entre os vinte 
anos, que é o tempo utilizado para o cálculo de (1), 
e os 400 anos, O mesmo vale para o alumínio, mais 
ou menos cem anos; ouro, mais ou menos trinta 
anos. Não adianta buscar as experiências das ava-
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liadoras intemacionais porque esse modelo de con- tos Econômicos, ano passado, perguntei, na avalia-
cessão por tempo indeterminado não é utilizado hoje ção dele, quanto significava esse delta-y de acrésci-
na grande maioria do palses desenvolvidos. Não mo de valor. Ele me informou que, se conseguisse 
adianta comparar com a Llght, porque a lei de con- implementar todos esses processos, o acréscimo de 
cessões que inclui energia elétrica e serviços públi- valor da Companhia Vale do Rio Doce, em dois 
cos no Brasil é por tempo determinado, ao contrário anos, seria da ordem de U$3 bilhões. Essa cifra está 
das concessões de direito de lavra mineral. É tam- nas notas taquigráficas do Senado. Não sei por que 
bém outra demonstração de má-fé ou de desconhe- a Vale não acrescentou essa página, o que demons-
cimento dizer que o Govemo poderia, a qualquer tra que, do ponto de vista do negócio, se exclui da 
momento, utilizar-se do Decreto-Lei ri" 227/67 para discussão do processo de concessão etc. Então, é 
retomar áreas não aproveitadas. um ponto de vista meramente capitalista, do ponto 

Gostaria que o Dr. Francisco Schettino, que é de vista do negócio. É um mal negócio vender a 
do ramo, informasse-nos se conhece alguma con- Vale do Rio Doce agora. 
cessão que tenha sido tomada pela União, em perlo- Para concluir, já que se volta à discussão da 
do de estado de direito. Há inclusive um exemplo na privalização da Companhia Vale do Rio Doce, deve-
ditadura, que foi o caso de Sergipe, mas no estado mos lembrar também esse livro, de Severo Gomes, 
de direito não existe uma, porque o modelo de admi- que, talvez, todos conheçam: 'A Companhia Vale do 
nistração dos recursos minerais brasileiros é carto- Rio Doce: Uma investigação truncada.' Resultou de 
rial, de 1934. E o Código de Mineração estabelece a uma CPI feita no Senado para apurar o per/odo em 
possibilidade de as empresas contomarem essa re- que a União leria perdido o controle acionário da 
tomada por parte da União, que, na prática, temos Companhia Vale do Rio Doce. Essa CPI foi absolu-
letra morta do art. 176 da Constituição, que fala que lamente truncada por interesse de alguns Senado-
a propriedade é da União. Ela só é propriedade da res, e o Senador Severo Gomes escreveu esse livro 
União até o momento em que é descoberta, a partir após ser afastado da relatoria da CPf. Ele disse que, 
de quando já passa a ser, na prática, propriedade da em 1979, 80,4% das ações da Companhia Vale do 
empresa que a descobriu. Se não fosse assim, não Rio Doce eram da União; depois de 84, essa pro-
terfamos o exemplo - pena que não temos nenhum priedade caiu para 50,8%. Dizem que esses 30% de 
Senador de Minas Gerais -, da Morro Velho, em ações da Vale do Rio Doce foram erodidos devido à 
Nova lima, onde a Anglo-América fechou a mina ve- emissão de debêntures convertidos em ações; es-
lha de ouro, demitindo 500 trabalhadores, porque, ses 30% de ações da Companhia Vale do Rio Doce 
sob o ponto de vista do preço do ouro, não valia a renderam US$250 milhões, ou seja, o preço médio, 
pena continuar a exploração. O mais lógico seria se não levamos em consideração esse aspecto _ 
que essa concessão voltasse para a União, mas não essa questão está até hoje profundamente nebulosa . 
voltou e nem vai voltar. Então, é também uma falá- _, o preço médio está profundamente rebaixado. 
cia essa de que a União poderia retomar as conces- Não quero entrar na discussão de estratégia de 
sões quandO quisesse. uma empresa que tem muito mais do que meras 

Por último, com relação ao preço. Foi estranho açõeS do ponto de vista contábil; gostaria de discutir 
que, no material que nos tem sido apresentado pela as 'extemalidades' - um termo que OS economistas 
Companhia Vale do Rio Doce este ano, não tenha gostam de utilizar "- do processo de privatização da 
esta página, que foi apresentada ano passado, em Companhia Vale do Rio Doce. De antemão, quero 
que se estabelece: planejamento estratégico, identi- lamentar a ausência de alguns Senadores, mas 50-

ficação de oportunidades que aumentam o valor da bre o ponto que o Presidente do BNDES fez referên-
empresa. Em azul, tem-se o valor atual da empre~, cia _ a orientação do Presidente da RepÚblica de di-
considerando-se as projeções econômicas do mer- zer que esse processo deve ser exaustivamente dis-
cado, opções estratégicas, ações visando a agrega- culido com o Senado - quero dizer que se foi uma 
ção de valor através do aproveitamento das oportu- proposta de renegociação do ponto de vista do pro- "" 
nidades existentes e identificadas no mercado, jogo jeto, digo de antemão que aceito retirar a autoriza-
de venda com os chineses, diversificação de produ- ção para o Congresso e trazer para.o Senado por-
tos e serviços, renegociação de tarifa de energia elé- que, concretamente, mantida a atual legislação, po_ 
trica etc. demos debater exaustivamente essa questão, em-

Quando da vinda do Dr. Francisco Schettino às bora a palavra final seja do Executivo e do BNDES, 
Comissões de Serviços de Infra-Estrutura e Assun- que poderão se submeter às chantagens do merca-
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do para restringir todos esses pontos que foram cesso de privatização e, portanto, apenas um agente 
apresentados como condicionantes para a venda da ativo do Conselho de Ministro do Presidente da Re-
Vale do Rio Doce. pública. Muitas vezes, a própria imprensa atribui a 

A única forma de garantirmos que esse proces- privatização a uma ação do BNDES e, outras vezes, 
so seja compartilhado entre o Executivo, o Congres- a pr6pria atuação do Presidente do BNDES é medi-
so e o Senado - se essa for a proposta de acordo - da em termos de se estar ou não privatiZando. 
com o que, de antemão, digo que concordo - é a Vejo essa questão de uma forma muito clara: 
possibilidade de o Congresso Nacional e o Senado primeiro, somos apenas o braço executivo, até por-
poderem vetar a venda da Vale caso não estejam in- que, por estnJlura, o Banco é que tem as pessoas, 
cluldos efetivamente como condicionantes os pontos 
que foram apresentados pelo Dr. Luis carlos Men- os técnicos, a capacidade, a tecnologia, a experiên-
donça de Barros. cia e a cultura de lidar com esse tipo de avaliação, 

Desculpem-me se me alonguei, mas hão de de análise, que é o nosso dia-a-clia dentro do próprio 
convir que em um debate de mérito, ficamos protun- Banco; segundo, ao fazer isso, estamos refletindo 
damente prejudicados sob o ponto de vista do tem- apenas aquilo que o Executivo, o Presidente da Re-
po. Gostarlamos que esse debate efetivamente se fi- pública, os Ministros, a quem me reporto, entendem 
zesse no Senado da República com a participação como sendo o processo de privatização. 
de todas os Senadores que assinaram aquele re- Quero deixar bem claro que concordo com 
querimento, dezesseis Senadores que estão no re- essa posição e procuro executar o meu trabalho sob 
querirnento para trazer a matéria para a Comissão esse prisma. O processo de privatização no Brasil, 
de Infra-Estrutura. Infelizmente, o número de pre- para n6s, não é um processo de venda de empre-
sentes é bastante inferior, até levando em conside- sas, mas um processo de reforma e de reciclagem 
ração que muitos Senadores aqui não fazem parte da forma como o Estado intervém na nossa econo-
da Comissão como, se não me engano, o Senador mia. 
Jefferson Péres, o Senador José Fogaça. Já deixei bem claro e posso repetir que as mi-

Muito obrigado. nhas convicções são as do Ministro José Serra. Pos-
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A Mesa so responder por S. Ex" porque o conheço tempo 

esclarece que o Senador José Eduardo Dutra utili- suficiente para poder decodificar eventualmente as 
zou quinze minutos e que a Presidência, por justifi- suas manifestações e as do Presidente da Repúbli-
cadas razões, concedeu a S. Ex" a elasticidade de ca, com quem já discuti esse assunto algumas ve-
tempo, tendo em vista que o que está em análise zes. Posso informar ao Senado que os dois papers 
nessa Comissão é exatamente o projeto de autoria que produzi aqui foram entregues previamente ao 
de V. Ex". Se V. Ex" quisesse ter falado mais, a Pre- Presidente da República, que me liberou totalmente 
sidência col]cederia ainda mais tempo porque julga daquilo que estava escrito. Que conceito é esse? 
que esse debate é meritório, é importante e que, ao Talvez seja essa, como foi na outra vez com o Sena-
final, a Comissão de Infra-Estrutura vai ter que deli- dor Eduardo Suplicy - que também é meu amigo -, a 
nir o caminho, se concorda com o projeto de V. Ex" grande diferença do nosso entendimento no proces-
ou se concordará com um eventual substitutivo que so de privatização. O Senador tem uma leitura do 
venha a ser elaborado pelo seu relator, mas teremos processo de intervenção do Estado. Não vou entrar 
a oportunidade de discutir a matéria em outras ins- no mérito porque é uma questão de idéias e temos 
tâncias. V. Ex" terá o tempo designado pela Presi- que aceitar que as pessoas tenham idéias diferen-
dência com a elasticidade devida. teso No meu caso, vejo o Estado como um elemento 

Com a palavra, o Dr. Luis Carlos Mendonça de necessário de intervenção na economia e o que vejo 
Barros de Barros; em seguida, o Sr. Francisco no processo de privatização é a mudança do para-
Schettino. digma dessa forma de intervenção. 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR- Em nenhum momento estou discutindo a Vale 
ROS - O Senador Dutra colocou em sua interven- do Rio Doce como empresa eficiente ou não, porque 

creio que essa não é a questão relevante no nosso 
ção vários n(veis de argumentos que se relacionam debate. A pr6pria colocação daquela tabela em rela-
com coisas diferentes umas das outras. Vou procu- ção à diferença da eventual rentabilidade esteve no 
rar, se entendi bem a sua argumentação, responder meu texto passado e neste, simplesmente para dar 
separadamente. uma idéia das restrições administrativas e legais que 

Primeiro, quero deixar claro que o BNDES, por uma companhia estatal tem no Brasil. Penso que 
lei e por convicção, apenas é o agente ativo do pro- isso é absolutamente correto. Por exemplo, as pes-



09296 Sábado 1° DIÁRIO DO SENADO FEDERAL lunhode 1996 

soas perguntam: por que a companhia Vale do Rio exemplo concreto. Em nenhum momento nos rende-
Doce tem que aplicar o seu dinheiro no Banco Cen- mos à chantagem do mercado. Pelo contrário, corri-
trai e, portanto, ter uma rentabilidade mais baixa do gimos evidências da fa~a da legislação adequada no 
que as privadas? Sou velho e vivido o suficiente setor elétrico, um outro grande problema da privati-
para entender muito bem essa motivação. No passa- zação e outro grande mérito _ o senhor me desculpe 
do, tivemos sérios problemas quando isso era feito ressaltar _ deste Gove·mo: o de estar, ao mesmo 
de uma maneira aberta. 

Só com esse objetivo, em nenhum momento tempo em que vende as suas empresas, preocupa-
da minha apresentação passada e na minha apre- do e buscando, aqui dentro do Congresso mesmo, 
sentação de hoje, entrei no mérito da Vale do Rio IJm novo arcabouço regulatório que, ao mesmo tem-
Doce ser uma empresa eficiente ou não. O que me po, dê garantia ao investidor dos seus investimentos 
parece relevante, no meu ponto de vista, é a Vale do e dê garantia ao consumidor de qualidade e do pre-
Rio Doce ser controlada por um acionista majoritário ço do seu serviço. 
que não tem capacidade de responder, via aumento Gostaria de não responder as questões relati-
de capital, às necessidades da empresa realizar vas à Companhia Vale do Rio Doce simplesmente 
seus investimentos, e que boa parte dos projetos da porque creio que não é isso que está sendo díscuti-
Vale do Rio Doce que conhecemos muitas vezes se do. Não estamos discutindo aqui se a Vale do Rio 
atrasam exatamente por essa incapacidade de o Es- Doce é eficiente ou não. Estamos discutindo aqui 
ta do, via aumento de capital, responder às deman- uma decisão mais abrangente: se o Govemo está ou 
das crescentes e bastante grandes de investimento não correto ao reciclar o seu patrimônio, colocando 
nessa área. o seu patrimônio em áreas que são mais importante, 

Estou tranqüilo quanto a isso porque, no caso áreas mais criticas e onde o retomo social e econô-
do Projeto Salobo - o Presidente pode me corrigir se mico se dará. 
não for verdade -, a primeira fase, a fase arriscada, Ao mesmo tempo - a minha segunda pergunta 
a fase da pesquisa e da identificação, só foi possível -, que se faça isso de uma maneira correta. Certa-
porque o BNDES entrou de sócio, algo que não é mente, não creio que haja indicios, ou provas, ou 
padrão do banco - o banco não tem essa atribuição qualquer outra coisa de mostrar uma diferença de 
_, mas com o que concordei absolutamente, pois me comportamento do Govemo. Que os compromissos 
parecia uma decisão de natureza estratégica, isto é, que forem assumidos no desenho e na modelagem 
de bancar algumas dezenas de milhões de dólares e os compromissos aqui assumidos serão levados 
do custo de pesquisa do Projeto Salobo, com o qual, adiante. 
evidentemente, todos estamos satisfeitos; houve um No caso da Light, a própria legislação nos 
retomo extraordinário. No entanto, não esconde que dava uma certa liberdade de trabalho na área de pri-
foi uma gambiarra, como se disse, foi uma alternati- vatização. O caso da light é interessante porque a 
va criativa viável, num determinado instante, mas própria Suprema Corte do País decidiu que os de-
que mostra l'ma fragilidade do acionista controlador, tentores das chamadas moedas de privatização têm 
uma fragilidade financ.eira de suportar os investimen- o direito de participar, até por um volume maior do 
tos necessários nessa área competitiva. que o estabelecido pela comissão, do leilão. Isso 

Reconheço isso e digo porque não estamos, aconteceu porque tivemos que aceitar, da parte de 
em nenhum momento, criticando a companhia. Esta- dois investidores, algo da ordem de R$ 100 milhões 
mos criticando o acionista majoritário da companhia, em moeda de privatização pelo seu valor de face, ou 
que tem esse controle e não tem a capacidade fi- seja, cem por cento. Quer dizer, numa decisão deci-
nanceira de responder. A nossa siderurgia quase são judiCial da qual o Governo está recorrendo, rnas 
que se sucateou pela mesma razão. que somos Obrigados a cumprir, porque para nós 

É exatamente essa a perspetiva de mudança 
da forma de intervenção do Estado, na busca de era uma lei - hoje é uma lei esse estabelecimento. 
uma forma mais eficiente de destinação dos recur- Portanto, no que me diz respeito, avalio que 
sos escassos do Tesouro. No passado, por várias essa é a questão central a ser debatida. Primeiro, o ~ 
vezes, os nossos Govemantes tiveram a capacidade conceito da forma como está não intelfere na econo-
de entender isso. Este é o grande mérito do Presi- mia e, mais do que isso, estamos, no caso da Vale 
dente da República: a capacidade de entender uma do Rio Doce, tomando uma decisão correta ao reci-
mudança de padrão. ela r esse volume de recursos. Quanto a esse volu-

Volto a insistir, até com um pouco de orgulho 
por ter participado, que o exemplo da light é um 

me de recursos, trata-se de uma questão a que va­
mos dar tratamento adequado, tenho certeza, de for-
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ma a garantir, nessa transição de uma empresa des- O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Tem V. 
se tamanho, uma transição em que certos princípios Ex" a palavra. 
estratégicos e de interesse do País sejam preserva- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Na terça-
dos. feira haverá votação do substitutivo, do parecer do 

Para mim, essa é a questão e a responsabili- Relator? 
dade que tenho, que o Banco tem, até o término do O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - O Rela· 
trabalho das consultorias e da proposta de modela- tor acabou de informar que, até terça-feira, S. Ex' 
gem que será feita à Comissão de Desestatização e terá condições de apresentar o parecer. 
- como já disse e reafirmo ao Senado - nesse pro- Tem a palavra o Dr. Francisco Schettino. 
cesso de debate conjunto, sem que, ao meu juízo - O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Eu 
e aí, se o senhor me permite, sinto-me absolutamen- queria só prestar um esclarecimento ao Senador 
te legítimo em dizer isso e penso que não seria erra- José Eduardo Dutra, que, inclusive, tem formação 
do expressar minha impressão -, para isso seja pre- na área de Geologia e realmente conhece muito a 
ciso uma lei. Isso pode ser feito de uma forma con- legislação mineral brasileira. 
sensual. Concordo com S. Ex" em que há vários erros 

Essa é a minha forma de ver as coisas e pro- que devem ser corrigidos e vêm sendo corrigidos. 
curarei sempre - porque penso que isso não é ques- Inclusive, o Senador José Eduardo Dutra é nosso 
tão relevante - discutir a questão específica da em- empregado, fez uma carreira brilhante na Vale do 
presa, da sua eficiência, da sua forma de gestão. Rio Doce e realmente tem todos os dados sobre a 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, privatização daquela empresa e depois que foi in-
peço a palavra pela ordem. ventada a xerox é muito difícil sonegarmos dados. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Tem V. Eu queria só justificar que os dois books que apre-
Ex" a palavra. sentei aqui são de datas diferentes. V. Ex" vai ver 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, que faltam várias páginas, inclusive dados ruins da 
eu só queria fazer uma justificativa, pois sou obriga- Vale do Rio Doce em algumas. Reduzi a várias pági-
do a sair neste instante do encontro porque nossa nas de maior interesse do Senado. 
Bancada, de Santa Catarina, tem uma audiência no 
Palácio do Planalto. Mas eu queria deixar isso regis­
trado para, em primeiro lugar, como Relator, não 
desconsiderar o fato das duas ilustres presenças 
que aqui estão dando esses esclarecimentos, princi­
palmente aos Senadores que vão fazer as próximas 
perguntas. Vou superar isso lendo as notas taquigrá­
ficas sobre as perguntas ou respostas que forem co­
locadas na minha ausência. Infelizmente, sou obri­
gado a cumprir esse compromisso, que foi marcado 
a esta hora, a meu pedido, no Palácio do Planalto, 
com toda a Bancada de Santa Catarina. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Com a 

saída de V. Ex", penso que devemos colocar uma 
questão para deliberação a priori: o prazo da C0-
missão de Infra-Estrutura é de 15 dias, vencendo-se 
na próxima terça-feira. 

Então, teremos a convocação de uma reunião 
- para a próxima terça-feira para deliberação, se for o 

caso, do projeto de lei do Senador José Eduardo 
Dutra ou do substitutivo de V. Ex". Já ficará em ava­
liação da Comissão a proposta de uma reunião na 
próxima terça-feira. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para um esclarecimento. 

O que V. Ex" está mostrando de antigo não 
nego. Temos um planejamento estratégico, que 
acho muito importante na empresa, pois, pelo seu 
tamanho, é fundamental a organização que tem. Ela 
tem um planejamento estratégico, do qual as melho­
res cabeças da empresa participam; temos, inclusi­
ve, consultoria externa. Fazemos um planejamento 
estratégico com o horizonte de cinco anos. Vencen­
do um ano, acrescentamos outro e assim por diante. 
O que V. Ex" falou é verdade, mas só que não são 
dois anos. Eu tinha dito que, em cinco anos, é possí­
vel acrescentar esse valor na Vale. Hipoteticamente, 
muita coisa vai dar certo, muita coisa vai dar errado, 
algumas vão ser substituídas por outras. O impor­
tante é que a empresa que está fazendo a avaliação 
na Vale tenha conhecimento desses documentos, 
que são muito importantes. Na valorização da Vale, 
ela vai entrar com esses documentos. 

Meu colega, Vice-Presidente - uma de suas 
funções é a de Diretor na área de relacionamento 
com mercado - apresenta essa questão. Isso é pú­
blico. Hoje ele vai apresentar na Abamec, em Belo 
Horizonte. Foi uma grande satisfação para nós ga­
nhar o Prêmio Abamec este ano, exatamente por 
sermos uma empresa muito transparente e bem re­
lacionada com o mercado. 
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Era apenas esse adendo que eu gostaria de fa- passo a palavra ao quarto inscrito, Senador Jeffer­
zero 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - ConsuHo 
o Senador José Eduardo Dutra se deseja a replica. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sim, Sr. 
Presidente. 

Com relação aos dados, eu não disse que é da 
mesma época, que é uma relatório do ano passado, 
comparativamente, a esse relatório. Estranhei a reti­
rada de uma página que apresenta perspectivas de 
valorização da empresa. V. Ex' disse que eram dois 
anos, mas vou consultar. Considero fundamental a 
perspectiva de valorização do patrimônio no proces­
so de privatização. 

a Dr. Mendonça de Barros diz que não prioriza 
a discussão da eficiência, mas esses dados, não sei 
por que cargas d'água, acabam sendo repassados 
para a imprensa, notadamente mediante entrevistas 
em que o Dr. Mendonça de Barros diz que o impor­
tante é desmentir, como foi desmentida a questão 
do Presidente Sarney. Sempre se pode colocar ,cul­
pa na empresa depois. Isso foi dito, pelo menos a 
imprensa divulgou. 

Quanto à questão a chantagem no mercado, 
não vou nem entrar no mérito se se deve aceitar ou 
não moeda podre. a fato é que o Govemo Sarney, 
no caso da Light, disse que não iria aceitar moeda 
podre. Depois, ampliou para 30%. Ampliou-se o pra­
zo para manter o atual valor das tarifas em oito 
anos. Um dos argumentos da privatização é que, 
com a privatização. com o aumento da eficiência, 
vão-se reduzir as ~arifas e vai melhorar para o con­
sumidor. a fato é que o Govemo recuou em relação 
à posição inicial. 

Não estou cnilndo uma lei no meu projeto. a 
projeto modifica uma lei existente, aprovada pelo 
Congresso Nacional, em 1990, na mesma semana, 
se não me engano, em que se aprovou o c?nflsco 
da poupança. Hoje, diz-se que o confisco da pou­
pança foi um absurdo, uma ação autoritária do Exe­
cutivo. 

Ninguém diz que a Lei nO 8.031, que dá plenos 
poderes ao Executivo para privatizar o que quiser, é 
resultado de uma polftica, autoritária e de um Con­
gresso subserviente e acovardado, que era a reali­
dade da época, em 1990, com o Sr. Collor recém­
eleito e o Congresso em fim de mandato etc. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Consul­
to se o Dr. Francisco Schettino e o Dr. Mendonça de 
Barros desejam tréplica. (Pausa.) ,--

a próximo Senlldor inscrito.é o Senador Geral· 
do Melo, que se encontra ause"!!J. Por essa razão, 

son Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 

serei breve. Eu gostaria de ouvir a opinião do Dr. Men­
donça de Barros sobre o programa de golden share. 
Acho impensável a venda da Vale sem a golden stla-
1'8. Foi uma experiência muito exitosa no processo de 
privatizações do governo de Margareth Tafcher. 

Pergunto o seguinte: obviamente que a institui­
ção da golden share, com a qual concordo e já dis­
se que é impensável, implica uma redução do valor 
das ações? Creio que sim, porque afasta alguns in­
vestidores que gostariam de ter essa limitação. Per­
gunto: quando foi avaliada, a grosso modo, em cinco 
milhões, foi levado em conta que, cinco bilhões, tal­
vez, mas com a golelen share eram cinco bilhões 
menos ·x"? 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Não sou especialista no assunto, mas, con­
versando com pessoas que conhecem a experiência 
de outros lugares, o segredo da golden share é o 
seguinte: elas podem ser uma goIden share em coi­
sas que são absolutamente razoáveis e que, portan­
to, não implicam uma desvalorização da empresa. a 
segredo da gOlden share é evitar que se fuja da racio­
nalidade que hoje existe. Por exemplo, alguém com­
prar a Vale do Rio Doce para fechar a mina de ferro é 
uma irracionaJidade, a não ser que haja um outro obje­
tivo qualquer. E af exclui-se o sujeito que não tem ra­
cionalidade, que não possui esse objetivo. 

Segundo, o número de cincO bilhões, usando o 
valor de mercado das ações. a que existe hoje é 
uma avaliação, não diria especulativa, em cima de 
uma decisão que não foi tomada ainda. Então, ela 
não incorpora, ainda, todas as vantagens que o mer­
cado pode ver em relação a essas ações. Por isso, 
digo que, certamente, as ações do Código de Con­
trole de 40% ou 45% terão um premio em relação às 
ações hoje negociadas, aN, muito grande, porque 
hoje é uma possibilidade; na hora em que definirmos 
o modelo, aquilo é uma realidade. 

a valor que estamos dando é simplesmente 
um valor indicativo, porque não terminamos a avalia­
ção. E a avaliação é feita, como eu disse, por dois 
consórcios diferentes que usam metodologias dHe­
rentes. Isso é muito importante, porque, por exem­
plo, a avaliação do valor de uma mina de ouro hoje, ~ 
no mercado, é feita de uma forma diferente de como 
se faz uma avaliação sobre os interesses de papel e 
celulose da empresa. 

No fundo, um consórcio direciona das, 'partes 
parà o todo. O outro consórcio trabalha mais sobre o 
efeito de fluxo de caixa a descontar. Isso certamente 
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vai dar um valor de diferença entre uma avaliação e que o novo controlador não precisa simplesmente 
a outra. E a tendência, que foi um pouco do que cuidar dos investimentos dali para frente, mas ele é 
aconteceu na Llght, das decisões do Governo são obrigado a fazer um esforço brutal de recuperação 
sempre - até por uma questão de transparência - do parque industrial que recebeu. E aí há um volume 
de pegar o maior valor. Ou seja, sem querer voltar de recursos que é, muitas vezes, superior à própria 
ao assunto, no caso da Light, o problema é que a capacidade de geração de recursos dentro da em-
taxa de descontos que foi usada para valorizar a presa. A outra armadilha da nossa estrutura é que, 
Companhia era, realmente, muito apertada em rela- infelizmente, no Brasil - e espero ,gue se corrija o 
ção ao mercado. Mas, no caso da Vale do Rio Doce, mais rápido possível -, a única fonte de investimento 
esta é uma obra de engenharia. de longo prazo é o do BNDES. 

Eu diria que a golden share, corretamente es- De forma que a minha leitura é um pouco dife-
tabelecida, aquela que vai a favor da lógica da em- rente, Senador. É a seguinte: o ato do financiamento 
presa, praticamente não altera o seu valor no merca- de investimento do BNDES é complementar ao es-
do. E esse valor indicativo certamente será supera- forço da privatização, isto é, a privatização só atinge 
do, na medida em que a definição de um modelo o seu objetivo maior, só se toma mais eficiente na 
permite, efetivamente, aos eventuais compradores medida em que houver assunção do risco pelo in-
definirem o prêmio que eles pagarão pelo controle vestidor privado e, ao mesmo tempo, a sua decisão 
da empresa. de fazer o investimento. Esse é um processo que 

O SR. JEFFERSON PÉRES - A segunda inda- considero absolutamente normal. 
gação é uma questão que o Senador José Eduardo O que é anormal é essa concentração de finan-
Dutra mencionou, en passant, mas eu gostaria de ciamentos no BNDES. Mas, neste ponto, a causa é 
ouvi-lo também. A questão do financiamento do diferente. Trata-se da desestruturação total que tive-
BNDES a empresas recém-privatizadas. Pode até mos no Sistema Financeiro Brasileiro, ocasionado 
ser que haja racionalidade nisso, em função dos in- pelo processo inflacionário e que, infelizmente, fo-
teresses do País, não sei. Mas não lhe parece que, mos obrigados a reconstruir. 
usando o senso comum - estou refletindo a opinião Por isso a importãncia do capital estrangeiro. 
do homem das ruas -, fica difícil para essa pessoa 
aceitar a privatização que foi feita sob o argumento Não é uma questão de achar que o capital estran-
de que o Poder Público brasileiro, estando falido, geiro é mais eficiente do que o nosso. A Light, por 
não tem recursos para investimentos necessários à exemplo, investiu no Brasil por volta de 1 bilhão e 
expansão de uma empresa estatal? Rca difícil para 400 milhões de dólares. Ao virem para o Brasil, es-
ele entender e aceitar que seja um banco estatal sas empresas aportam uma possibilidade de alavan-
que venha fornecer recursos para que esse grupo car esses recursos nos próprios mercados intema-
privado que adquiriu o controle da empresa? cionais de capitais, desonerando um pouco, de certa 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR- forma, a responsabilidade do banco. 
ROS - Primeiro, o BNDES não financia a totalidade do O SR. JEFFERSON PÉRES - Gostaria de fa-
investimento. O BNDES financia 40%, 50%, 60%, de- zer uma terceira e última pergunta. 
::>andendo do setor. E o que aconteceu na nossa expe- Quero saber a sua opinião sobre a destinaç€.o 
riência é que todas as empresas privatizadas, princi- de recursos. Essa não será uma decisão do BNDES, 
palmente as da área do setor siderúrgico, tinham uma mas sim de Governo. Penso que retirar recursos da 
necessidade brutal de investimentos, exatamente pela venda do patrimônio e destiná-los para gastos cor-
falta de inveStimento durante muito tempo. rentes é criminoso. Restam, portanto, duas opções: 

Além disso, nenhuma empresa do setor mais investimento público ou abatimento da dívida. Pare-
modemo da economia deste fim de século gera caixa ce que V. S· prefere investimentos. 
suficiente para financiar todos os seus projetos com re- Investimentos sempre envolvem risco. Há sem-
cursos próprios. É absolutamente normal aqui e em to- pre um risco de desperdício; podem haver investimen-
dos os países do mundo que parte desses investimen- tos mal sucedidos ou falsos investimentos, que, na 
tos sejam financiados através de crédito. O que acon- verdade, não o são. Enfim, corre-se sempre um risco. 
tece aqui no Brasil, infelizmente, o único banco de lon- Com isso, eu lhe pergunto: não lhe parece ser 
go prazo que existe é exatamente o BNDES. melhor abater a dívida pública? Sei que se faz a se-

Por essa razão, há essa convergência que, guinte observação: esse valo\" n[.o significa quase 
aparentemente, mostra-se contraditória, mas, na nada, porque é comparado com c total da divida pú-
prática, nos parece absolutamente correta: primeiro, blica. Porém, esse modo de pensar .11e parece equi-
um acúmulo de necessidade de investimentos, por- vocado. Penso que isso serviria par" abatimento da 
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dívida pÚblica de curtíssimo prazo, a qual, inclusive, 
pesa sobre a taxa de juros e _sobre. o déficit p~blico .. 

Pergunto-lhe se essa nao sena uma opçao mais 
segura, já que o grande nó deste País é a questão fis­
cal. Essa é a verdade. É isso que tira a capacidade 
operacional do Estado. Não seria melhor haver o abati­
mento da dívida pública de curtíssimo prazo? 

O SR. LUIS CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - já que estou há pouco tempo no Govemo, 
posso dizer que a grande dificuldade de administra­
ção no Brasil é que a agenda de prioridades é de tal 
ordem que tudo é prioritário. Eu diria - até porque a 
minha formação profissional levaria a isso - que, cla­
ramente, o abatimento da dívida seria prioritário. 
Mas fizemos uma viagem juntos ao Porto de Itaco­
tiara, e, claramente; a realidade fala por si. Ali preci­
samos de um inveStimento em tomo R$80 milhões 
para complementlr o investimento privado que está 
sendo feito na ~Ião. 

Esses missing links, esses investimentos que 
são muito bem ,quantificados, valem o risco da inefi­
ciência do investimento do setor público. O critério 
de escolha é o seguinte: os investimentos do Gover­
no devem ser feitos onde a resposta do setor priva­
do será ,evidente, com um porte muito maior do que 
o investimento que o Govemo.está fazendo. 

Desculpem-me a fixação com os cerrados do 
sul do Maranhão e.do Piauí, mas penso que, mesmo 
se o Govemo construir estradas e pontes com uma 
certa ineficiência, é fundamental que haja alibera: 
ção de produtivida.de e de dinâmica capitalista numa 
região que, até, pouco tempo, era consi~erada uma, 
área absolutamente descqf!t]ecida nos mapas. Da 
mesma forma, é preciso que haja a reforma agrária; 
que é uma questão absolutamente prioritária. ~ ten: 
dência é a de que, com a Val.e, do Rio Doce, haJare­
cursos suficientes ,para fazer,uma composição diss,o 
tudo. Nas Regiões Sul e. Sudeste, o Govemo es~ 
passando para o setor pri.Vil.d,o obras de infra-estru­
tura, mas, naquela região que visitamos, aquele Por­
to· de, Tacotiara 'não 'se. deSenvolveria seo próprio 
Govemo do Estado do Amazonas não fizesse um 
griln.de. esforço, no sentido de prover recursos para 
alavancá-Io. .' 

Fugindo'um pouco à ruinha formação profissio­
nal - sei que alguns amigos, me criticam por iss,o, ,di~ 
zendo que virei um desenvolvimentis!a -, gostaria de 
dizer que o Brasil é um pars interessantíssimo, por­
que, quando sarmos deste centro e andamos p,or 
certas áreas, o coração bate, mais forte. Hoje, eu fa­
ria uma distribuição entre as duas alternativas. ' 

O SR. JEFFERSON PÉRES • Gostaria apenas 
de fazer um comentário final. O Dr. ·l:.urs Carlos me 

encostou na parede; fez uma chantagem sentimen­
tal, quando disse que seria importante colocar inves­
timentos no Amazonas. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Os Srs. 
Senadores Romeu Tuma, Ney Suassuna, José Fo­
gaça, Waldeck Omelas e José Roberto Arruda, que 
estavam inscritos, não estão presentes. 

Dessa forma, concedo a palavra ao Senador 
Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
como sou o último inscrito, vou procurar ser breve. 

O Senador Jefferson Péres quase tocou no 
ponto essencial que deve nortear a reflexão do Se­
nador no momento do voto. Antigamente, a demo­
cracia era representativa; o eleitor elegia o parla­
mentar, que exercia o seu mandato por quatro anos. 
Depois, a democracia passou a ser participaliva; o 
eleitor queria participar da decisão e do voto. Agora, 
a mesma é interativa; deve-se responder na hora e 
rapidamente. Maluco é aquele que vota aqui e não 
consegue explicar o seu voto na sua região. 

As três maneiras de se vender a Vale do Rio 
Doce foram tecnicamente bem expostas. Elas estão 
tão claras- o que é público tem que ser claro -, que 
o preço da venda pode até ser baixado. Não é pos­
sível dar um golpe de mercado e estabe.lecer estra­
tégias que podel)l levar à ação já que a situação _ é 
pública.. Mesmo que se perca dinheiro, a sltuaçao 
tem.que ser pública, transparente. O essencial não é 
a maneira técnica de se vender aquela companhia. 
O Senador Jefferson Péres começou a abordar essa 
questão .. Toço processo de venda envolve ganhos e 
perdas. Por exemplo, às vezes, vendemos um carro 
para comprar um,lote e construir uma casa e, discu­
tin~Q co'm a fa/T)í)ia" procuramos determinar o que 
iremos ganhar e perder com isso. , . 

Ouando vou' decidir como votar, penso essencial­
.rente nó que' a SOciedade'brasileira vai ganhar. Nesse 
caSo a Sóéiédadé brasileira vai perder a principal jóia de 
suas' estatais: E o que ela vai ganhar corri essa venda? 
Penso que o essencial ainda não foi discutid:> aqui. . 

. Na'terça-feira, alguém do Governo terá_ que vir 
até' aqui ou ao' próprio plenáno - o Senado nao pode 
abrir mão de essa pessoa direcionar esses investimen­
tos -, para nos ,dizer. onde haverá investimentos e se a 
saúde do povo' brasileiro vai melhorar., Dessa. forma, 
vou ter concflÇÕes de dizer que aquela estatal fOI vendi­
da, mas que, por exemplo, a situação da saúde v~i 
melhorar e aquela detenninada estrada será construi­
da. Esse é o ponto essencial. Somos representantes 
de uma sociedade que vai perder com a venda de um 
patrimônio fonnadoao longo de mais de meio século 
e que nos cobrará o que ganha~ em troca. E~ é 
um ponto essencial, sem o qual nao tenho condlçoes 
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de votar aqui. O meu voto é um em meio a oitenta e 
três, mas depois tenho que dar conta do mesmo na 
minha região, porque meu eleitor vai me perguntar 
como e por que votei. Vou ter que esclarecê-lo. 

O ponto técnico está bem esclarecido, mas 
para mim ainda está nebuloso o ponto humano, ou 
seja, o que a sociedade brasileira ganhará com isso. 
O Senador Jefferson Péres coloca esse ponto exata­
mente no centro da discussão. 

Pergunto à Mesa se não há condições de, an­
tes de darmos o nosso voto, esclarecer esse ponto, 
para que eu possa explicá-lo ao meu eleitor - a Vale 
do Rio Doce está muito presente no Espírito Santo -
pois vão me cobrar explicações sobre o que a socie­
dade brasileira vai ganhar com essa venda. 

Gostaria de fazer uma outra pergunta. Quero 
citar a história do Rei Miguel, que não sei se era da 
Romênia ou da Bulgária, mas estava exilado na 
França. 

O SR. (Não Identificado) - Ele era o rei da Ro­
mênia. 

O SR. GERSON CAMATA - Está confirmado 
que ele era o rei da Romênia. Ele ficou exilado na 
França e dizia a seu filho: 'Você pode vender tudo 
para se manter. Pode vender as jóias, mas nunca 
venda a coroa, porque um dia o comunismo vai cair 
e poderemos voltar". O seu filho segurou a coroa. 
Agora, ele voltou, não conseguiu implantar a reale­
za, mas estava com a sua coroa intacta. Ele guar­
dou a coroa para quando pudesse haver um retomo 
da realeza ao poder no seu país. 

Há tantas estatais para vender! Talvez, seria a 
oportunidade de acelerar a venda de todas as estatais 
e deixar a questão da "coroa" para se discutir depois. 
As coisas podem mudar nb mundo daqui a dois ou três 
anos. Existem modismos. Num deteiminado momento, 
aquilo passa, todo mundo quer vender. 

Há pouco tempo, a revista Time colocou a se­
guinte reportagem em sua capa: • A sucata estatal 
que está à venda no mundo·. Que é uma coisa es­
trondosa, astronômica. Talvez, daqui a pouco, essa 
empresa seja mais valorizada; pode-se mudar essa 
perspectiva. Enquanto isso, alijariam-se as outras 
estatais, deixando a 'coroa" para o final. Parece que 
estamos jogando primeiramente o jogo principal, 
para, depois, jogarmos a partida preliminar. 

Faço esse questionamento ao Dr. Luís Canos 
Mendonça de Barros. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Concedo 
a palavra ao DI. Luís Canos Mendonça de Barros. 

Depois, reservo-me o direao de responder a V. Ex". 
O SR. Luís CARLÇ>S MENDONÇA DE BAR­

ROS - Senador Gerson ~amata, eu daria dois argu-

mentos favoráveis à venda da Vale do Rio Doce 
agora. Realmente, hoje, a 'coroa" do Govemo não é 
a Vale do Rio Doce, mas sim o setor de telecomuni­
cações. Esse é o setor que fomece um grande p0-

tencial de recursos para o Govemo. 
Penitencio-me, porque, logo no começo da mi­

nha gestão, houve a transição do setor pnvado para 
o setor público, que não é fácil, e a imprensa parece 
que tem uma capacidade profissional muito desen­
volvida de identificar essas transmissões. Não repe­
tina hoje aquele argumento que tive de usar - não 
me lembro mais da forma - em relação ao minéno de 
ferro, Senador. Agora, ousaria dizer que o grande 
setor estratégiCO em mãos do Govemo hoje, em ter­
mos de potencial de renda, mais do que o petróleo, 
é o de telecomunicações. 

O SR. GERSON CAMATA - Se V. Ex" me per­
mae, no setor de telecomunicações o Govemo está 
sendo prudente. Está abrindo as pontas, colocará as 
empresas de telecomunicações para concorrer com as 
privadas e depois decidirá se as venderá, mas o miolo 
- a Embratel e a Telebrás - está em suas mãos. Penso 
que ele não está dispondo de uma vez. 

O SR. luís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Estou dizendo que, do ponto de vista de va­
Iar, é esse o grande setor. 

Além disso, existe uma grande diferença: a 
Vale do Rio Doce é a úRima empresa do Govemo 
Federal que não depende de mudança do arcabou­
ço regulatóno, porque é uma empresa de mercado. 

Como exemplo, podemos citar a privatização da 
Light. Tenho certeza de que, se tivéssemos um am­
biente regulatório mais definido para o setor elétrico, a 
LIght poderia ter sido vendida por um valor superior. E 
a prorrogação do prazo de cinco para oao anos, a que 
o Senador José Eduardo Dutra se referiu, nada mais é 
do que a reposta que demos a essa insegurança regu­
latória. Por quê? Porque estamos passando de um sa­
tor, em que o dono e o regulador são os mesmos, para 
outro em que eles são diferentes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Permite-me 
um aparte? 

O SR. luís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Pois não. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - No setor 
mineral, há uma total insuficiência regulatória. Não 
existe poder concedente, pelo modelo da Adminis­
tração. Então, não se trata de insuficiência, mas de 
ausência total. 

O SR. luís CARLOS MENDONÇA DE BAR­
ROS - Por iSSQ'.é que estamos preocupados em dar 
uma resposta,'adequada à questão mineral e da 
Vale, Quanto ao limite,·vamos àquela situação de 
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realmente vender a empresa só com aquilo que está moeda, é que ele tem um orçamento maior do que o 
sendo explorado. Banco Mundial. Podemos ir para casa tranqüilos di- _ 

Agora, é no setor elétrico que, potencialmen- zendo que eles são bons, realmente, mas isso não 
te, o Governo tem um volume de ativos bastante quer dizer nada, porque, embora ele seia maior que 
grande. O grande mérito do leilão da Llght é o de o Banco Mundial, é insuficiente. 
que, pela primeira vez, os compradores são três 
empresas internacionais do setor. Não quero cho- A única coisa que posso dzer é que o Banco 
rar sobre o leite derramado ou fazer crítica, porque Mundial também não tem representação nenhuma na 
penso que isso foi absolutamente correto para evi- economia do mundo, porque, se ele tem um orçamento 
tar o sucateamento do setor de aço. Claramente, menor do que um banco de um país que não consegue 
essa privatização não pode depender só dos capi- atender à demanda, imagina a eficiência dele no total. 
tais internos, porque uma das características de Então este é um pouco o nosso drama: ter que 
um paíS como Brasil é exatamente a escassez de escolher, numa espécie de escolha de Sofia ou o que 
capital. os economistas gostam de dizer, o second best, não 

A Vale do Rio Doce, a meu iuízo, dada a ur- é a melhor escolha é a segunda melhor escolha, quan-
gência de investimentos, cuja falta está matando os do introduzimos a questão do time, da urgência e de 
setores importantes... Por exemplo, há toda essa investimentos que estão gritantes e que precisam ser 
fronteira agrícola nova, desenvolvida meio a tacape, feitos, inclusive em áreas onde sabemos que há ques-
que, se não der uma resposta nos próximos dois tão de desenvolvimento econômico e social. Só para 
anos, desaparecerá por absoluta incapacidade de lhe dar outro dado, o orçamento da SUdene, este ano, 
investimento e de operação. E perderemos todo um é de R$600 milhões. Se com R$11 bilhões já estamos 
esforço - para não falar das pessoas que se desla- com essa escassez, fico imaginando o que a Sudene 
caram de outras regiões - de capital tem de ser cria- pode fazer no Nordeste ... nada! 
do; essa é a prioridade. ,Agora, o que é que pode ser feito para o Nor-

A isto é que me referia: essa agenda maluca deste? Exatamente dar condições para que esse p0-
de prioridades, que não se trata apenas de uma tencial de atividade econômica capitalista privada 
agenda estática de prioridades, mas de uma agenda mais avançada, que se formou. ninguém sabe muito 
de prioridades com data para serem atingidas, por- bem por onde, -e está viva, existe, seja suportada e 
que senão perdemos essa. maximizada. 

Então, a minha leitura é esta: entre os ativos 
que o Governo tem para reciclar, aquela que está O SR. GERSON CAMATA - Sob esse ponto 
menos dependente _ embora ainda tenha alguma de vista, um pouco na tangência, a pior escolha é a 
dependência - de objeto regulatório é a Vale do Rio que está sendo feita hoje pelos médicos brasileiros 
Doce. Por outro lado, se não forem feitos investi- que, na fila do corredor, deixa o que está para mor-
mentos nos próximos dois anos, destruiremos a fan- rer ir embora, para salvar o outro que está mais jo-
tástica capacidade de investimento que já foi feita. vem. Esse é o mesmo drama da Sudene. 
Esse é o drama. O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR-

O BNDES hoje é uma grcnde caixa de resso-ROS - Acho que a nossa escolha é um pouco me-
nância de demandas de. investimentos nesse nível, nos dramática. 
seja do setor privado, seia do próprio setor público. O SR. GERSON CAMATA - Desde 1974 que 
Então, estamos muito marcados por essa incrlvel estou aqui ouvindo os paulistas criticarem a Sudene. 
demanda de projetos que são absolutamente priori- Agora, numa vez só, eles levaram mais do que a Su-
tários e pela falta de dinheiro. dene nesses 20 anos que fiquei aqui ouvindo os 

Por exemplo, no' porto de Sepetiba, onde te­
mos uma situação crítica, há que se fazer um pouco 
do que foi feito no Projeto Salobo, ou seja, temos de 
inventar uma história, segundo a qual o BNDES ga· 
rantirá recursos parai o porto de Sepetiba, se os re­
cursos fiscais que estão alocados, por uma razão ou 
outra, não ficarem disponiveis. Isso é uma situação 
que resolve Sepetiba, mas não resolve o agregado 
de investimentos que têm que ser feitos, porque não 
temos fôlego, como falei naquela outra vez. O pro­
blema do BNDES, que podemos olhar do lado da 

paulistas falando mal do Nordeste. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Apoia­

do, Senador Gerson Camata. 
Esgotada a lista de inscritos, consulto se algum 

Senador ainda tem alguma indagação a fazer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce­
do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - É só em re­
lação a um ponto que' foi levantado pela Dr. Schetti-
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no, que não respondi na minha réplica: da forma que mas parece que estamos arrumando uma solução 
ele falou quando fez referência à Xerox, deu a im- para entregar ao BNDES, e isso vai satisfazer a soei&-
pressão de que eu teria usado informações na mi- dade. 
nha exposição que não são informações públicas. Era só mais esse item para terminar. 
Todos os dados que levantei são dados que foram O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - O Sena-
apresentados, nesta Casa, pela Vale do Rio Doce. dor Camata deixou uma indagação feita à Presidên-

Como ele fez referência àquela frase, que já foi cia, e eu queria fazer algumas considerações finals. 
usada aqui, que 'depois que inventaram a xerox, o Em boa hora, a Comissão de Infra-Estrutura trouxe à 
computador e a CUT, não tem mals sigilo bancário', sua audiência as opiniões do Dr. Luf'! Carlos Man-
deve ter passado a impressão de que eu feria me utili- donça de Barros e do Dr. Francisco Schettino, Presi-
zado do fato de ser empregado da Vale para dar infor- dente do Presidente do BNDES e Presidente da 
mações privilegiadas. Não é o fato. Todos os fatos que Vale do Rio Doce, respectivamente, para esclarecer 
levantei... pontos que julgamos importante, como: o por que da 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEnlNO - Se- venda da Vale do Rio Doce, a quem vender, como 
nador, não falei nada disso não. vender, que foram, como disse o Senador José 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - É porque Eduardo Dutra, questões esclarecidas, mas que não 
dava a impressão que eu teria usado dados que não tinham muito a ver com o projeto de lei, com o que 
são públicos. até concordo. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Dr. Lufs Alguns fatos novos foram mencionados na ex-
carlos e o Dr. Schettino, gostariam de usar da pala- posição dos Presidentes do BNDES e da Vale do 
vra ainda? Rio Doce; isso ficou muito evidenciado na resposta 

O SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BAR- dada a uma provocação do Senador Jefferson Pé-
ROS - Eu só queria, mais uma vez, agradecer ao res. Senador, já fui duas vezes Govemador, o meu 
Presidente essa oportunidade e reafirmar que esta- Estado devia, e eu queria muito pagar; se me fosse 
rei aqui quantas vazes a Casa julgar necessário. dada a oportunidade de vender alguma coisa para 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce- pagar e sair do sutoco, eu o taria na hora. 
do a palavra ao Dr. Francisco Schettino. Agora, em resposta à pergunta que V. Ex' fez, 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Só Dr. Lufs Carlos, que acredito falar em nome do Pre-
para tenninar. Realmente, a grande preocupação da sidente da República, deixou patenteado que a cp-
sociedade é como fazer a variação dos ativos minerais ção que ele pode inclusive submeter, e quando digo 
da Vale do Rio Doce. A Vale do Rio Doce, realmente, 'ele', refiro-me ao Poder Executivo, à União, à deli-
é muito forte nessa área, porque temos uma erlllresa beração do Senado !l do Congresso é o que fazer 
uma subsidiária de geologia que é a Docegeo. com o apurado com a venda da Vale do Rio Doce. 

Todos os anos vimos colocamos ali uns 40 a Esse é um fato novo, sobre o qual temos de nos de-
45 milhões de dólares com um pessoal muito capaz, bruçar. 
e para cada dólar que investimos na Docegeo, falta 
para a Companhia em tomo de uns 3 dólares. Então 
hoje realmente estamos espalhados no Brasil todo. 
Temos um ativo mineral muito forte. 

A grande preocupação do Govemo é como fa­
zer a avaliação desses ativos, tanto é que na con­
tratação dessas duas empresas tem um capftulo es­
peCial para avaliação dos ativos minerais. O Gover­
no está muito preocupado, a sociedade tem critica­
do. Pegamos agora nossos melhores técnicos e 
toda a diretoria da Docegeo, fechamos e estamos 
arrumando uma solução que parece que isso vai 
ser protegido. 

Não vou :dar detalhes agora porque ainda te­
mos que dar mais uma corrida na área jurfdica para 
não darmos uma notrcia espetacular, inclusive, em 
empresa de capital aberto, isso ia ter influencia na 
bolsa e, depois, um tiro n'água. Não queremos isso; 

o Orçamento da Uniã~ deste ano talvez não 
reserve R$4 bilhões para investimentos Ifquidos no 
Pafs inteiro. O Govemo apresenta-se a esta Comis­
são com a disposição de submeter um plano de apli­
cação, submeter o produto da venda de uma de 
suas estatais a um plano de aplicação a ser delibe­
rado pelo Senado da República. Claro que é investi­
mento produtivo - quase que aqui se propôs a troca 
da Vale do Rio Doce por algumas 'vales' - em coi­
sas bem estudadas, planejadas e assentadas, além 
de bem amarradas. 

Lamento a ausência do Relator. É evidente que 
isso ficará à consideração do Relator. A S. Ex' cabe­
rá a responsabilidade de concordar com o projeto de 
lei do Senador José Eduardo Dutra ou de apresentar 
um substitutivo que contenha esta preocupação, que 
é a preocuparão do Senador Gerson Camata: escla-

, 
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recer O que a Nação pOde ganhar com a venda da por discussão, iremos começar por discutir o Que 
Vale do Rio Doce. deve prevalecer, se é o Projeto de Lei que instituiu O 

Senador Camata, a resposta que a socieda- Programa Nacional de Desestatização, que contem-
de espera de V. Ex·, de mim, de todos nós, pode pia a Vale do Rio Doce, ou o projeto de V. Ex". Esta-
estar conosco. Resta saber se ela será convln- mos discutindo ambos. 
cente ou não. A avaliação sobre se a proposta O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Meu projeto 
do Senado é convincente ou não, Isto é, saber modifica a lei. V. Ex' está partindo do principio de 
se ela é convincente ou não, se Nação vai ga- que a lei aprovada não pode ser modnicada? 
nhar e o que vai ganhar, caberá a nós da Comis- O SR. PfÍESIIDENTE (José Agripino) - Não 
são de Infra-Estrutura e num segundo momento desejo polemizar com V. Ex". As privatizações efe-
ao Senado da República, pelo confronto de opi- tuadas ensejaram, no meu entendimento, apenas 
niões que seguramente vão se estabelecer. Há a abatimento da divida interna. Os recursos delas 
opinião do Senador José Eduardo Dutra, a opi- provenientes não foram destinados, como está 
nião dos Senadores da Comissão de Infra-Estru- . proposto até agora, à aplicação em investimentos 
tura que pensarem diferentemente e a opinião líquidos na multiplicação de investimentos repro-
do Plenário. dutivos, geradores de empregos e retomadores de 

A Comissão de Infra-Estrutura abriu uma ver- crescimento. 
tente, abriu um horizonte novo1de discussão. Polltica A Llght é a primeira de hoje. 
se faz com discussão, com conlronto de idéias e opi- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
nióes e maturação de argumentos. Penso que hoje dente, a atual Lei nO 8.031 já estabelece exceções. 
aqui conseguimos maturar uma série de argumentos Diz que a Petrobrás, o Banco do Brasil e a Caixa 
importantes em beneffcio do interesse público. Econômica não podem ser privatizados com base 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo nessa lei. Estou propondo uma modificação, estabe-
Dutra. lecendo uma outra exceção Que, no caso da Vale, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- dependeria de autorização do Congresso Nacional, 
dente, se a questão é a destinação dos recursos da . aliás, na mesma linha do projeto de conversão apro-
venda da Vale do Rio Doce, a meu ver a discussão 'vado por esta Casa, o qual o Presidente Collor ve-
está baseada no projeto errado então. Existe outro· tou. Estou propondo uma modHicação. 
projeto que estabelece a destinação dos recursos Estabelecer prioridades, discutir a lei anterior 
provenientes de privatizaç!ies. Se. quiserem emen- ou o projeto, V, .Ex" há de convir que não é posslvel, 
dá-lo, ele está na Comissão de Assuntos Econômi- . porqú~ lodas as leis' podem ser modificadas. 
cos, e pOderfàmós canalizar entendimentos nessa . O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Todas 
direção. Se se trata da destiriaÇãô'de"recürsos, en- são'discussões'"e estamos aqui para debatê-Ias e 
tão não nos cabe separar os recursos provenientes encontrar o melhor,caminl)q .em,nome do interesse 
da Vale dos recursos provenientes da Llght ou de público. Para isso exatamente que nos encontramos 
qualquer outra. e julgo. que a, questão foi debatida com muita pro-

priedade: .' '.' , , 
A questão é levantada, pelo Senador Camata, a, .' 'beSejo agradecer a presença do Dr. Luís Car-

quem aproveito para lembrar que se a discussão é . 
verificar 'o Que' a 'sOciedade gánha, aproveitando '05' los Mendonça de Barros~ do Dr. Francisco Schettino, 
exemplos dele, na área da saúde.'da educaçãó, com' com ·as explicações e argumentos que nos trouxe-

ram e que, evidentemente, ensejaram a reflexão dos 
a venda da Vale, sugiro que basta levantar o históri- membros da Comissão e que viii propiciar o posicio-
co a respeito das privatizaçóes já efetuadas. O que namento do Relator, que apresentará o seu parecer 
melhorou na saúde, na educação, etc, em decorrên- a Comissão pára deliberação .. ' 
eia daquilo que já foi vendido, que já foi arrecadado, 
que, se não me engano, é valor maior até do que ar- . Com f 'tas' palavras, convoco' uma nova reu-

nião para terça-feira, conforme sugestão do Relator, 
recadaria com a venda da Vale do Hio Doce. Se a que julga dispor de elementos suficientes para trazer 
discussão é destinação, volto a dizer Que estamos à consideração da Comissão a sua opinião e o seu 
debatendo com base no projeto errado; vamos de- parecer. 
bater com base no outro, que estabelece destinação 'Com os nossos agradecimentos, encerro a pre-
para os recursos provenientes de privl!tízação. sente reunião. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A dis-
cussão é muito mais ampla. No caso de discussão (Levanta-se a reunião às 13h30mln.) 
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Resenha das matérias apreciadas 
de 10 a 31 de maio de 1996 

(Art. 269, 11, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

De iniciativa do Presidente da República .... 3 
De iniciativa do Superior Tribunal Militar .. 1 
De iniciativa da Câmara dos Deputados: .... 2 
De i{Úciativa do Senado Federal ................. 1 
·Total ......................................................... 7 

Projeto de Lei do Senado n° 4, de 1992 (n° 3.314/92; naquela Casa), de 
autoria do Senador Mauricio Corrêa, que acrescenta um § ]O ao art. 1.031 do 
Código de Processo Civil, transformando o atual parágrafo único em § r 

Sessão: 08.05.96 

Projeto de Lei' da Câmiira nO 85, de 1995 (nO 3.523/93, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que reajusta a pensão especial 
concedida pela Lei n° 3.233, de 29 de julhO de 1957, a Rosália Maria de Almeida 
da Conceição, viúva do ex-servidor federal Vital da Conceição .. 

Sessão: 21.05.96 . 

Projeto. de' Lei da Câmara n° 132, de 1995 (n° 4.219/93, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que concede pensão especial a 
Mariana Olimpio Granja, filha menor de Deise LimaOlimpio Granja. 

Sessão: 21.05.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 133, de 1995 {nO 3.956/93, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que concede pensão especial a 
Helena Santos Cabral, viúva de João da Silva Ribeiro 

Sessão: 21.05.96 
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Projeto de Lei da Câmara n° 8, de 1994 (n° 1.374/91, na Casa de 
origem), que revoga os parágrafos únicos dos arts. 213 e 214 do Decreto-lei n° 
2.848, de7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

Sessão: 21.05.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 125, de 1995 (n° 88/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Superior Tribunal Militar, que altera a Lei n° 8. 457, de 
4 de setembro de 1992. 

Sessão: 21.05.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 96, de 1992 (n° 79/91, na Casa de origem), 
que modifica o valor da pensão especial de que trata o art. 1 ° da Lei n° 7.099, de 

'}3 de junho de 1983, e dá outras providências. 
Sessão: 22:05.96 

, . 
. .. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIÁDOS À rROMUÚ;AÇÁO 

•• , I. 

.. ' . De inící'atíva da Câmara dos DepUtados ... :. 8 . , 
De iníciatívadQ Se.nad.o federaL....... ........ 13, 
Total. ...................................................... 21 

Projeto de Resolução n° 39, de 1996, que suspende a execução da Lei nO 
70:40, .c/e .I 1 de OutuP1:P-Je l'l.82, ·na sua to,talidflde.. . o.' .. ~ 

,(Decisão. temúnativa) 
.. Sessão: 07.05.96 , ... , 

. "". ' .. 
Projeto 4e Resolução n° 12, de 1996, de autoria do Senador Leomar 

Quintanilha, que acrescenta dispositivo à Resolução nO.5, de 1996, excluindo dos 
/imites de operações de crédito do Estado de Tocantins a garantia prestada no 
art. 1°.·.. . ". . ' . 

-8essão:.07.05.96 c' .. . . .. , " . , 
, . \ ~ .. 
, ~ . , 

:Projeto de ResolUção n° 37,de 1996, . que· autoriza o Estado de Minas 
Gerais a contratar operação de crédito junto à Financiadora de . Estudos e 
Projetos - FINEP, no valor de nove milhões, novecentos e dez mil, cinqüenta e 
cinco reais e setenta centavos . 

.8essão:'07,05.96 '," 
.H 

Projeto de Resolução nO 41, de 1996, que autoriza o Estado do Espírito 
Santo· a emitir Letras E'inanceiras do Tesouro do Estado do Espírito Santo -
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LFrES - cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária daquele 
Estado vencível no primeiro semestre de 1996. 

Sessão: 09.05.96 

Projeto de Resolução n° 42, de 1996, que autoriza o Estado do Paraná a 
contratar operação de crédito externo junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor de US$ 249.000.000,00 destinados à 
implementação do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano e Melhorias 
de Infra-estrutura Municipal - Paraná Urbano; e autoriza a República 
Federativa do Brasil a conceder garantia referente à mesma operação. 

Sessão: 09.05.96 

Projeto de Resolução n° 43, de 1996, que autoriza o Estado do Rio 
Grande do Sul a conceder garantia à União nas operações de crédito a serem 
realizadas com a jinalidade de criar mecanismos de ajuda imediata aos 
pequenos produtores rurais no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar PRONAF, no v.alor de R$ 24.000.000,00. 

Sessão: 09.05.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 69, de 1994 (na 389/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o atq que renova ~ permissão outorgada à empresa O 
DIA - RADIO· E TELEVISA O DO PIA UI LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora emfreqüência modulada na Cidade de Teresina, Estado do 
Piauí. 

Sessão: 15.05.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 133, de 1995 (nO, 416/94, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE S.A. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná. 

Sessão: 15.05.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 166, de 1995 (na 137/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
SERRANA DE BENTO GONÇALVES LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Bento Gonçalves, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Sessão: 15.05.96 

Projeto de Resolução n° 44, de 1996, que autoriza a União a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, no valor equivalente a até quatrocentos e cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos, destinando-se os recursos ajinanciar, parcialmente, o Projeto 
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de Modernização da Rodovia São Paulo-Curitiba-Florianópo/is. 
Sessão: 16.05.96 

Projeto de Resolução n° 45, de 1996, que autoriza a União a celebrar o 
reescalonamento de créditos brasileiros junto à República de Angola no valor de 
quatrocentos e trinta e seis milhões, quatrocentos e seis mil, seiscentos e 
cinqüenta e seis dólares norte-americanos e noventa e um centavos. 

Sessão: 16.05.96 

Projeto de Resolução n° 46, 1996, que autoriza a União a celebrar os 
contratos bilaterais de rl!~scalonamento de seus créditos junto a República do 
Gaba0, ou suas agências governamentais, renegociados no âmbito do Clube de 
Paris, conforme Atas de Entendimentos de 19 de setembro de 1989 e de 15 de 
abril de 1994. 

Sessão: 16.05.96 

Projeto de Resolução n° 47, de 1996, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a tornar financiamento, a ser concedido pelo Tesouro Nacional, 
para liquidação de metade de sua dívida junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A, - BANESPA; no valor de sete bilhões e quinhentos milhões de reais, em 15 
de dezembro de 1995. 

Sessão: 16.05.96 

Projeto de Resolução n° 35, de 1996, de iniciativa conjunta das',' 
COTIÚssões de Assuntos EconôTIÚCOs, de Relações Exteriores. e Defesa Nacional e 
de Fiscalização e Controle, que altera as Resoluções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, 
todas de 1994, que tratam do Projeto SIV AM, e dá outras providências 

Sessão: 23.05.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 26, de 1996. (nO 207/95, na Câmara dos. 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Internacional do Açúcar, de 1992, 
assinado em 30 de dezembro de 1992, na sede da Organização das Nações 
Unidas, em Nova Iorque. 

Sessão: 23.05.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 42, de 1996 (nO 263/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do "Convênio de Subscrição de Ações", 
assinado em 30 de novembro de 1995, por meio do qual a República Federativa 
do Brasil, representada pelo Banco Central do Brasil, lornou-se acionista da 
Corporação Andina de Fomento - CAF. 

Sessão: 23.05.96 

Projeto de Decreto L~gislativo nO 102, de 1995 (n° 434/94, na Câmara 
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dos Deputados), que aprova o texto das Emendas ao Protocolo de Montreal 
sobre Substàncías que Destroem a Camada de Ozônio adotadas em Copenhague, 
em 25 de novembro de 1992 

Sessão: 28.05.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 189, de 1995 (na 185/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo que Autoriza os Dependentes dos 
Funcionários Acreditados junto às Missões Diplomáticas e Consulares de Ambos 
os Países a Desempenharem Trabalho Remunerado, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, em 
Caracas, em 29 de julho de 1994. 

Sessão: 28.05.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 43, de 1996 (na 262/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Sede, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Corporação Andina de Fomento - CAF, 
em Brasília, em 1" de dezembro de 1995. 

Sessão: 30.05.96 

Projeto de Resolução n° 55, de 1996, que autoriza o Estado de 
Pernambuco a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Pernambuco -
LFFPE, cujos recursos serão destinados à liquidação da sétima e oitava 
parcelas de precatórios judiciais, bem como dos complementos da primeira à 
sexta parcelas. 

Sessão: 30.05.96 . 

Projeto de Resolução n° 56, de 1996, queàutoriza o Estado do Mato 
Grosso do Sul a emitir, atrm'és de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do MaIo Grosso do Sul (LFTMS), destinando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento no primeiro semestre de 1996. 

Sessão: 30.05.96 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 4 
De iniciativa do Senado Federal. ................ 7 
Total ...•....•........................ :.: ................... 11 

Projeto de Lei do Senado n° 286, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que altera o Decreto-lei n° 205, de 27 de fevereiro de /967, que dispõe 
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sobre a organização, foncionamento e extinção de aeroc/ubes, e dá outras 
providências. 

(Decisão ternrinativa) 
Sessão: 02.05.96 

Projeto de Lei do Senado n° 204, de 1995, de autoria do Senador 
Ernandes Amorim, que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Ariquemes, no Estado de Rondônia. 

Sessão: 07.05.96 

Projeto de Lei do Senado n° 227, de 1995, de autoria da Senadora 
Benedita da Silva, que inscreve o nome de Zumbi dos Palmares no "Livro dos 
Heróis da Pátria ". 

Sessão: 08.05.96 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 102, de 1993 
(n° 2.801192, na Casa de origem), de iniciativa da Comissão Parlamentar de 
Inquérito que investigou o exterminio de crianças e adolescentes, que altera 
dispositivos dos Decretos-Leis nOs 1.001 e 1.002, de 21 de outubro de 1969, 
Códigos Penal Militar e de Processo Penal Militar. 

Sessão: 09.05.96 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 26, de 1995 (n° 
3.970/89, na Casa de origem), que dispõe sobre a participação das partes 
interessadas nas reuniões de órgãos colegiados da administração pública direta. 

Sessão: 14.05.96 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 98, de 1994 "(no 
649/91, na Casa de origem), que modifica a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, 
que disciplina a ação civil pública, para estendê-la à segurança, saúde e 
interesses difosos dos trabalhadores, e dá outras providências. 

Sessão: 14.05.96 

Projeto de Lei do Senado n° 264, de 1995, de autoria da Senador Pedro 
Simon, que altera a redação da alínea "e" do art. 38 da Lei n° 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, que institui o Código Brasileiro de Telecomunicações, e dá 
outras providências. 

Sessão: 14.05.96 

Proposta de Emenda à Constituiçãu n° 27, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares e outros senhores Senadores, que dá nova redação à 
alínea "e" do inciso Il do § 5° do art. 128 da Constituição Federal. 

Sessão: 15.05.96 
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Projeto de Lei da Câmara n° 123, de 1995 (n° 4.645/94, na Casa de 
origem), que altera dispositivos da Lei n° 8.436, de 25 de junho de 1992, que 
institucionaliza o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes. 

Sessão: 16.05.96 

Projeto de Lei do Senado n° 300, de 1995, de autoria do Senador Casildo 
Maldaner, que altera a denominação da Escola Agro-Técnica Federal de 
Sombrio para Escola Agro-Técnica Federal de Santa Rosa do Sul. 

Sessão: 2l.05.96 

Projeto de Lei do Senado n° 281, de 1995, de autoria do Senador Júlio 
Campos, que dispõe sobre a leitura de jornais e revistas como atividade 
curricular. 

Sessão: 22.05.96 

MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMÁTICA 

De iniciativa do Presidente da República .... 3 
Total ......................................................... 3 

Mensagem n° 133, de 1996 (n° 219/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
MÁRIo AUGUSTO SANTOS, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Quênia, exercer a de Embaixador do Brasil junto à República 
Democrática Popular da Etiópia. 

. Sessão: 15.05.96 

Mensagem n° 147, de 1996 (n° 277/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
SÉRGIO BARBOSA SERRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Coréia. . 

Sessão: 15.05.96 

• 
Mensagem n° 148, de 1996 (nO 278/96, na origem), pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
ABELARDO DA COSTA ARANTES JÚNIOR, Ministro de Segunda Classe da 
Can;eira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Islâmica do Paquistão. 

Sessão: 15.05.96 
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MATÉRIA REJEITADA E ENCAMINHADA AO ARQUIVO 

De iniciativa do Senado Federal ................. 1 
Total ............... , ............................................. 1 

Projeto de Lei do Senado n° 39, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que dispõe sobre a continuidade de execução de obras públicas. 

(Decisão terminativa) 
Sessão: 28.05.96 

MATÉRIAS DECLARADAS PREJUDICADAS E ENCAMINHADAS AO 
ARQUIVO 

De iniciativa do Presidente da República .... 2 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 1 
De iniciativa do Senado Federal ...... " ..... , ... 1 
Total ......................................................... 4 

Mensagem n° 221, de 1991 (n° 453/91, na origem), que encaminha 
proposta do Senhor Presidente da República, solicitando seja autorizada a 
celebração dos aditivos contratuais de assunção das obrigações externas 
eXistentes de responsabilidade da SIDERBRÁS, no montante equivalente a dois 
bilhões, oitocentos e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos. . 

Sessão: 01.05.96 

Mensagem n° 18, de 1994 (n° 2/94, na origem), que encaminha proposta 
do Senhor Presidente da República, solicitando seja autorizada a celebi-Ílção de 
operação de crédito externo para assunção pela União de parceia da divida 
contraída peia EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. no valor de 
cento e setenta e dois milhões de dólares norte-americanos. 

Sessão: 07.05.96 

Projeto de Lei da Câmara nO 13, de 1996 (nO '899/95, na Casa de 
origem), que altera o art. 9° do Decreto-Lei n° 1.001, de 21 de outubro de 1969 oÓ 

Código Penal Militar. 
Sessão: 09.05.96 

Projeto de Resolução n° 53, de 1995, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicye outros Senhores Senadores, que revoga as Resoluções nOs 91, 93, 95, 
96 e 97, de 1994, do Senado Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 23.05.96 . 
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PROPOSIÇÓES RETIRADAS PELO AUTOR 

De iniciativa do Presidente da República .... 2 
De iniciativa do Senado Federal ................ .4 
Total .......................................................... 6 

Projeto de Lei do Senado n° 63, de 1996, de autoria do Senador João 
França, que dispõe sobre a remissão de créditos tributários federais de pequeno 
valor. 

(Retirado nos termos do Requerimento n° 373, de 1996) 
Sessão: 07.05.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 7, de 1996 (nO 4.899/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que dá nova denominação aos 
Capítulos II e V do Título II do Livro llI, e estabelece nova redação para os arts. 
581 a 592, 609, 610, 619 e 620 do Decreto-lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941, 
Código de Processo Penal. 

(Retirado nos termos da Mensagem n° 145, de 1996). 
Sessão: 09.05.96 

Mensagem n° 366, de 1995 (n° 1.203/95, na origem), que submete à 
apreciação desta Casa o nome do Senhor RICARDO AUGUSTO 
OBERLAENDER, para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de 
Suplente de Ministro Classista Temporário, representante dos trabalhadores, no 
triênio de 1995 a 1998. 

(Retirada nos termos da Mensagem n° 160, de,1996) 
Sessão: 15.05.96 

Projeto de Lei do Senado n° 19, de 1996, de autoria do Senador Valmir 
Campelo, que inclui inciso VIII no art. 35 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 
1995. 
. (Retirado nos termos do Requerimento nO 450, de 1996) 

Sessão: 23.05.96 

Projeto de Lei do Senado n° 21, de 1995, de autoria da Senadora 
Benedita da Silva, que institui Pro;;rama de Educação para a Preservação do 
Patrimônio Ecológico. 

(Retirado nos termos do Requerimento nO 456, de 1996) 
Sessão: 23.05.96 

Requerimento n° 354; de 1996, do Senador Romeu Tuma, solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma Comissão Temporária Interna, 
composta de cinco Senadores, para, no prazo de sessenta dias, coletar dados junto 
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às autoridades do Estado de Pernambuco e outros setores que entender 
necessário, sobre a tragédia resultante de serviços de hemodiálise no fustituto de 
Doenças de Caruaru. 

(Retirado nos tennos do Requerimento n° 530, de 1996) 
Sessão: 28.05.96 

OUTRAS DELIBERAÇÕES 

Requerimento n° 406, de 1996, dos Senadores Júlio Campos e Carlos 
Bezerra, solicitando, nos termos regimentais, . sejam prestadas as seguintes 
homenagens pelo falecimento do Ex-Senador Gastão Mülit:r: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar: 
b) representação nos funerais; e 
c) apresentação de condolências à família e ao Estado de Mato Grosso. 
Sessão: 07.05.96 

Requerimento n° 41, de 1996, da Senadora Júnia Marise, solicitando, nos 
termos regimentais, seja convocado o Ministro da Administração Federal e 
Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser Pereira, para prestar esclarecimentos 
sobre a política de reajuste salarial dos servidores públicos civis e militares. 

Sessão: 07.05 . .96 
Requerimento n° 485, de 1996, da Senadora Júnia Marisc:, 

solicitando, nos termos regimentais, seja aditado o Requerimento n° 41, 
de 1996, de convocação do Ministro da Administração Federal e Reforma 
do Estado, já aprovado, a fIm de prestar esclarecimentos sobre a política 
de reajuste salarial dos servidores públicos civis e militares, para que 
também preste esclarecimentos sobre o projeto de reforma administrativa 
do Estado. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 367, de 1996, do Senador Waldeck Ornellas e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a criação de comissão 
especial constituída por onze titulares e igual número de suplentes, para até 15 de 
dezembro de 1996, promover discussões e estudos que resultem em propostas de 
aperfeiçoamento das políticas governamentais para a Região Nordeste, inclusive 
seu acompanhamento e avaliação. 

Sessão: 07.05.96 

Requerimento n° 353, de 1996, do Senador Humberto Lucell8, 
solicitando, nos (termos regimentais, a criação de Comissão Temporária futerha, 
composta de "treze membros; para o fIm especial de, no prazo de cento e vinte 
dias, examinar ,o problenui 'da nossa dívida interna pública e, bem assim, propor 
alternativas para sua solução. ' , . 

Sessão: 09.05.96 
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Requerimento n° 600, de 1993, do Senador João França, requerendo, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da matéria EUA 
pressionaram Collor para demarcar a reserva ianomâmi, publicado no Jornal 
do Brasil, edição de 22 de junho de 1993. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 858, de 1993, do Senador Gilberto Miranda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, o artigo 
intitulado Extinção da punibilidade pelo pagamento é correta, de autoria do 
jurista Walter Ceneviva, publicado no jornal Folha de São Paulo, edição de 24 de 
agosto de 1993. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 986, de 1994, do Senador Pedro Simon, requerendo, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Relatório 
sobre sua viagem ao México como representante do Brasil para assistir à 
posse do novo Presidente daquele. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 1.109, de 1994, do Senador Gilberto Miranda, 
requerendo, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo intitulado Aveia em vez de chicote, publicado no jornal Folha de São 
Paulo, edição de 18 de dezembro de 1994, de autoria do Senador Jarbas 
Passarinho. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 13, de 1995, do Senador Carlos Patrocínio, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Além da Anistia, de autoria do Sr. Marcondes Gadelha, publicado no Jornal 
Congresso Nacional, edição de 10 de dezembro de 1994. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 109, de 1995, do Senador Jacques Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Marcos 
Vinícius Vi/aça, por ocasião da abertura dos trabalhos daquele Tribunal, 
exercício de 1995. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 114, de 1995, do Senador Lourival Baptista, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado As bases do diálogo, de autoria do Embaixador do Brasil, em 

v Washington (EUA), Paulo Tarso de Flecha de Lima, publicado no Jornal Folha 
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de São Paulo, edição de 19 de janeiro de 1995 
Sessão: 21.05.96 

Junho de 1996 

Requerimento n° 115, de 1995, do Senador Lourival Baptista, solicitando, 
nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado TeU e os novos tempos, de autoria do Ministro Marcos Vinicios 
Vilaça, publicado no Jornal do Brasil, edição de 18 de janeiro de 1995. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 119, de 1995, do Senador Gilberto Miranda Batista, 
solicitando, nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo intitulado A Paraíba também é Brasil, de autoria do Senhor Saulo 
Ramos, publicado no Jornal Folha de São Paulo, edição de 24 de janeiro de 
1995. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 133, de 1995, do Senador Ioel de Hollanda, solicitando, 
nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo A 
força do contraponto, de autoria do Ministro Marcos Vinicios Vilaça, publicadp 
no Jornal de Brasília, edição de 11 de janeiro de 1995. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 134, de 1995, do Senador Ioel de Hollanda, solicitando, 
nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Privilégios estatais, de autoria do Juiz Eudes Oliveira, publicado no Jornal 
Diário de Pernambuco, edição de 24 de janeiro de 1995. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 135, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitandó, 
nos tennos regiinentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Um imposto ilegal, de autoria do Advogado Luciano Caldas Pereira de Carvalho, 
publícado no Jornal do Commercio, edição de 24 de janeiro de 1995. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 136, de 1995, do Senador Joel de HolIanda, solicitando, 
nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo O 
frevo terá o destino da marchinha, de autoria do Jornalista Leonardo Dantas 
Silva, publicado no Jornal Diário de Pernambuco, edição de 24 de janeiro de 
1995. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 137, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Um problema sem solução, de autoria do Juiz Adeildo Nunes, publicado no 
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Jornal do Commercio, edição de 25 de janeiro de 1995. 
Sessão: 21.05.96 

Requerimento n° 138, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo A 
vez; do frevo, publicado no Editorial do Jornal do Commercio, edição de 25 de 
janeiro de 1995. 

Sessão: 21.05.96 

Requerimento nO 475, de 1996, do Senador Ademir Andrade e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a criação de uma 
Comissão Temporária, composta por onze titulares e igual número de suplentes, 
destinada a defInir uma política para o desenvolvimento econômico e social da 
Amazônia. 

Sessão: 23.05.96 

Requerimento n° 153, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo Lei 
de Uso do Solo, de autoria de Sydia Maranhão, Secretária de Planejamento 
Urbano e Ambiental do Estado de Pernambuco, publicado no Jornal do 
Commércio, edição de 24 de janeiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 154, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo E o 
idoso em Pernambuco?, de autoria de José Carlos Cavalcanti - professor do 
Departamento de Economia da Universidade Federal de Pernambuco, publicado 
no Diário de Pernambuco, edição de 26 de janeiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 155, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
Municipalização da Saúde, publicado no Jornal do Commércio, edição de 26 de 
janeiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 156, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimeJ;l.tais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo A 
"questão" do menor, adoção e tráfico, de autoria de Celmilo Gusmão - Juiz de 
Direito, publicado no Diário de Pernambuco, edição de 24 de janeiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 157, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
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nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado Rumo ao terceiro milênio, de autoria de Dom José Cardoso -
Arcebispo Metropolitano de Olinda e Recife, publicado no Diário de 
Pernambuco, edição de 26 de janeiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento nO 170, de 1995, do Senador Joel de Hol1anda, solicitando, 
nos termos regimentais, a tr1lllscrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado Refinaria em Pernambuco, de autoria do Advogado João Monteiro 
Filho, publicado no Jornal do Commercio, edição de 9 de fevereiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 171, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Casa Grande & Senzala, de autoria do Jornalista Edson Nery da Fonseca, 
publicado no Jornal do Commercio, edição de 5 de fevereiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 172, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Recife, também um pólo de saúde, de autoria do Dr. Marco Maciel, Vice­
Presidente da República, publicado no Diário de Pernambuco, edição de 5 de 
fevereiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 173, de 1995, do Senador Joe! de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Pernambuco, sim, publicado no editorial do Jornal do Comércio, edição de 5 de 
fevereiro de 1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 181, de 1995, do Senador Guilherme Palmeira, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do pronunciamento do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Dr. 
Fernando Henrique Cardoso, transmitido em cadeia nacional de rádio e televisão 
e transcrito em sua integra na Folha de São Paulo de 8 de fevereiro do corrente, 
onde Sua Excelência expõe as metas do Governo para a área da educação. 

Sessão: 28.05.96 . 

Requerimento n° lBJ, de 1995, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo Os 
laboratórios de Fernando Henrique Cardoso, 'de 'autoria do Jornalista Gilberto 
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Dimenstein, publicado na Folha de São Paulo, edição de 15 de fevereiro de 
1995. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 410, de 1995, do Senador Júlio Campos, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Controle do Judiciário, do Ministro Carlos Velloso, Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral, publicado no Jornal do Brasil, edição de 22 de março de 
1995. 

Sessão: 2&.05.96 

Requerimento n° 565, de 1995, do Senador Guilherme Palmeira, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo de autoria do Jornalista Gilberto Dimenstein, publicado na Folha de 
São Paulo, de 8 de abril de 1995, intitulado Cadeia neles, presidente. 

Sessão: 28.05.96 

Requerimento n° 656, de 1995, do Senador Esperidião Amin, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Editorial 
intitulado Libertinagem Partidária, publicado na Folha de São Paulo, edição de 
25 de abril de 1995 

Sessão: 28.05.96 

sUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(1° a 31 de maio de 1996) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção ...................................................... 7 

Projetos aprovados e enviados à promulgação ........................................... 21 
• Acordos internacionais .................................. : ................................ 5 
• Concessões de rádio e TV ............................................................... 3 
• Operações de crédito .................................................................... 12 
• Suspensão de execução de Lei ..................................... : ................... I 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ........................... 11 
• Projetos de Lei apreciados pelo Plenário ......................................... 9 
• Projeto de Lei apreciado nas comissões, em décisão terminativa ..... I 
• Proposta de Emenda à Constituição ............... ~~ .............................. I 
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Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas ............ 3 

Total de matérias aprovadas .................................................................. 42 

Matérias enviadas ao arquivo: 

Matéria rejeitada e encaminhada ao arquivo ............................................... I 
• Projeto de Lei apreciado em comissão, em decisão terminativa ....... 1 

Matérias declaradas prçjudicadas e encaminhadas ao arquivo .................... 4 

Matérias retiradas pelo autor ...................................................................... 6 

Total de matérias enviadas ao arquivo ................................................... 11 

sUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(15 de fevereiro a 31 de maio de 1996) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção .................................................... 19 

Projetos aprovados e enviados à promulgação .......................................... 87 
• Acordos internacionais ................................................................. 20 
• Concessões de rádio e TV. ............................................................ 34 
• Operações de crédito .................................................................... 29 
• Assuntos Administrativos ............................................................... I 
• Propostas de Emenda à Constituição ............................................... 2 
• Suspensão de execução de Lei ........................................................ 1 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados .......................... 40 
• Projetos de Lei apreciados pelo Plenário ........ ; .............................. 28 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa 11 
• Proposta de Emenda à Constituição ................................................ 1 

Mensagens relativas a escolha de Autoridades .......................................... 11 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas .......... 12 

Recurso aprovado ....................................................................................... 1 
I ( 

Total de matérias aprovadas ................................................................... 170 
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Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encaminhadas ao arquivo ................................................. 15 

• Matérias rejeitadas pelo Plenário .................................................... 6 
• Projetos de Lei arquivados (art. 254 do Regimento Interno) ............ 2 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa .. 7 

Matérias declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo ............................. 8 

Matérias retiradas pelo autor ............................................................................. 14 

Total de matérias enviadas ao arquivo ............................................................ 37 

SF 604/96 

SF 608/96 

SF 644/96 

SF 701196 

SF 781/96 

CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Deputado Augusto de Encaminha cópia do Parecer 
Carvalho n° 2l1l96-CFC. 

Senador 
Cabral 

Bernardo Encaminha cópia do Oficio n° 
SF 603/96 ao Embaixador 
Samuel Pinheiro Gomes. 

Procurador-Geral 
República 

da Encaminha expediente do 
Senador Ernandes AJnorim 
solicitando que represente 
Ação Direta de 
Inconstitucionalidade da 
Emenda Constitucional nO 5. 

Presidente do Tribunal Encaminha Oficio da 
de Contas da União Comissão de Assuntos 

Secretário de Comércio 
Exterior do Ministério 
da Indústria, do 
Comércio e do Turismo 

Econômicos sobre suspensão 
de diligências acerca do 
Memorando de entendimentos 
firmado entre a União Federal 
e o Governo do Estado de São 
Paulo. 

Encaminha exemplar do 
Diário do Senado Federal 
contendo pronunciamento do 
Senador Bernardo Cabral. 
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Sf 780/96 

SF 782/96 

SF 783/96 

I 

I 

Procurador-Geral 
República 

Procurador-Geral 
Justiça do Estado 
Pará 

Ministro da Justiça 

da Solicita informações 
constantes do Relatório n° 1, 
de 1996, da Comissão que 
averiguou o massacre de 
Eldorado dos Carajás. 

de Solicita. informações 
do constantes do Relatório n° 1, 

de 1996, da Comissão que 
averiguou o massacre de 
Eldorado dos Carajás. 

Solicita informações 
constantes do Relatório nO 1, 
de 1996, da Comissão que 
averiguou o massacre de 
Eldorado dos Carajás. 

CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

g)N4[;R 

Consultando sobre a possibilidade de 
solene do Congresso Nacional no dia 21 do correl1te, às 
onze horas e trinta minutos, no Plenário "Ulysses 
Guimarães" . da Cãmara dos Deputados, destinada a 
recepcionar o Senhor Rafael Caldera, Presidente da 
República da Venezuela. 

ao comunica que a 
sessão solene do Congresso Nacional, destinada a 
recepcionar . o Senhor Rafael Caldera, Presidente da 
República da Venezuela, terá lugar no Plenário do SF. 

or n' 225/96-CN Chanceler Luiz 
Felipe Palmeira 

Lampreia -
Ministro de Estado 

das Relações 
Exteriores 

Comunicando que a sessão solene do Congresso 
destinada a recepcionar o Senhor Rafael Caldera, Presidente 
da República da Venezuela, programada para o dia 21 do 
corrente, às onze horas e trinta minutos, será realizada no 
Plenário do Senado Federal. 

.' 
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Cf. nO 226/96-CN Dep. Luís Eduardo Comunicando que o Senado Federal aprovou Requerimento 
-PresidentedaCO nO 439, de 1996, de autoria do Seno Pedro Simon, 

solicitando a realização de sessão solene do Congresso 
Nacional, em data a ser definida oportunamente, destinada a 
homenagear o Dr. Mário Alberto Nobre Lopes Soares, ex­
Presidente de Portugal. Solicita, ainda, indicação do orador 
da Câmara dos Deputados na solenidade. 

Ministro 
Correa Weffort -

Ministro de Estado 
da Cultura 

atenção ao 
04-96 (relativo ao PL nO 3S/9S-CN), comunica que o 
Plenário do Congresso Nacional, em sessão conjunta 
realizada em 15-05 do corrente ano, às 19h30min, rejeitou a 
matéria, com fundamento no parecer do Relator, Dep. Iberê 
Ferreira. 

que o aprovou 
- Presidente da CO I n° 486, de 1996, de autoria do Seno Roberto KelIUl810 

outros Senhores Senadores, solicitando a realização de 
sessão solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 
26 de junho do corrente ano, destinada a comemorar os dez 
anos de reativação das relações entre a República Federativa 
do Brasil. Solicita, ainda, indicação do orador da Câmara 
dos Deputados na solenidade. 

LISTA n° 001 

de 31 de maio de 1996 

Correspondências recebidas e respondidas pelo Senhor Presidente do 
Senado Federal. 

Diversos: 

- do Sindicato dos Policiais Civis do Ex-Território - Porto Velho - RO, defendendo os 
direitos dos policiais civis; 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos - SP, congratulando os deputados 
Inácio Arruda e Paulo Paim, pela iniciativa em apresentar emenda à Constituição 
dispondo sobre a redução de 44 para 40 horas semanais e aumentando a remuneração 
das horas extras; 
- da Associação dos Familiares e Amigos dos Doentes Mentais da Bahia - Salvador -
BA, solicitando votar a favor do substitutivo do Senador Lucídio Portella, que visa 
criar normas para o atendimento aos doentes mentais brasileiros; 
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- da Câmara Municipal de Barra do Pirai - RJ, contrária a anulação da licença que é 
concedida à mulher no periodo da gestação para contagem de tempo para sua 
aposentadoria; 
- da Câmara Municipal de Carazinho - RS, contra a proposta do Senador Jefferson 
Péres, que "propõe uma resolução, retirando as regalias dos parlamentares, em troca de 
um aumento em seus vencimentos"; 
- da Câmara Municipal de Guaramirim - SC, solicitando a apreciação e votação o mais 
breve possível do projeto de lei que altera o Código Civil e o Código de Defesa do 
Consumidor, já aprovado na Câmara Federal; 
- do Sindicato dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro - RJ, solicitando anistia às 
entidades representativas dos Trabalhadores nas Indústrias do Petróleo; 
- do Ministério Público do Estado do Paraná - PR, manifestações referentes ao Projeto 
de Lei nO 913/95; 
- da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná - PR, sugerindo que seja formada 
uma Comissão Especial com o objetivo de avaliar a decisão do Governo Federal, que 
reduziu a cota de compras isentas de imposto no Paraguai; 
- da Câmara Municipal de Bastos - SP, solicitando a edição de uma legislação mais 
rigorosa e eficaz nos casos de sequestros; 
- do Sindicato dos Produtores Rurais de Manhurnirim - MG, propondo a criação de um 
órgão para elaboração e execução da política cafeeira nacional; 
- da Câmara Municipal de Diadema - SP, apoiando ao Req. n° 166/95, de autoria do 
Vereador Paulo Botacio, da Câmara Municipal de Ilha Solteira, solicitando aos 
congressistas que votem contra qualquer proposta que diminua a receita dos Estados e 
Municípios; 
- da Câmara Municipal de Arroio Trinta - SC, comunicando a posse da Mesa Diretora; 
- do Sr. José Renato Domiciano de Souza referente extinção da Lei nO 6.179174; 
- da Câmara Municipal de Vinhedo - SP, referente a Proposta de Emenda que visa 
modificar o art. 34,da Constituição. 
- do Sr. Pedro de Paula Gonçalves - MG, referente a privatização da Rede 
Ferroviária S.A.; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás - GO, encaminhando relatório das 
atividades do exercício de 1995; 
- da Associação Nacional de Transportes Públicos - SP, referente ao Projeto de Lei do 
Novo Código Nacional de Trânsito; 
- da Câmara de Vereadores de Piracicaba - SP, referente ao veto do Presidente da 
República à lei que dispõe sobre a laqueadura de trompas e a vasectomia para homens; 
- do Tribunal de Contas do Ceará - CE, comunicando ter inserido em Ata Voto de 
Pesar pelo falecimento do Senador Nelson Carneiro; 
- da Assembléia Legislativa do Estado do Pará - Belém - P A, referente a privatização 
da Companhia Vale do Rio Doce; 
- da Câmara Municipal de Pato Branco -PR, solicitando agilização na reforma agrária; 
- do Sindicato dos Professores do Estado de Minas Gerais - MG, solicitando ao 
Governo providências no sentido de que agilize a reforma agrária; 
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Correspondências referente ao PLC 29/95: 

- do Sr. Paulo César Machado - Campo Grande - MS; 
- do Conselho Regional de Enfennagem - Rio Branco - AC; 
- do Conselho Regional de Enfennagem de Maceió - AL; 
- da Sra. Maria do Carmo Laurent - Rio de Janeiro - RJ; 
- da Sra. Rita Medeiros Menegolla - Erechirn - RS; 
- da Sra. Josiane Dalle Mulle - Poá - RS; 
- dos Professores de Enfennagem UFSC - Florianópolis - SC; 
- do Sr. Carlos Henrique Dorfay - Porto Alegre - RS; 
- da Sra. Maria da Graça Gouveia - Porto Alegre - RS; 
- da Equipe de Enfennagem do Hospital de Poá - RS; 
- da Sra. Elaine Kravzk - Porto Alegre - RS; 
- da Sra. Janete Oliveira - Porto Alegre - RS; 
- do Sindicato dos Enfenneiros do Estado de Sergipe - SE; 
- do Sr. Carlos Alberto Costa de Souza - Porto Alegre - RS; 
- da Sra. Elaine Crivella - Porto Alegre - RS; e 
- da Sra. Vânia da Silva - Rio de Janeiro - RJ. 

Correpondências referente a extinção do arquivamento da CPI dos Bancos: 

- da Câmara Municipal de Piracicaba - SP; 
- da Câmara Municipal de Porto Alegre - RS; 
- da Câmara Municipal de Catanduva - SP; 
- da Câmara Municipal de Sertãozinho - SP; 
- da Câmara Municipal de Guaiba - RS; 
- da Câmara Municipal de Gastão Vidigal - SP; 
- da Câmara Municipal de Garça - SP; 
- da Câmara Municipal de Pradópolis - SP; 
- da Câmara Municipal de Cafelândia - SP; 
- do Clube de Engenharia - Rio de Janeiro - RJ; 
- da Câmara Municipal de São Vicente - SP; 
- da Câmara Municipal de Santo Ângelo - RS; 
- da Câmara Municipal de Carapicuiba - SP; 
- da Ordem dos Advogados do Brasil - Salvador - BA; 
- da Câmara Municipal de Franca - SP; e 
- da Câmara Municipal de Garibaldi - RS. 

Correspondências referente ao Banespa: 

- da Assembléia Legislativa de São Paulo - SP; 
- da Prefeitura Municipal de Iguape - SP; 
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- da Câmara Municipal de Valparaiso - SP; 
- da Câmara Municipal de Mirandópolis - SP; 
- da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP; 
- da Câmara Municipal de Guaraçaí - SP; e 
- da Câmara Municipal de Jardinópolis - SP. 

Correspondências referente a Lei de Patentes: 

- do Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio Ambiente - SP; 
- do Conselho Regional de Economia - RJ; 
- do Sr. Carlos Tautz - RJ; e 
- da Associação dos Docentes da Universidade Federal Fluminense· RJ. 

Correspondências referente a reeleição para Presidente: 

- da Prefeitura Municipal de ltirapina - SP; 
- do Sr. José Arnaut Brineo • Recife· PE; 
- da Prefeitura Municipal de Itapevi - SP; 
- da Associação de Prefeitos do Estado de São Paulo - SP; 
- da Prefeitura Municipal de Américo Brasiliense - SP; 
• da Prefeitura Municipal de São Sebastião da Grama - SP; 
• da Prefeitura Municipal de Mato Castelhano· RS; 
• da Câmara Municipal de Bradowski - SP; 
- da Câmara Municipal de Descalvado • SP; 
- da Câmara Municipal de Andradina • SP; 
- da Prefeitura Municipal de Arambaré - SP; 
- da Prefeinlfa Municipal de General Camará - RS; 
- da Prefeitura Municipal de Borebi· SP; 
- da Prefellura Municipal de Pirajuí - SP; 
- da Câmara Municipal de São Pedro - SP; e 
- da Prefeitura Municipal de Monte Belo do Sul - MG. 

Correspondências referente à Reforma Constitucional: 

- do Instituto de Engenharia - S,ão Paulo -SP; 
· da Prefeitura Municipal de Ajuricaba - RS; 
- da Câmara Municipal de Tapiratiba - SP; 
- do SI. Gervásio Ramos - Trombudo Central· SC; 
- do Sr. Luiz Getúlio Conrado Machado - Três Palmeiras - RS; 
- da Prefeitura Municipal de Valparaíso - SP; 
- do Sr. Lealdino Sampaio Pereira Filho - Guarujá • SP; 
• da Prefeitura Municipal de Paulínia - SP; 

Junho de 1996 
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- do Sr. Antonio Donizete Balotte - Três Fronteiras - SP; 
- da Prefeitura Municipal de Castro Alves - BA; 
- da Prefeitura Municipal de Boa Esperança - PR; 
- do Sr. Jader Soares Pimentel- Guarabira - PB; 
- da Câinara Municipal de Rio das Ostras - RJ; 
- da Associação Paulista dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias-São Paulo-SP; 
- da Sra. Tânia Camargo - Caxias do Sul - RS; 
- da Sra. Margareth Vebber - Caxias do Sul - RS; 
- da Sra. Ariadne Ouso - Caxias do Sul - RS; 
- da Sra. Tânia Rauber - Caxias do Sul - RS; 
- da Sra. Rosana Borchardt - Caxias do Sul - RS; 
- da Sra. Maria Jucerley dos Santos - Caxias do Sul - RS; 
- da Sra. Vera Paim Pasqual- Caxias do Sul - RS; 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos - SP; 
- da Frente Paulista em Defesa da Soberania e Integridade do Brasil- São Paulo - SP; 
- da Sra. Selda Mari Nunes Pinto - Porto Alegre - RS; 
- da Câmara Municipal de Guaraçaí - SP; 
- da Câmara Municipal de Diadema - SP; 
- da Câmara Municipal de Itapira - SP; 
- do Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público do Município de São 
Paulo - SP; 
- da Câmara Municipal de Andradina - SP; 
- do DI. Vinicius Fontes - Rio de Janeiro - RJ; 
- do Sr. José Gelrnini - Sabará - MG; 
- da Câmara Municipal de Porto Ferreira - SP; 
- da Câmara Municipal de Guaratinguetá - SP; 
- do Sindicato dos Administradores do Município de Campinas - SP; 
- do SI. Silas Gomes de Aguiar - MT; 
- da ASSEIBA - MG; 
- da Câmara Municipal de Lorena - SP; 
- da Câmara Municipal de Pardinho - SP; 
- da Câmara Municipal de Lins - SP; 
- do Sr. Claudiomar Rocha - DF; 
- do Sr. José R. Palacios - MG; 
- do Sr. Célio Cersósirno - RJ; 
- da Associação dos Antigos Funcionários do Banco do Brasil- RJ; 
- do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica no Distrito 
Federal - DF; 
- do Instituto Liberal do Rio de Janeiro - RJ; 
- da Câmara Municipal de Venâncio Aires - RS; 
- da Sra. Inácia Borges Ramos - João Pessoa - PB; 
- da Prefeitura Municipal de Adamantina - SP; 
- (h C'am~~7. Municipal de Alecrim - RS; 
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- da Câmara Municipal de Campinas - SP; 
- da Câmara Municipal de Sertãozinho - SP; 
- da Assembléia Legislativa de São Paulo - SP; 
- da Câmara Municipal de Bebedouro - SP; e 
- da Câmara Municipal de Aguaí - SP. 

I 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 34, DE 1996 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regimentais: 

RESOL VE constlturr uma comissão permanente 
composta pelo Chefe de Gabinete da Presidência do Senado e diretores da 
Secretaria-GeraI da Mesa, Secretaria de Comunicação Social, do 
PRODASEN e da Secretaria de Documentação e Informação para criar o 
projeto "Memória do Senado Federal". 

Senado Federal, em 31 de maio 

/~.~ 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°716, DE 1996 

de 1996. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de ) 993, e de acordo com o que consta do Processo n ° 008.334/96-0. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente 

José Samey - PMDB - AP Lider Lider 

l' Vice-Presidente 
Elcio Alvares - PFL - ES Epitacio Cafeteira 

Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vice-Líderes Vice-Líder 

2." Vice-Presidente José Roberto Arruda - PSDB - DF Espendião Amin 

Júlio Campos - PFL - MT Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS LIDERANÇA DO PT 

1. Secretário 
Odacir Soares - PFL - RO LIDERANÇA DO PMDB Lider 

2." Secretário 
José Eduardo Dutra 

Renan Calheiros - PMDB - AL lIder 
Jáder Barbalho Vice-Líder 

3. Secretário Benedita da Silva 
Levy Dias - PPB - MS Vice-Lideres 

4. Secretário 
Ronaldo Cunha Lima LIDERANÇA DO PTB 

Emandes Amonm - PMDB - RO 
Nabor Júnior 

Gerson Camata Lider 

Suplentes de Secretário 
Carlos Bezerra Valmir Campelo 
Ney Suassuna 

Antônio Carlos Valadares - PSB - SE 
Gilvam Borges Vice-Líder 

Eduardo Suplicy - PT - SP 
Femando Bezerra 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PDT 

Emflia Femandes - PTB - RS LIDERANÇA DO PFL Lider 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Lider 
Júnia Manse 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

Hugo Napoleão Vice-Líder 

Romeu Tuma - PSL - SP 
Vice-Líderes Sebastião Rocha 
Edison Lobão 

Corregedores - Substitutos 
Francelino Pereira LIDERANÇA DO PSB 

(Eleitos em 16-3-95) 
Joel de Holanda Lider 

1· Senador Ramez T ebet - PMDB - MS 
RomeroJucá Ademir Andrade 

2" Senador Joel de HoIlanda - PFL - PE 
'3' Senador Lúcio AIcân1ara - PSOB-CE LIDERANÇA DO PSDB 

LIDERANÇA DO PPS 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
Lider 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Lider Roberto Freire 

Nabor Júnior - PMDB - AC 
Sérgio MachadO 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Vice-Líderes LIDERANÇA DO PSL 

Emília Femandes - PTB - RS 
Geraldo Melo 

José Ignácio Ferreira- PSDB - ES 
José Ignácio Ferreira Lider 

Lauro Campos - PT - DF 
Lúdio Coelho Romeu Tuma 



CONSELHO DE ÉTICA [DECORO P,~RLAMENTAR 
(Eleito em 19 4 95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMD8 - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 282.96) 

Titulam 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. NaborJúnior 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. france/ino Pereira 
3. Waldeck Ornelai 
4. José Alves ' 

1. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

r: Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDS) 

1. Emília Femandei . 

\. Marina Silva .. , , 

I. Darcy Ribeiro 

PMD8 

PFL 

PSD8 

Suplentes 

'1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camala 
3. F1aviano Melo 
4: Coutinho Jorge 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübins' 

. 4. José Bianco 

1. Jefferson Peres" 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (tI-PPR + él-PP) 

PTB 

PT 

IDT 

1. Lucidio Portella 
2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

1. Arlindo Porto 

1. Laúro Campos 

I. Sebasli!o Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

" . 
'. , 
" 

" 



SENADO FEDERAL 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

mmSECRET ARIA DE CO\\HSSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUErRA (Ramal: 3520) .. 
IV ANILDE PERErRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU V1ErRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



COMISSÕES PERi\UNENTES 

COMIssÃo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO RR-110111201 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421122 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 . 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141142 
RAMEZTEBET MS-2221122 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
JOSÉFOGA A RS-3077na 8-JADER BARBALHO PA-3051153 

PFL 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-219l/97 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041142 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WAlDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLOPARGA .. MA-3069nO 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA TO-4070m 6-ELCI0 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROcíNIO.l TO-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI- 1504105 

I PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 l-LUDIO COELHO MS-2381182, 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
PEDROPIVA SP~2351/52 ·3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301l02 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COliTINHO JORGE PA-3050/4393 

I -PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITÂCI0 CAFETEIRA . MA-4073n4 . 
JOSÉ BONIFÁCIO_ TO-207m2 2-LucíDl0 PORTELLA PI-3055/56 .. 

I PT· 

LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSÉ EDUARDO DUTRA . SE-2391/l!2 
. EDUARDO SUPLlCY SP-3213115 2-VAGO 

------ I na 
VA1.MIR CAMPELO DF-1046/1146 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60. 

I POT 
JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146. 

I PSB 
ADEMIR ANDRADE PA·21 01102 1.ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

.1 - o Senador encohtra-se licenciado. ., 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA" ' 
SECRETÁRIO: DIRCEU.VlEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÂO: 311·3255 , , 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 " , 

. , 



I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
JOSÉ BONIFÁCIO·· 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOClAl~ • CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON ' 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
MT- 2291197 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151157 2-0NOFRE QUINAN 
RR-3067168 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421 127 5-VAGO 
GO-2091197 6-RAMEZ TEBET 
RR-1101/1201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
RR-2111/17 . 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2-JOSÉ BIANCO 
MG-2411112 3-ELCIO ALVARES 
SE-4055/57 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 5.JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211117 6.JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 7 -BERNARDO CABRAL 

8-VAGO 

PSDB 
CE-3242143 i-ARTUR DA TÂVOLA 
CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
PR-2121/22 4-LÚDlO COELHO 
PA-3050/4393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

nB 
PI-3055/57 1-EPITÃCIO CAFETERIA 
TO-2071177 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 
AC-2181187 1.JOSE EDUARDO DUTRA 
RJ-2171177 2-VAGO 

na 
DF-1248/1348 1-EMIL1A FERNANDES 

PDT 
RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 i-VAGO 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçio: 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461167 

MS-2221127 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431 137 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381187 
DF-2011/12 

MA-407317 4 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-2331/32 

MG-745314018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE CONSTJTtJIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CC.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSE,FOGAÇA . , RS-30n/7a 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 

! RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104lO6 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 7-VAGO 

I PFL 
/ GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 l-ELCIO ALVARES ES-3130/32 

EDISON ,LOBÃO MA-2311/H 2-CARLOS PATROcíNIO *, 10-4068169 
JOSÉ BiANCO RO-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24l1/l7 5..JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
JOSAPHA1 MARINHO BA-3173174 6-FREI1AS NETO PI-2131/37 

I PSDB 
JOSE IGNACIO'FERREIRA ES-2021/27 l-BENI VERAS CE-3242143 
LÚCIO Ai.CÃNTA~A CE-2301/07 2-AR1UR DÁ TÁVOLA RJ-2431/36 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-PEDRO PIVA SP-23S1/52 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 ' 4-VAGO 

I PPB 
ESPERIDIAO AM1N SC-4206/07 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 .. . ... ' , por 

JOS EDUARDO DUTRA SE-2391/97 l-BENEDITA DA SILVA RJ-2171/77 

I ' PTB 
REGINA ASSUMP Ao MG-2321127 l-JOSÊ EDUADRO A. VIEIRA PR-4059/60 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 l..JUNIA MARISE MG-47S1/52 

I PSB 
ANTONIO C. VALADARES .. SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 .' . 

I· ... /PSL 
ROBERTO FREIRE ,PE-2161/67 l-VAGO 
ROMEU TUMA .1 SP-2051ta7 

. ',. 
'1 .. O Sen~o, ~ncontra-8! !J~ncJado I-
02- Os Senadores ROBERTO FREIRE. ROMEU TUMA Indicaram ... par •• mesma vaga. conforme .. 

or, 105l98-8F/GSRFRE e o or, 099I96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: . ,'. " . 

1 - PMDB: falte Indicar 1 suplente 
" 

REUNiÕES: 'QUARTAS-FEIRAS A!fl0:00 HS, 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACeRDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA .... 
TEl, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

.., 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CIl,MATA 
JADER BARBALHO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMllIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
RS-3077/78 l-RAMEZ TEBET 

2-0NOFRE QUINAN 
GO-2031132 3-FLAVIANO MELO 
PR-2401l02 4-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 5-VAGO 
PA-2441/42 6-VAGO 

• MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
P84345/4348 

I JOÃO FRANÇA RR-3067/68 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

JOAOROCHA TO-4070/71 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
FREITAS NETO. PI-3131/37 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 
JONAS PINHEIRO MT-2271n7 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
CARLOS WILSON PE-2451/57 
sÉRGiO MAcHAbo CE-2281/82 
JOSÉ ROBERTO ARRUÓÀ DF-2011/12 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

EPITÀCIO CAFETEIRA MA-'l073/74 
LucíDIO PORTELLA PI-3055/56 

MARINA SILVA AC-2181/82 
LAURO CAMPOS. .DF'2341142 

EMIIJA FERNANDES R5-2331/32 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

VAGO 
.1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

PPB 
1-ESPERIOIAO AMIN 
2-JOSÉ BONIFÁCIO 

PT 
i-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE *1 

PTB 
l-REGINA ASSUMPÇAO 

PDT 
1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
l-VAGO 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 . 
AM-20,,1/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 . 



I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE nSCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441142 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROciNIO *1 TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311112 

PSDB 
CARLOS WilSON PE-2451/52 1-JOSe IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 ....... 
COUnNHOJORGE PA-3050/4393 

PPB 
EPIT CIO CAFETEIRA MA-4073174· 1-JOS BONIFACIO 

PT 

AP-2151152 
PR-2401/02 

T0-4070/71 
MG'2411/12 

ES-2021/22 

. EDUARDO SUPLlCY SP-3215116 .. ·1-LAURO CAMPOS·· .. DF-2341/42 . 

I 
I 

PTa . 
JOS EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO·· . . DF-1211348 . 

PDT . . . , , . . . . 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

-1 - o Senador.encontra-se.licenciado. 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçAo: 

1 • PMDB: falta indicar 1 suplente 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA:' 3935/3519 

SALA NO 06 ALA SENADOR NilO COELHO 
TEl. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

. , .. ,. 

, .. 

, . 
. . , . ,. 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTIUJTURA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇÁO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA. 

LuclDIO PORTELLA 

SEBASTI O ROCHA 

REGINA ASSUMP AO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

SUPLENTES 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIÃO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL 
PI-2131/2137 1-CARLOS PATROcíNIO.t 
RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 .. , .. 3-JONAS PINHEIRO 
SC-2041/2047 ' . 4-GUILHERME PALMEIRA 
ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS " . 
PE-3197/3199 6-JOSÉ'ALVES 

."DB 
ES-2021/2027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012 
SP-2351/2353 

, 1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 

, 3-COUTINHO JORGE 
4-0SMAR DIAS 

PI-3055/3057 1-JO E BONIFACIO 

.PDT 
AP-2241/2247 1-OARCY RIBEIRO 

MG-2321/2321 '. 1:.JOSEEDUARDO A, VIEIRA 

PT 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 0413106 , 
. MT -2291/2297 ' 

. ,T.0-406814069' 
BA-3173/3174' 

.. ,..T-22r1!~;!77' 
AL-3245/3247 ' 

" ·,BA,221112.2.17· 
SE..405514057· 

. I 
RN-2371/2377 ' 

. ·'·PE-2451/245.7.-
' .. .' PA:305014393 

PR-2121/2127 . 

. I 
. TO-2071/2077.' 

RJ-4229/4231· . 

PR-4059/60· .... 

JOS EDUARDO DUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA . " ., .... AC-2181/2187, 

ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1 'VAGO 
, , • ',r . .' 

PPS/PSI. 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

.1 - O Senador encontra .. e licenciado, 

088: De acordo com' _ nová Proporclonalldad!l partidária iilid~ ~e fazem ~ecessAr.i'sas 
seguintes alteraçllelÍ: .,.. , . . .' • , 

~.. . ... 
1 • PMDB: falte Indicar 1 titular e 1 sUDlente 

., . , 
, " , .' . . ... 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEI.. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SAL:A N° 13 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



I 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl. • CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
RAMEZTEBET MS-2222123 i-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5.fRIS REZENDE GO-2031/37 
ROMEU TUMA .1 SP-2051/S7 6-RAMEZ TEBET MS-2221/22 

pn. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
ANTONIO CARLOS· MAGALHÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA TO-4071n2 
JOSÉ AGRiPINO· . RN-2361/67 . 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 . 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 

I. 
, 

PSDa 
1-JOSÉ IGNACIO FERREIRA GERALDO MELO RN-2371n7 

ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA 

EPIT CIO CAFETEIRA MA-4073n4 

I· n 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-MARINA SILVA 

I. PTB 
-EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

I PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/47 i-DARCY RIBEIRO 

I psa I PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 ANTONIO C. VALADARES 

-1 - ROMEU TUMA /PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 • PMOB: falte Indicar 1 titular 

ES-2021/27 
PE-2451 (57 . 
SP-2351/53 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNIÕES: QUINTAS..fEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311·3367 
FAX: 311·3546 



COMlssAo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SECA0 BRASILEIRA) 
(Designada em 25+95) 

Pr •• ldonte: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIce·Presldente: Senador CASILDO MAlDANER 
Secretá~o·Gel1ll: Senador LÚDIO COELHO 
Secretá~o-G.11I1 Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Tltula"," . ' ... ' . Suplentea 

PMOO 

M~uce PiDIo1 Jost Fogaça 
Casildo Maldaner RobenóR~1o 

PFL 

Vilson KleinUbing Jool de HoIlaod. 
RomeroJuc6 Jdlio CII1IpaI 

PSDB 
IAdioCodho GeraldoMdo 

PPB 
Esperidilo Amin 

PTB 
EmOia Femaod .. 

1 Pedro Simoo substituldo por Marluce PiDIO, .... 2-11)·95. 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-95. 
3. Rogério Silvasli>slituldo por JlIlio R_ded_r, em 31-5-95 
4. Jdlio Redeck.,. substilUido por _ JlIoior. em 1··2-96 

PP 
Osmar Dias' 

PT 
Bencdi .. da Silva 
E"'ardo Suplicy 
Lturo ClI1IpaI 

DEPUTADOS 

11tuIua Supl ...... 
BIooO PaMmentar PFlIPTB 

Lucimo P\u&to Ant&tioUmo 
Pado Bomba ..... JoSf! ÇarlOl yiein 

PMOO 
PauloRi"'1 Elias Alnhlo 
Valdir CoIaIID Rivaldo Mac.ari 

PSDB 
FnmtO MootCl"O YedaCruslus 

PP8 

_J.m;0r3 • J~.~1IIi 
PP 

DilC<Q Sperofic:o AucuStiat:ao Frãtu 
PT 

Miguel R......., Lw Ml1ÍDudi 

.. , . 
)' . 
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